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CHEFIA DO GOVERNO
––––––

Secretaria-Geral do Governo
Republicação

Por ter saído de forma inexata o Decreto-lei nº 50/2015, 
que defi ne as normas aplicáveis ao regime substantivo 
dos contratos administrativos, sem prejuízo do disposto 
em lei especial, publicado no Boletim Ofi cial I série, n.º 56, 
de 23 de setembro de 2015, é republicado na íntegra:

Decreto-lei n.º 50/2015
de 23 de Setembro

O presente diploma aprova o Regime Jurídico dos 
Contratos Administrativos (RJCA), que estabelece a 
disciplina aplicável ao regime substantivo dos contratos que 
revistam a natureza de contrato administrativo. Trata-se, 
assim, de um regime que é, em certa medida, subsequente 
ao Código da Contratação Pública, pois enquanto este 
regula o procedimento pré-contratual, o RJCA regula a 
execução do contrato e as suas vicissitudes.

O RJCA é o primeiro diploma no ordenamento jurídico 
cabo-verdiano que se ocupa de forma unitária e organizada 
do regime dos contratos administrativos e representa, 
por isso, um marco na evolução do direito administrativo 
nacional. Tal como o Código da Contratação Pública na 
fase de formação de contratos, o RJCA procede também 
a uma nova sistematização e a uma uniformização de 
regimes substantivos dos contratos administrativos que, 
até agora, se encontravam dispersos na lei ou nos próprios 
clausulados dos contratos.

Assim, por um lado, o RJCA integra um corpo de normas 
comum a todos os contratos que revestem natureza 
administrativa e, por outro lado, regula em especial a 
disciplina jurídica de certos tipos contratuais, como a 
concessão de obras públicas e de serviços públicos, a 
empreitada de obras públicas, a aquisição e locação de 
bens móveis e a aquisição de serviços. 

Na Parte I do Regime, contratos administrativos 
em geral, a primeira nota vai para a preocupação de 
preservação da especifi cidade dos contratos administrativos, 
designadamente através dos seguintes aspetos: (i) apelo à 
ideia de interesse público (por exemplo, na modifi cação e 
resolução do contrato); (ii) poderes do contraente público 
durante a fase de execução do contrato administrativo; 
(iii) criação de regras especiais para as situações de 
incumprimento do contraente público; (iv) introdução de 
normas que versam, direta ou indiretamente, a repartição 
de risco entre as partes contratantes.

A regulamentação da Parte I atribui, igualmente, uma 
maior responsabilidade a todos os intervenientes nas 
relações contratuais administrativas. Assim, criaram-se 
regras de incentivo à boa gestão de recursos fi nanceiros 
(como as normas relativas aos adiantamentos e revisão 
de preços e à liberação da caução) e regras respeitantes à 
repartição de responsabilidade durante a fase de execução 
(destaca-se, quanto a este aspeto, o regime do incumprimento 
contratual, da cessão e da subcontratação).

A abrir a Parte II do Regime, Contratos em especial, 
encontra-se o título dedicado às concessões. Note-se 
que as disposições gerais do contrato de concessão são 
subsidiariamente aplicáveis ao contrato de concessão de 
exploração de bens do domínio público.

A regulamentação aplicável às concessões é norteada 
pela versatilidade, antecipando-se que seja compatível 
com os vários tipos de concessão equacionáveis. 

Destacam-se os seguintes aspetos do regime geral: i) o 
contrato deve implicar uma signifi cativa e efetiva transferência 
do risco para o concessionário; ii) clarifi cam-se os direitos 
e as obrigações do concedente e do concessionário; iii) 
consagra-se um regime uniforme de sequestro, resgate 
e resolução pelo concedente. 

Destaca-se que não se justifi ca a determinação de aspetos 
específi cos de um e outro tipo contratual de concessão. Em 
conjunto, as disposições gerais da concessão e a parte I do 
Código acabam por dispensar disciplina mais exaustiva.

No que respeita ao contrato de empreitadas de obras 
públicas, uma das principais preocupações na alteração 
do seu regime consubstancia-se no controlo da despesa 
pública. Assim, foi arquitetado um novo sistema de controlo 
de custos da execução de empreitadas de obras públicas, 
o que implicou, designadamente, a regulação do regime 
dos trabalhos a mais, para além de alterações no sentido 
de limitar a liberdade de introduções várias na obra e dos 
consequentes e inevitáveis aumentos de custos.

Por conseguinte, com este novo sistema de controlo de 
custos de execução das empreitadas de obras públicas 
pretende-se, não só evitar as derrapagens fi nanceiras 
expressivas entre o valor inicial do contrato e o valor fi nal 
das obras públicas, mas também promover uma cultura 
de maior responsabilidade dos principais intervenientes 
num contrato de empreitadas de obras públicas.

É ainda importante salientar que se deixou de prever 
a empreitada por percentagem, abandonando-se assim a 
tradicional tricotomia “empreitada por preço global, por 
série de preços ou por percentagem”. Do anterior regime 
jurídico da empreitada por percentagem resultava que 
o risco do empreiteiro se encontrava substancialmente 
limitado, uma vez que este não tinha por que recear uma 
eventual fl utuação de preços dos elementos de produção, 
em razão das vicissitudes inerentes a essa modalidade 
de empreitada. Nessa medida, era por demais manifesto 
e evidente que, na empreitada por percentagem, não se 
procurava incentivar o empreiteiro ao desenvolvimento 
célere, efi ciente e efi caz da execução da obra, em virtude 
da segurança que lhe era garantida relativamente às 
oscilações dos custos de produção de obra, motivo pelo 
que se deixou de prever esta modalidade de empreitada.

Por outro lado, verifi cou-se ainda que o regime legal 
carecia de outras alterações, de modo a melhor prosseguir 
a regulação tida como mais adequada e consentânea com o 
mercado das obras públicas e de todos os seus operadores 
económicos e jurídicos.

Procedeu-se, assim, a uma revisão global do Decreto-
lei n.º 54/2010, vertida no presente diploma após longa 
preparação e no decurso da qual foram ouvidas múltiplas 
e variadas entidades com experiência reconhecida neste 
setor, tendo sido colhidas sugestões efetuadas, bem como 
testadas algumas soluções previstas.

Ao nível da aquisição e locação de bens e aquisição 
de serviços, o primeiro tópico a destacar prende-se com 
a inclusão dos contratos de aquisição de bens móveis, 
de locação de bens e de aquisição de serviços no rol dos 
contratos administrativos por determinação legal. Todos os 
contratos desse tipo celebrados por um contraente público 
passam a ser considerados contratos administrativos e 
a seguir o regime especial estabelecido neste diploma.
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Neste domínio, consagra-se um pequeno corpo de 
normas especiais aplicáveis a contratos com este objeto, 
designadamente, normas relativas à conformidade dos 
bens a fornecer, às obrigações do fornecedor em relação 
aos bens entregues, e à resolução pelo contraente público.

Consagra-se, por outro lado, um conjunto (mais alargado) 
de normas supletivas especiais aplicáveis à execução de 
contratos administrativos deste tipo. 

Por último, estende-se a aplicação a estes contratos de 
aquisição de bens móveis o disposto na lei que disciplina os 
aspetos relativos à venda de bens de consumo, colocando o 
contraente público na posição que aí cabe ao consumidor.

Quanto ao contrato de locação de bens móveis que revista 
natureza de contrato administrativo, estabelece-se um 
conjunto de normas injuntivas, especiais relativamente 
ao regime da locação estabelecido no Código Civil: (i) 
indemnização por mora do contraente público nos pagamentos; 
(ii) cedência do gozo e sublocação do bem locado; (iii) 
resolução pelo contraente público, estabelecendo-se, aqui, 
um prazo especial de três meses de mora no cumprimento 
de obrigações de manutenção ou reparação pelo locador. 
Prevê-se ainda, supletivamente, um conjunto de obrigações 
de reparação e manutenção que impendem sobre o locador 
privado. 

Por fi m, a disciplina do contrato de aquisição de 
serviços assenta fundamentalmente numa remissão, com 
as necessárias adaptações, para o disposto em sede de 
contratos de aquisição de bens móveis.

Foi promovida a consulta pública no período compreendido 
entre 15 e 30 de abril de 2013.

Foram ouvidas a Autoridade Reguladora das Aquisições 
Públicas, o Ministério das Finanças e do Planeamento 
(através da Direção-geral do Património e de Contratação 
Pública e da Inspeção Geral das Finanças), a Unidade 
de Gestão de Aquisições Centralizadas, o Ministério 
das Infraestruturas e Economia Marítima (através da 
Direção-geral das Infraestruturas e da Inspeção-geral de 
Obras Públicas e Particulares), o Tribunal de Contas, a 
Agência para o Desenvolvimento Empresarial e Inovação, a 
Imobiliária Fundiária e Habitat, S.A., Associação Nacional 
dos Municípios de Cabo-verdianos, a Associação Cabo-
verdiana das Empresas de Construção, as Câmaras de 
Comércio, as ordens profi ssionais, a Associação de Jovens 
Empresários de Cabo-Verde e a Associação Cabo-Verdiana 
de Construção (ACEC).

Assim,

No uso da faculdade concedida pela alínea a) do n.º 2 do 
artigo 204.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

PARTE I

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS EM GERAL

TÍTULO I

Disposições gerais
Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma tem por objeto a defi nição de 
normas aplicáveis ao regime substantivo dos contratos 
administrativos, sem prejuízo do disposto em lei especial.

Artigo 2.º

Contraentes públicos

São contraentes públicos:  

a) O Estado e os serviços da sua Administração Direta;

b) As Autarquias Locais;

c) Os Institutos Públicos, seja qual for o respetivo 
grau de autonomia, incluindo as Fundações 
Públicas e as Entidades Reguladoras;

d) As Empresas Públicas que, nos termos da lei, 
integram o setor empresarial estadual ou 
autárquico;

e) As Associações Públicas, as Associações de Entidades 
Públicas, ou as Associações de Entidades Públicas 
e Privadas que sejam fi nanciadas maioritariamente 
por entidades previstas neste artigo ou sujeitas 
ao seu controlo de gestão;

f) Entidades concessionárias de serviço público, 
no que se refere à celebração de contratos de 
empreitadas de obras públicas; e

g) Entidades que celebrem contratos no exercício de 
funções materialmente administrativas.

Artigo 3.º

Âmbito

1. Estão sujeitos ao disposto no presente diploma os contratos 
celebrados por contraentes públicos, independentemente da 
forma ou designação, incluindo, entre outros, os seguintes 
contratos de:

a) Empreitada de obras públicas;

b) Fornecimento ou de locação de bens móveis 

c) Prestação de serviços;

d) Concessão de obras públicas;

e) Concessão de serviços públicos. 

2. As disposições da Parte I deste diploma são subsidiariamente 
aplicáveis às relações contratuais administrativas reguladas 
em especial no presente diploma, no Código da Contratação 
Pública ou em outra lei, salvo se a especifi cidade do tipo 
de contrato afastar as razões justifi cativas da disciplina 
em causa.

3. O regime previsto no presente diploma não se aplica 
aos seguintes contratos:

a) Os contratos celebrados entre o Estado de Cabo 
Verde e países terceiros, entidades de governos 
estrangeiros ou instituições intergovernamentais 
ao abrigo de um acordo internacional, e que 
tenham por objeto a execução ou exploração 
conjunta de um dado projeto; e

b) Os contratos celebrados por força de regras específi cas 
de uma organização internacional a que Cabo 
Verde pertença.

4. Aos contratos mencionados no número anterior podem 
ser aplicadas com as devidas e necessárias adaptações, 
as regras do presente diploma que não colidam com a 
natureza especial desses contratos.
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Artigo 4.º

Direito subsidiário

Em tudo quanto não estiver regulado na presente lei ou em 
lei especial e não for disciplinado por aplicação dos princípios 
gerais de direito administrativo, são subsidiariamente 
aplicáveis às relações contratuais administrativas, com 
as necessárias adaptações, as restantes normas de direito 
administrativo e, na falta destas, o direito civil.

TÍTULO II

Conformação da relação contratual
Artigo 5.º

Poderes do contraente público

Salvo quando outra coisa resultar da natureza do contrato 
ou da lei, o contraente público pode, nos termos do disposto 
no contrato e na presente lei:

a) Dirigir o modo de execução das prestações;

b) Fiscalizar o modo de execução do contrato;

c) Modifi car unilateralmente as cláusulas respeitantes 
ao conteúdo e ao modo de execução das prestações 
previstas no contrato por razões de interesse 
público;

d) Aplicar sanções em caso de incumprimento ou 
inexecução do contrato pelo cocontratante;

e) Resolver unilateralmente o contrato.
Artigo 6.º

Poderes de direção e de fi scalização

1. O contraente público deve assegurar que a execução 
do contrato permite a realização do interesse público 
subjacente, mediante o exercício de poderes de direção 
e de fi scalização.

2. O exercício dos poderes de direção e de fi scalização 
pelo contraente público deve:

a) Limitar-se ao estritamente necessário à prossecução 
do interesse público, respeitando a autonomia 
do cocontratante;

b) Realizar-se de forma a não perturbar a execução 
do contrato, com observância das regras legais 
ou contratuais aplicáveis.

3. A responsabilidade e o risco assumidos pelo cocontratante 
quanto ao cumprimento do contrato não são eliminados 
nem mitigados pelo exercício dos poderes de direção e 
fi scalização do contraente público. 

Artigo 7.º

Poder de direção

1. O contraente público tem o poder de dirigir a execução 
das prestações do cocontratante em matérias carentes 
de regulamentação ou insufi cientemente reguladas, de 
forma a impedir que o contrato seja executado de modo 
inconveniente ou inoportuno para o interesse público.

2. O contraente público exerce o poder de direção sem 
prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo anterior e da reserva 
de autonomia do cocontratante que se encontre assegurada 
no contrato ou que decorra do tipo contratual aplicável.

3. Além das ações tipifi cadas no contrato, o contraente 
público exerce o poder de direção através da emissão, por 
escrito, de ordens, diretivas ou instruções referentes ao 
âmbito das escolhas necessárias nos domínios da execução 
técnica, fi nanceira ou jurídica das prestações contratuais.

4. Quando, por força das circunstâncias, as ordens, 
diretivas ou instruções sejam emitidas oralmente, deverão 
ser reduzidas a escrito e notifi cadas ao cocontratante no 
prazo de cinco dias, salvo justo impedimento.

Artigo 8.º

Poder de fi scalização 

1. O contraente público, ou quem este designar para o 
efeito, possui poderes de fi scalização do modo de execução 
do contrato, que exerce de modo a poder determinar as 
necessárias correções e aplicar as devidas sanções.

2. A fi scalização pode realizar-se, designadamente, 
através de inspeção de locais, equipamentos, documentação, 
registos informáticos e contabilidade ou mediante pedidos 
de informação, sem prejuízo do disposto em matéria de 
segredo profi ssional ou comercial e do regime aplicável 
a outra informação protegida por lei.

3. As ações de fi scalização que forem levadas a cabo 
devem fi car registadas em autos, relatórios ou outros livros.

Artigo 9.º

Declarações do contraente público

1. Têm a natureza de ato administrativo as declarações 
do contraente público que consubstancie em:

a) O exercício dos poderes de direção e fi scalização;

b) A modifi cação unilateral do contrato, por razões 
de interesse público;

c) A aplicação de sanções devidas pela inexecução 
do contrato;

d) A resolução unilateral do contrato.

2. As declarações do contraente público sobre interpretação, 
validade ou execução do contrato que não se compreendam 
no número anterior correspondem a meras declarações 
negociais. 

3. Na falta de acordo entre os contratantes sobre as 
matérias referidas no n.º 2, a decisão cabe ao tribunal 
administrativo competente em ação a propor por qualquer 
das partes, sem prejuízo de eventual cláusula arbitral.

4. O disposto no presente artigo não prejudica a aplicação 
das disposições gerais da lei civil relativas aos contratos 
bilaterais, salvo se tais preceitos tiverem sido afastados 
por vontade expressa dos contratantes.

Artigo 10.º

Formação dos atos administrativos do contraente público

1. A formação dos atos administrativos emitidos no 
exercício dos poderes do contraente público não está sujeita 
ao regime da marcha do procedimento estabelecido nas 
Bases Gerais do Procedimento Administrativo Gracioso, 
exceto o ato de aplicação de sanções contratuais através de 
ato administrativo, o qual está sujeito a audiência prévia 
do cocontratante, nos termos previstos no artigo 24.º das 
Bases Gerais do Procedimento Administrativo Gracioso.
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2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 
contraente público pode dispensar a audiência prévia 
quando a sanção a aplicar tenha natureza pecuniária e 
se encontre caucionada por garantia bancária à primeira 
solicitação ou por instrumento equivalente, desde que 
haja fundado receio de a execução da mesma se frustrar 
por virtude daquela audiência.

Artigo 11.º

Executividade dos atos administrativos

1. Os atos administrativos do contraente público relativos 
à execução do contrato constituem título executivo.

2. O contraente público não pode impor coercivamente 
o cumprimento das obrigações determinadas pelos atos 
administrativos a que se refere o número anterior, salvo 
quando se trate de atos que determinem a resolução do 
contrato, o sequestro e o resgate de concessões, bem como 
outras situações previstas na lei.

TÍTULO III
Execução do contrato

Artigo 12.º

Pagamento

1. Salvo quando diversamente previsto no contrato, a 
obrigação pecuniária vence-se, sem necessidade de novo 
aviso, no prazo de:

a) 30 (trinta) dias após a data em que o contraente 
público tiver recebido a fatura ou documento 
equivalente;

b) 30 (trinta) dias após a data de receção efetiva 
dos bens ou da prestação dos serviços quando 
a data de receção da fatura ou de documento 
equivalente seja incerta;

c) 30 (trinta) dias após a data de receção efetiva dos 
bens ou da prestação dos serviços quando o 
contraente público receba a fatura ou documento 
equivalente antes do fornecimento dos bens ou 
da prestação dos serviços;

d) 30 (trinta) dias após a data de aceitação ou verifi cação 
quando esteja previsto um processo mediante o 
qual deva ser determinada a conformidade dos 
bens ou serviços e o contraente público receba 
a fatura ou documento equivalente em data 
anterior.

2. Salvo disposição contratual fundamentada em sentido 
contrário, o procedimento de aceitação ou verifi cação referido 
na alínea d) do número anterior não pode exceder o prazo 
máximo de trinta dias.

3. Quando o contrato preveja data ou prazo de pagamento 
pelo contraente público, estes terão lugar no prazo de 
trinta dias após a entrega das respetivas faturas, as quais 
só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 
a que se referem.

4. O contrato pode estabelecer prazo diverso do fi xado no 
número anterior, não devendo este exceder, em qualquer 
caso, 60 (sessenta) dias.

Artigo 13.º

Revisão de preços

Sem prejuízo de normas aplicáveis à reposição do 
equilíbrio fi nanceiro do contrato e à revisão ordinária 

de preços, só há lugar à revisão de preços se o contrato o 
determinar, devendo nesse caso fi xar os respetivos termos, 
nomeadamente o método de cálculo e a periodicidade.

Artigo 14.º

Prémios por cumprimento antecipado

1. O contraente público pode atribuir ao cocontratante 
prémios por cumprimento antecipado das prestações objeto 
do contrato, salvo quando a natureza do contrato ou a 
lei não o permitam.

2. O contrato deve regular a possibilidade de atribuição 
de prémios a que se refere o número anterior, bem como 
as condições da sua atribuição e o respetivo valor.

Artigo 15.º

Adiantamentos de preço

1. Quando o contrato preveja o pagamento de um preço 
pelo contraente público, este pode efetuar adiantamentos 
de preço por conta de prestações a realizar ou de atos 
preparatórios ou acessórios das referidas prestações quando:

a) Seja expressamente previsto no contrato;
b) O valor dos adiantamentos não seja superior a 

30% (trinta por cento) do preço contratual; e
c) Seja prestada caução de valor igual ou superior 

aos adiantamentos efetuados, sendo aplicável, 
com as necessárias adaptações, o disposto nos 
artigos 104.º e 107.º do Código da Contratação 
Pública.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, no 
caso de a despesa inerente ao contrato se realizar em 
mais de um ano económico, o contraente público só pode 
efetuar adiantamentos de preço quando, até ao fi nal do ano 
económico no qual são efetuados os adiantamentos, sejam 
realizadas prestações ou praticados atos preparatórios 
ou acessórios das mesmas de montante igual ou superior 
aos valores adiantados.

3. Em casos excecionais e mediante decisão fundamentada 
do órgão competente para autorizar a despesa, podem ser 
efetuados adiantamentos sem que estejam reunidas as 
condições previstas nos números anteriores.

4. Na falta de estipulação contratual, os adiantamentos 
são imputados aos pagamentos contratualmente previstos.

5. O contrato deve determinar os termos concretos da 
imputação referida no número anterior.

Artigo 16.º

Garantia suplementar dos adiantamentos

Quando o adiantamento de preço seja realizado em 
virtude de uma afetação contratualmente prevista de 
bens móveis à atividade do cocontratante, o contraente 
público goza de privilégio mobiliário especial, graduado 
em primeiro lugar, sobre os bens a que digam respeito os 
adiantamentos concedidos, não podendo o cocontratante 
aliená-los, onerá-los ou desafetá-los da atividade de execução 
do contrato sem prévio consentimento escrito daquele, 
para além de outras garantias que sejam devidas.

Artigo 17.º

Liberação da caução

1. O contrato deve prever o regime de liberação das 
cauções prestadas pelo cocontratante, de acordo com o 
estabelecido nos números seguintes.
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2. A caução para garantia de adiantamentos de preço é 
progressivamente liberada à medida que forem realizadas 
as prestações correspondentes ao pagamento adiantado 
que tenha sido efetuado pelo contraente público.

3. A caução destinada a garantir o exato e pontual 
cumprimento das obrigações contratuais é liberada 
de acordo com o disposto no artigo 109.º do Código da 
Contratação Pública.

4. A liberação da caução depende da inexistência de 
defeitos da prestação do cocontratante ou da correção 
daqueles que hajam sido detetados até ao momento da 
liberação, sem prejuízo de o contraente público poder 
decidir diferentemente, designadamente por considerar que 
os defeitos identifi cados e não corrigidos são de pequena 
importância e não justifi cam a não liberação.

5. Decorrido o prazo previsto para a liberação da caução 
sem que esta tenha ocorrido, o cocontratante pode notifi car 
o contraente público para que este cumpra a obrigação 
de liberação da caução.

6. Caso o contrato público não dê cumprimento à obrigação 
de liberação da caução, no prazo de 15 (quinze) dias após 
notifi cação para o efeito, nos termos do número anterior, 
o cocontratante poderá promover a liberação da caução, 
a título parcial ou integral.

7. O cocontratante tem direito a ser indemnizado pelos 
custos que tenha incorrido em virtude da mora, total ou 
parcial, na liberação da caução, designadamente pelos 
custos adicionais por este incorridos com a manutenção da 
caução prestada por período superior ao que seria devido.

Artigo 18.º

Execução da caução

1. Sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, 
o contraente público pode executar as cauções prestadas 
pelo cocontratante, para efeitos de satisfação de quaisquer 
importâncias que se mostrem devidas por força do não 
cumprimento pelo cocontratante das obrigações legais ou 
contratuais, designadamente as seguintes:

a) Sanções pecuniárias aplicadas nos termos previstos 
no contrato;

b) Prejuízos incorridos pelo contraente público, por 
força do incumprimento do contrato;

c) Importâncias fi xadas no contrato a título de cláusulas 
penais.

2. O cocontratante está obrigado a renovar o valor decorrente 
da execução parcial ou total de caução prestada, no prazo 
de 15 (quinze) dias após a notifi cação pelo contraente 
público para esse efeito.

3. Em caso de execução indevida da caução pelo contraente 
público, o cocontratante tem direito a indemnização pelos 
prejuízos daí advenientes.

Artigo 19.º

Suspensão da execução do contrato

Qualquer das partes poderá suspender, total ou parcialmente, 
a execução das prestações que constituem o objeto do 
contrato com os seguintes fundamentos:

a) Impossibilidade temporária de cumprimento do 
contrato, a qual pode ocorrer, designadamente, 

na sequência de mora do contraente público na 
entrega ou na disponibilização de meios ou bens 
necessários à respetiva execução; ou

b) Exceção de não cumprimento do contrato.
Artigo 20.º

Recomeço da execução do contrato

1. Logo que cessem as causas que determinaram a 
suspensão do contrato, deve o contraente público notifi car 
por escrito o cocontratante para recomeçar a execução das 
prestações que constituem objeto do contrato.

2. A suspensão, total ou parcial, da execução das 
prestações objeto do contrato dará lugar à prorrogação 
do prazo de execução das mesmas por período igual ao 
prazo inicialmente fi xado no contrato para a sua execução, 
acrescido do prazo estritamente necessário à organização de 
meios e execução de trabalhos preparatórios ou acessórios 
com vista ao recomeço da execução.

3. A parte a quem seja imputável o fato da suspensão 
não aproveita a derrogação prevista no n.º 2.

TÍTULO IV

Reposição do equilíbrio fi nanceiro do contrato
Artigo 21.º

Reposição do equilíbrio fi nanceiro do contrato

1. A reposição do equilíbrio fi nanceiro terá lugar apenas 
nos casos previstos na lei ou no contrato, nos termos 
previstos nos números seguintes.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 
cocontratante só tem direito à reposição do equilíbrio 
fi nanceiro quando, tendo em conta a repartição do risco 
entre as partes, o facto invocado como fundamento desse 
direito altere os pressupostos nos quais o cocontratante 
determinou o valor das prestações a que se obrigou, desde 
que o contraente público conhecesse ou não devesse ignorar 
esses pressupostos.

3. A reposição do equilíbrio fi nanceiro produz os seus 
efeitos desde a data da ocorrência do facto que alterou os 
pressupostos referidos no número anterior e é, relativamente 
a esse facto, única, completa e fi nal para todo o período do 
contrato, sem prejuízo de poder ser parcialmente diferida 
quando quaisquer efeitos específi cos do evento em causa não 
sejam suscetíveis de uma avaliação imediata ou quando não 
haja concordância das partes sobre a respetiva existência, 
incidência ou quantifi cação.

4. Na falta de estipulação contratual, a reposição do 
equilíbrio fi nanceiro:

a) É realizada, designadamente, através da prorrogação 
do prazo de execução das prestações ou de vigência 
do contrato, da revisão de preços ou da assunção, 
por parte do contraente público, do dever de 
prestar à contraparte o valor correspondente 
ao decréscimo das receitas esperadas ou ao 
agravamento dos encargos previstos com a 
execução do contrato, e

b) Tem um valor correspondente ao necessário para 
repor a proporção fi nanceira em que assentou 
inicialmente o contrato, calculado em função 
das prestações a que as partes se obrigaram 
e dos efeitos resultantes do facto gerador do 
direito à reposição.
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5. A reposição do equilíbrio fi nanceiro não pode colocar 
qualquer das partes em situação mais favorável que a que 
resultava do equilíbrio fi nanceiro inicialmente estabelecido, 
não podendo cobrir eventuais perdas que já decorriam desse 
equilíbrio ou eram inerentes ao risco próprio do contrato.

TÍTULO V

Modifi cações objetivas do contrato
Artigo 22.º

Modifi cação objetiva do contrato

1. O contrato pode ser modifi cado:

a) Por acordo entre as partes, que não pode revestir 
forma menos solene do que a do contrato;

b) Por decisão judicial ou arbitral;

c) Por ato administrativo do contraente público, 
quando o fundamento invocado compreenda 
razões de interesse público.

2. A modifi cação do contrato pode ocorrer:

a) Quando as circunstâncias em que as partes fundaram 
a decisão de contratar tiverem sofrido uma 
alteração anormal e imprevisível, desde que 
a exigência das obrigações por si assumidas não 
esteja coberta pelos riscos próprios do contrato;

b) Por razões de interesse público decorrentes de 
necessidades novas ou de uma nova ponderação 
das circunstâncias existentes.

3. A modifi cação do contrato não pode acarretar uma 
alteração do respetivo objeto, nem confi gurar uma forma de 
impedir ou falsear a concorrência garantida pelo disposto 
no Código da Contratação Pública relativamente à formação 
do contrato.

4. Para efeitos do disposto no número anterior, a modifi cação, 
quando não decorra de uma alteração superveniente das 
circunstâncias, apenas é permitida quando seja demonstrável 
que a ordenação das propostas avaliadas no procedimento 
de formação do contrato não seria alterada se o caderno de 
encargos tivesse contemplado essa modifi cação, salvo nos 
casos em que a natureza duradoura contrato e o decurso 
do tempo o justifi quem.

Artigo 23.º

Efeitos da modifi cação do contrato

1. Em caso de modifi cação do contrato, o cocontratante 
tem direito à reposição do equilíbrio fi nanceiro, segundo 
os critérios estabelecidos no presente diploma, desde que 
a modifi cação se fundamente: 

a) Numa alteração anormal e imprevisível das 
circunstâncias decorrente de uma decisão do 
contraente público, adotada fora do exercício 
dos seus poderes de conformação da relação 
contratual, que se repercuta de modo específi co 
na situação contratual do cocontratante; ou

b) Em razões de interesse público.

2. Uma alteração anormal e imprevisível das circunstâncias 
não prevista na alínea a) do número anterior confere 
direito à modifi cação do contrato ou a uma compensação 
fi nanceira, segundo critérios de equidade.

Artigo 24.º

Obrigação de publicidade

O contraente público deve publicitar, através de meios 
adequados de publicação, os atos administrativos do 
contraente público ou os acordos entre as partes que 
impliquem quaisquer modifi cações objetivas do contrato e 
representem um valor acumulado superior a 15% (quinze 
por cento) do preço contratual, devendo a publicidade ser 
mantida até 6 (seis) meses após a extinção do contrato.

TÍTULO VI

Modifi cações subjetivas
Artigo 25.º

Alterações societárias

Quando o cocontratante deva constituir-se sob a forma 
de sociedade, o contrato pode sujeitar a autorização do 
contraente público qualquer alteração do contrato constitutivo 
da sociedade, bem como a alienação ou oneração das 
participações no respetivo capital social.

Artigo 26.º

Cessão da posição contratual e subcontratação

1. É permitida a cessão da posição contratual e a 
subcontratação, nos termos do disposto nos números 
seguintes, salvo quando o contrário resultar de disposição 
contratual ou da natureza do contrato. 

2. O cocontratante não poderá ceder a sua posição 
contratual ou subcontratar quando:

a) A escolha do cocontratante tenha sido determinada 
por ajuste direto, nos casos em que só possa 
ser convidada uma entidade;

b) O potencial cessionário ou subcontratado seja uma 
entidade abrangida pelas causas de impedimento, 
previstas no artigo 70.º do Código da Contratação 
Pública;

c) Existam fortes indícios de que a cessão da posição 
contratual ou a subcontratação resultem de atos, 
acordos, práticas ou informações suscetíveis de 
falsear as regras de concorrência.

3. Em caso de subcontratação, o limite constante da 
alínea a) do número anterior restringe-se às prestações 
objeto do contrato que tiverem sido determinantes para 
a escolha do ajuste direto.

4. Nos casos previstos na alínea c) do n.º 2, deve o 
contraente público, de imediato, comunicar à autoridade 
competente em matéria de concorrência e, no caso de 
empreitadas e de concessões de obras públicas, igualmente 
à entidade competente para a inspeção de obras públicas 
e particulares, os indícios dos atos, acordos, práticas ou 
informações suscetíveis de falsear as regras da concorrência.

Artigo 27.º

Autorização da cessão e subcontratação pelo cocontratante 

1. A cessão da posição contratual e a subcontratação 
podem, desde logo, ser autorizadas no contrato para 
entidades que sejam nele identifi cadas.

2. Durante a execução do contrato, a cessão da posição 
contratual e a subcontratação carecem de autorização 
do contraente público, mediante a apresentação, pelo 
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cocontratante, de uma proposta fundamentada e instruída 
com todos os documentos comprovativos da verifi cação 
dos requisitos que seriam exigíveis para a autorização 
da cessão e da subcontratação no próprio contrato, nos 
termos dos n.ºs 5 e 6. 

3. O contraente público deve pronunciar-se sobre a 
proposta do cocontratante no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da respetiva apresentação, desde que regularmente 
instruída.

4. Caso o contraente público não se pronuncie no período 
referido no número anterior, o pedido considera-se indeferido; 
se for apresentado um novo pedido e o contraente público 
não se pronunciar, há deferimento tácito. 

5. A autorização da cessão da posição contratual depende, 
em qualquer caso:

a) Da prévia apresentação dos documentos de habilitação 
relativos ao potencial cessionário que sejam 
exigidos ao cedente na fase de formação do 
contrato em causa;

b) Do preenchimento, por parte do potencial cessionário, 
dos requisitos mínimos de capacidade técnica e 
de capacidade fi nanceira exigidos ao cedente para 
efeitos de qualifi cação, quando esta tenha tido 
lugar na fase de formação do contrato em causa.

6. A autorização da subcontratação depende, em qualquer 
caso:

a) Da prévia apresentação dos documentos de habilitação 
relativos ao potencial subcontratado que sejam 
exigidos ao subcontratante na fase de formação 
do contrato em causa;

b) Do preenchimento, por parte do potencial subcontratado, 
de requisitos mínimos de capacidade técnica 
ou de capacidade fi nanceira, quando o contrato 
subordinar expressamente a subcontratação à 
avaliação dessas capacidades ou de uma delas.

7. O contrato pode proibir a subcontratação de determinadas 
prestações contratuais ou de prestações cujo valor acumulado 
exceda uma percentagem do preço contratual.

8. A proibição contratual referida no número anterior 
não pode ter por efeito restringir, limitar ou falsear 
a concorrência garantida pelo disposto no Código da 
Contratação Pública relativamente à formação do contrato, 
não podendo, designadamente, limitar a possibilidade 
de recurso à capacidade técnica de terceiras entidades 
que se afi gure essencial para efeitos de qualifi cação do 
cocontratante.

9. Sempre que o potencial subcontratado se encontre 
habilitado e reúna as capacidades técnicas e fi nanceiras, 
nos termos do artigo anterior, e sejam observados os limites 
previstos nos n.ºs 2 a 4 do artigo 26.º, o contraente público 
apenas pode recusar a subcontratação no contrato ou negar 
a sua autorização na fase de execução quando haja fundado 
receio de que a subcontratação envolva um aumento de risco 
de incumprimento das obrigações emergentes do contrato.

Artigo 28.º

Responsabilidade do cocontratante

Em caso de subcontratação, o cocontratante permanece 
integralmente responsável perante o contraente público 
pelo exato e pontual cumprimento de todas as obrigações 
contratualmente previstas.

Artigo 29.º

Cessão da posição contratual pelo contraente público

O cocontratante apenas pode recusar a cessão da posição 
contratual pelo contraente público em caso de fundado 
receio de que a cessão envolva um aumento do risco de 
incumprimento das obrigações emergentes do contrato 
pelo potencial cessionário ou a diminuição das garantias 
do co-contratante.

Artigo 30.º

Direitos de step in e step out

1. Em caso de incumprimento grave pelo cocontratante 
de obrigações contratuais assumidas perante o contraente 
público ou perante terceiros com quem o cocontratante 
tenha celebrado subcontratos essenciais para a prossecução 
do objeto do contrato, as entidades fi nanciadoras podem, 
após autorização do contraente público e nos termos 
contratualmente estabelecidos, intervir no contrato com o 
objetivo de assegurar a continuidade das prestações objeto 
do mesmo, no respeito pelas normas legais reguladoras 
da atividade subjacente às prestações em causa.

2. O disposto no número anterior só é aplicável desde 
que o incumprimento esteja iminente ou se verifi quem os 
pressupostos para a resolução do contrato pelo contraente 
público ou dos subcontratos por terceiros.

3. A intervenção das entidades fi nanciadoras pode 
revestir as seguintes modalidades:

a) Transferência do controlo societário do cocontratante 
para as entidades fi nanciadoras ou para a entidade 
indicada pelas entidades fi nanciadoras;

b) Cessão da posição contratual do cocontratante para 
as entidades fi nanciadoras ou para a entidade 
indicada pelas entidades fi nanciadoras.

4. No caso previsto na alínea b) do número anterior, 
a posição contratual do cocontratante nos subcontratos 
celebrados transmitir-se-á automaticamente para as 
entidades fi nanciadoras ou para a entidade por esta 
indicada, transmitindo-se novamente para o cocontratante 
no termo do período de intervenção, se aplicável.

TÍTULO VII
Incumprimento do contrato

Artigo 31.º

Incumprimento pelo cocontratante

1. Em caso de incumprimento, total ou parcial, pelo 
cocontratante das suas obrigações contratuais por facto 
que lhe seja imputável, o contraente público deve notifi cá-lo 
para cumprir dentro de um prazo razoável, salvo quando o 
cumprimento se tenha tornado impossível ou o contraente 
público tenha perdido o interesse na prestação.

2. Se, após o decurso do prazo referido no número anterior, 
o cocontratante mantiver a situação de incumprimento 
do contrato, o contraente público pode optar por:

a) Efetivar as prestações de natureza fungível em falta, 
diretamente ou por intermédio de terceiro, ou 

b) Resolver o contrato com fundamento em incumprimento 
defi nitivo, nos termos do disposto no artigo 39.º.

3. Se o contraente público optar pela execução das 
prestações fungíveis por terceiro, à formação do contrato 
com esse terceiro é aplicável o disposto no Código da 
Contratação Pública.
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4. Em caso de execução das prestações fungíveis diretamente 
pelo contraente público ou por intermédio de terceiro, os 
custos razoavelmente incorridos pelo contraente público 
com essa prestação são suportados pelo cocontratante.  

5. O disposto nos números anteriores não prejudica a 
aplicação, pelo contraente público, de sanções previstas no 
contrato para o caso de incumprimento pelo cocontratante, 
por facto que lhe seja imputável, nem a aplicação das 
disposições relativas à obrigação de indemnização por 
mora e incumprimento defi nitivo.

Artigo 32.º

Atrasos nos pagamentos

1. Caso o contraente público se atrase no cumprimento 
das respetivas obrigações pecuniárias, deve pagar 
ao cocontratante juros de mora sobre o montante em 
dívida à taxa legalmente fi xada para o efeito pelo período 
correspondente à mora.

2. A obrigação de pagamento de juros de mora vence-se 
automaticamente, sem necessidade de novo aviso, consoante 
o caso, uma vez vencida a obrigação pecuniária nos termos 
do n.º 1 do artigo 12.º ou decorrido o prazo previsto nos 
n.ºs 3 e 4 do mesmo artigo.

3. São nulas as cláusulas contratuais que excluam 
a responsabilidade pela mora, bem como as cláusulas 
contratuais que, sem motivo atendível e justifi cado face 
às circunstâncias concretas, limitem a responsabilidade 
pela mora.

Artigo 33.º

Exceção de não cumprimento do contrato

1. Em caso de incumprimento, pelo contraente público 
e imputável a este, de disposições constantes de contratos 
bilaterais, o cocontratante pode, alternativamente à resolução 
do contrato, invocar a exceção de não cumprimento do contrato.

2. Para esse efeito, o cocontratante deve notifi car 
previamente o contraente público da intenção de aplicação 
do instituto de exceção de não cumprimento do contrato 
e respetivos fundamentos, com a antecedência mínima 
de 15 (quinze) dias, salvo se o contrato estipular prazo 
diverso para esse efeito.

3. Caso a recusa em cumprir referida nos números 
anteriores implique grave prejuízo para o interesse público 
subjacente à relação jurídica contratual, o cocontratante 
apenas pode invocar a exceção de não cumprimento 
quando a realização das prestações contratuais coloque 
manifestamente em causa a viabilidade económico-fi nanceira 
do cocontratante ou se revele excessivamente onerosa, 
devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados 
os interesses públicos e privados em presença.

4. Considera-se que a invocação da exceção de não 
cumprimento não implica grave prejuízo para a realização 
do interesse público quando o contraente público, no prazo 
de 15 (quinze) dias contados da notifi cação a que se refere 
o número anterior não reconhecer, mediante resolução 
fundamentada, que a recusa em cumprir seria gravemente 
prejudicial para o interesse público.

Artigo 34.º

Direito de retenção

O disposto no artigo anterior é aplicável, com as 
necessárias adaptações, à invocação do direito de retenção 
pelo cocontratante.

Artigo 35.º

Sanções contratuais

1. A título sancionatório, o contraente público pode 
resolver o contrato e aplicar as sanções previstas no contrato 
ou na lei em caso de incumprimento pelo cocontratante, 
nos termos previstos no presente diploma.

2. Quando as sanções a que se refere o número anterior 
revistam natureza pecuniária, o respetivo valor acumulado 
não pode exceder 15 % (quinze por cento) do preço contratual, 
sem prejuízo do poder de resolução do contrato previsto 
no capítulo seguinte.

3. Nos casos em que seja atingido o limite previsto 
no número anterior e o contraente público decida não 
proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave 
dano para o interesse público, aquele limite é elevado 
para 30% (trinta por cento).

Artigo 36.º

Força maior

1. O contraente público e o cocontratante não poderão 
ser responsabilizados pelo não cumprimento ou pelo 
cumprimento defeituoso das obrigações assumidas ao 
abrigo do contrato, quando e apenas na exata medida em 
que tal resulte da ocorrência de uma situação de natureza 
extraordinária ou imprevisível exterior à vontade do 
contraente público ou do cocontratante e que por estes 
não possam ser controladas, tal como, designadamente 
e sem limitação, guerra, declarada ou não,, tumulto, 
insurreição civil, catástrofes naturais, greves gerais de 
âmbito nacional, incêndios, inundações, explosões, decisões 
governamentais ou outras situações não controláveis pelas 
partes que impeçam ou prejudiquem o cumprimento das 
obrigações assumidas ao abrigo do presente do Contrato.

2. Sempre que ocorra um caso de força maior, nos termos 
do disposto no número anterior, o contraente público ou 
o cocontratante, conforme aplicável, deverão comunicar 
esse facto à parte contrária, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias a contar da data em que tenham tido conhecimento 
da ocorrência do mesmo. 

3. Quando o caso de força maior impossibilite defi nitivamente 
o cumprimento do contrato por qualquer das partes é o 
mesmo resolvido, não havendo lugar a indemnização por 
incumprimento.

TÍTULO VIII

Extinção do contrato

Artigo 37.º

Causas de extinção

O contrato pode extinguir-se em virtude:

a) Do cumprimento, da impossibilidade defi nitiva e 
de todas as restantes causas de extinção das 
obrigações reconhecidas pelo direito civil;

b) Da revogação;

c) Da resolução, por via de decisão judicial ou arbitral, 
por declaração do cocontratante ao contraente 
público, ou por decisão do contraente público, 
nos casos previstos no artigo 39.º.
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Artigo 38.º

Revogação

1. O contrato pode, a todo o tempo, ser revogado mediante 
acordo das partes, que não pode revestir forma menos 
solene que a do contrato.

2. A revogação tem os efeitos validamente determinados 
no acordo. 

Artigo 39.º

Resolução pelo contraente público

1. O contraente público pode resolver o contrato em 
situações de grave violação das obrigações contratuais pelo 
cocontratante previstas no contrato e ainda nos seguintes 
casos, sem prejuízo do direito de indemnização:

a) Razões de interesse público, mediante resolução 
fundamentada;

b) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias, 
nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 22.º; 

c) Incumprimento defi nitivo do contrato por facto 
imputável ao cocontratante;

d) Incumprimento, por parte do cocontratante, de 
ordens, diretivas ou instruções transmitidas 
no exercício do poder de direção sobre matéria 
relativa à execução das prestações contratuais;

e) Oposição reiterada do cocontratante ao exercício dos 
poderes de fi scalização do contraente público;

f) Cessão da posição contratual ou subcontratação 
realizadas com inobservância dos termos e limites 
previstos na lei ou no contrato, desde que a 
exigência pelo cocontratante da manutenção das 
obrigações assumidas pelo contraente público 
contrarie o princípio da boa-fé;

g) Se o valor acumulado das sanções contratuais com 
natureza pecuniária exceder o limite previsto 
no n.º 2 do artigo 35.º;

h) Incumprimento pelo cocontratante de decisões 
judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato;

i) Não renovação do valor da caução pelo c-contratante;

j) O cocontratante se apresente à insolvência ou esta 
seja declarada pelo tribunal.

2. Em caso de resolução por razões de interesse público, 
nos termos da alínea a) do número anterior, o cocontratante 
terá direito a uma indemnização que compreenderá danos 
emergentes e lucros cessantes, devendo, quanto a estes, 
ser deduzido o benefício que resulte da antecipação dos 
ganhos previstos.

3. Quando a resolução do contrato por alteração anormal 
e imprevisível das circunstâncias, nos termos da alínea b) 
do n.º 1, seja imputável a decisão do contraente público 
adotada fora do exercício dos seus poderes de conformação 
da relação contratual, o cocontratante tem direito ao 
pagamento de justa indemnização nos termos do disposto 
no número anterior.

4. Havendo lugar a responsabilidade do cocontratante, o 
respetivo montante é deduzido das quantias a este devidas, 
podendo ainda o contraente público executar as garantias 
prestadas pelo cocontratante.

Artigo 40.º

Resolução pelo cocontratante

1. O cocontratante tem o direito de resolver o contrato 
em situações de grave violação das obrigações contratuais 
pelo contraente público previstas no contrato e ainda nas 
seguintes situações:

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias;

b) Incumprimento defi nitivo do contrato por facto 
imputável ao contraente público;

c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo 
contraente público por período superior a seis 
meses ou quando o montante em dívida exceda 
25% (vinte e cinco por cento) do preço contratual, 
excluindo juros;

d) Exercício ilícito dos poderes do contraente público 
de conformação da relação contratual, quando 
tornem contrária à boa-fé a exigência pela parte 
pública da manutenção do contrato;

e) Incumprimento de decisões judiciais ou arbitrais 
respeitantes ao contrato, pelo contraente público.

2. No caso previsto na alínea a) do número anterior, 
apenas há direito de resolução quando:

a) A resolução não implique grave prejuízo para a 
realização do interesse público subjacente à 
relação jurídica contratual ou, 

b) Caso implique tal prejuízo, quando a manutenção 
do contrato ponha manifestamente em causa a 
viabilidade económico-fi nanceira do cocontratante 
ou se revele excessivamente onerosa, devendo, 
nesse último caso, ser devidamente ponderados 
os interesses públicos e privados em presença.

3. O direito de resolução é exercido por via judicial ou 
mediante recurso a arbitragem.

4. Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1, o direito 
de resolução pode ser exercido mediante declaração ao 
contraente público, produzindo efeitos 30 (trinta) dias 
após a receção dessa declaração, salvo se o contraente 
público cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, 
acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.

TÍTULO IX

Invalidade do contrato
Artigo 41.º

Invalidade consequente de atos procedimentais inválidos

1. O contrato é nulo quando assente num ato procedimental 
cuja nulidade tenha sido judicialmente declarada ou possa 
ainda sê-lo.

2. O contrato é anulável quando assente num ato 
procedimental que tenha sido anulado ou seja anulável. 

3. O disposto no número anterior não é aplicável quando 
o ato procedimental anulável em que tenha assentado a 
celebração do contrato se consolide na ordem jurídica, se 
convalide ou seja renovado, sem reincidência nas mesmas 
causas de invalidade.
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4. O efeito anulatório previsto no n.º 2 pode ser afastado 
por decisão judicial ou arbitral, quando: 

a) A anulação do contrato se revele desproporcionada 
ou contrária à boa-fé, mediante ponderação dos 
interesses públicos e privados em presença e a 
gravidade da ofensa geradora do vício do ato 
procedimental em causa, ou 

b) Quando se demonstre, inequivocamente, que o 
vício não implicaria uma modifi cação subjetiva 
no contrato celebrado nem uma alteração do 
seu conteúdo essencial.

Artigo 42.º

Anulação de contratos com fundamento em vícios 
procedimentais

1. Os contratos são designadamente anuláveis quando 
tenham sido celebrados antes de decorrido, quando aplicável, 
os prazos de suspensão previstos no artigo 186.º do Código 
da Contratação Pública.

2. O efeito anulatório previsto no número anterior pode 
ser afastado nos termos do n.º 4 do artigo anterior, devendo 
a decisão obrigatoriamente determinar uma das seguintes 
sanções alternativas:

a) Redução da duração do contrato; ou

b) Sanção pecuniária de montante inferior ou igual 
ao preço contratual.

3. A decisão judicial ou arbitral referida no número 
anterior não pode afastar o efeito anulatório com base na 
ponderação do interesse económico diretamente relacionado 
com o contrato em causa, quando tal interesse assente, 
designadamente, nos custos resultantes de atraso na 
execução do contrato, de abertura de um novo procedimento 
de formação do contrato, de mudança do cocontratante 
ou de obrigações legais resultantes do efeito anulatório.

4. Quando o efeito retroativo da anulação de um contrato 
com fundamento nos vícios previstos no n.º 1 se revele 
desproporcionado ou contrário ao princípio da boa-fé ou 
quando a esse efeito retroativo obste a existência de uma 
situação de impossibilidade absoluta ou razões imperiosas de 
interesse público, o tribunal pode circunscrever o respetivo 
alcance para o futuro, devendo a decisão determinar uma 
das sanções alternativas previstas no n.º 2.

Artigo 43.º

Invalidade própria do contrato

1. São anuláveis os contratos celebrados com ofensa de 
princípios ou normas injuntivas. 

2. Os contratos são nulos quando:

a) Se verifi que algum dos fundamentos previstos no 
artigo 19.º do Regime Geral dos Regulamentos 
e Atos Administrativos, ou 

b) O respetivo vício determine a nulidade por aplicação 
dos princípios gerais de direito administrativo.

3. São aplicáveis aos contratos administrativos as disposições 
do Código Civil relativas à falta e vícios da vontade.

Artigo 44.º

Regime de invalidade

1. Aos contratos com objeto passível de ato administrativo 
e outros contratos sobre o exercício de poderes públicos é 

aplicável o regime de invalidade previsto para o ato com 
o mesmo objeto e idêntica regulamentação da situação 
concreta.

2. Aos demais contratos administrativos é aplicável o 
regime de invalidade consagrado no direito civil.

3. Todos os contratos administrativos são suscetíveis 
de redução e conversão, nos termos do disposto no Código 
Civil, independentemente do respetivo desvalor jurídico.

TÍTULO X

Contencioso dos contratos
Artigo 45.º

Tribunais competentes

1. As questões que se suscitem sobre a interpretação, 
a validade ou a execução dos contratos administrativos 
devem ser submetidas aos tribunais administrativos.

2. Os tribunais competentes são os como tal considerados 
na lei sobre organização judiciária.

Artigo 46.º

Cláusula compromissória

É válida a cláusula pela qual se disponha deverem ser 
decididas por árbitros as questões que venham a suscitar-
se entre as partes num contrato administrativo.

Artigo 47.º

Tribunal arbitral

1. No caso de as partes optarem por submeter o diferendo 
a tribunal arbitral, o respetivo compromisso deve ser 
assinado antes de expirado o prazo de caducidade do direito.

2. O tribunal arbitral é constituído e funciona nos 
termos da Lei.

3. Quando o valor do litígio não for superior a 20.000.000$00 
(vinte milhões de escudos), pode ser designado um só árbitro.

PARTE II

CONTRATOS EM ESPECIAL

TÍTULO I

Concessões de obras públicas e de serviços 
públicos

CAPÍTULO I

Disposições gerais
Artigo 48.º

Noção e partes

1. Concessão de obras públicas é o contrato que, apresentando 
as mesmas caraterísticas do que a empreitada de obras 
públicas, tem como contrapartida para o cocontratante 
a exploração da obra pública, acompanhada ou não do 
pagamento de um preço pelo contraente público. 

2. Concessão de serviços públicos é o contrato pelo 
qual o cocontratante que tem como objeto a instalação e 
exploração temporária de um serviço público, por conta e 
risco do concessionário, sendo remunerado pelos resultados 
fi nanceiros dessa gestão, acompanhado ou não do pagamento 
de um preço.
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3. O contrato de concessão deve implicar uma efetiva 
transferência de riscos para o cocontratante, sem prejuízo 
da regulação, no contrato, da forma de partilha de risco 
que o contraente público pretende assumir. 

4. As partes nos contratos referidos nos números anteriores 
são o concedente, contraente público, e o concessionário, 
cocontratante.

Artigo 49.º

Sociedade concessionária

1. O concessionário deve assumir a forma de sociedade 
anónima e ter sede em Cabo Verde, exceto estipulação 
contratual em contrário.

2. As atividades que constituem o objeto da concessão 
devem constituir o objeto social exclusivo do concessionário 
durante toda a vigência da concessão.

3. A sociedade concessionária é obrigada a adotar as 
medidas necessárias para que, no fi nal de cada exercício, 
o seu capital social seja igual à percentagem mínima do 
imobilizado líquido fi xada no contrato de concessão.

4. O concessionário não pode, sem prévia autorização 
do concedente, praticar os seguintes atos:

a) Alteração do objeto social;

b) Redução do capital social;

c) Transformação, fusão, cisão ou dissolução da sociedade.
Artigo 50.º

Atividades do concessionário

1. O concessionário pode exercer atividades não previstas 
no contrato de concessão desde que obtenha autorização do 
concedente e desde que tais atividades sejam complementares 
ou acessórias das que constituem o objeto principal do 
contrato de concessão, em conformidade com o previsto 
no mesmo contrato.

2. Para efeitos de obtenção da autorização a que se refere 
o número anterior o concessionário deve apresentar ao 
concedente uma projeção económico-fi nanceira da atividade 
ou atividades a desenvolver, podendo a autorização ser 
condicionada pelo concedente a um acordo de partilha da 
correspondente receita entre as partes, à redução do valor 
das tarifas aplicadas pelo concessionário ou a quaisquer 
outras contrapartidas que benefi ciem os utilizadores da 
obra ou dos serviços concedidos ou o concedente.

Artigo 51.º

Prazo da concessão

1. A concessão é atribuída por prazo certo, sem prejuízo 
da possibilidade de renovação.

2. O prazo da concessão deve ser adequado ao período 
de tempo necessário à amortização e remuneração do 
capital investido pelo concessionário.

3. Na falta de estipulação contratual, o prazo da concessão 
é de 30 (trinta) anos.

Artigo 52.º

Poderes de autoridade

1. De acordo com os contratos de concessão de obra 
pública e de serviços públicos, as entidades adjudicantes 
concedem, respetivamente, a execução ou a conceção e 
execução de obras públicas ou a gestão de serviços públicos.

2. Quando estejam contratualmente estipulados, o 
concessionário pode exercer os seguintes poderes de 
autoridade:

a) Expropriação por utilidade pública, mediante o 
competente pedido ao Governo, nos termos do 
Decreto-legislativo n.º 3/2007, de 19 de julho, que 
regula as expropriações por utilidade pública;

b) Utilização e gestão das infraestruturas afetas ao 
serviço público;

c) Licenciamento e concessão da ocupação ou do exercício 
de qualquer atividade nos terrenos, edifi cações 
e outras infraestruturas que lhe estejam afetas, 
nos termos da legislação aplicável à utilização 
do domínio público.

Artigo 53.º

Estabelecimento da concessão

1. Os bens móveis e imóveis afetos à concessão e os 
direitos e obrigações destinados à realização do interesse 
público subjacente à celebração do contrato integram o 
estabelecimento da concessão.

2. Consideram-se afetos à concessão todos os bens existentes 
à data de celebração do contrato, assim como os bens a 
criar, construir, adquirir ou instalar pelo concessionário 
em cumprimento do mesmo, que sejam indispensáveis para 
o adequado desenvolvimento das atividades concedidas, 
independentemente de o direito de propriedade pertencer 
ao concedente, ao concessionário ou a terceiros.

3. Os bens afetos à concessão que sejam bens de domínio 
público não podem ser onerados pelo concessionário, salvo 
expressa autorização do concedente, a qual só pode ser 
concedida se essa oneração não for defi nitiva ou não 
prejudique a atividade concessionada.

4. Os bens próprios do concessionário essenciais ao 
desenvolvimento das atividades concedidas só podem ser 
alienados ou onerados mediante autorização do concedente 
e desde que o concessionário garanta a existência de bens 
funcionalmente aptos à prossecução daquelas atividades.

5. Os bens próprios do concessionário não essenciais ao 
desenvolvimento das atividades concedidas só podem ser 
alienados ou onerados desde que o concessionário garanta 
a existência de bens funcionalmente aptos à prossecução 
daquelas atividades.

6. O concessionário pode tomar de aluguer, por locação 
fi nanceira ou por fi guras contratuais afi ns bens e equipamentos 
a afetar à concessão desde que seja reservado ao concedente 
o direito de, mediante contrapartida, aceder ao uso desses 
bens e suceder na respetiva posição contratual em caso de 
sequestro, resgate ou resolução da concessão, não devendo, 
em qualquer caso, o prazo de vigência do respetivo contrato 
exceder o prazo de vigência do contrato de concessão a 
que diga respeito.

Artigo 54.º

Acompanhamento e avaliação do desempenho do 
concessionário

1. O contrato estabelece indicadores de acompanhamento 
e de avaliação do desempenho do concessionário, da 
perspetiva do utilizador e do interesse público, bem como 
procedimentos de cálculo para a sua aferição periódica, 
designadamente no que respeita ao número de utilizadores 
e seus níveis de satisfação, salvo quando incompatível ou 
desnecessário face ao objeto da concessão.
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2. O concedente pode, nos termos do contrato e em função 
dos resultados da aplicação dos indicadores referidos no 
número anterior, atribuir vantagens económicas ou aplicar 
penalizações económicas ao concessionário.

Artigo 55.º

Obrigações do concessionário

São obrigações do concessionário no âmbito da concessão:

a) Prosseguir, sem interrupção não acordada ou 
injustifi cada, a atividade concessionada;

b) Informar o concedente de qualquer circunstância 
que possa condicionar o normal desenvolvimento 
das atividades concedidas;

c) Fornecer ao concedente, ou a quem este designar 
para o efeito, qualquer informação ou elaborar 
relatórios específi cos sobre aspetos relacionados 
com a execução do contrato, desde que solicitados 
por escrito pelo concedente ou por representante 
deste;

d) Obter todas as licenças, certifi cações, credenciações 
e autorizações necessárias ao exercício das 
atividades integradas ou relacionadas com o 
objeto do contrato, salvo estipulação contratual 
em contrário;

e) Afetar à concessão os meios humanos, técnicos e 
fi nanceiros necessários à boa execução da mesma; 

f) Manter ao seu serviço, com residência em Cabo 
Verde, o pessoal necessário à prossecução da 
concessão; 

g) Disponibilizar ao concedente todos os projetos, 
planos, plantas e outros elementos, de qualquer 
natureza, incluindo quaisquer elementos 
adquiridos ou criados no desenvolvimento das 
atividades concedidas pelo concessionário ou 
por terceiros por aquele subcontratados, que se 
revelem necessários ou úteis ao exercício dos 
direitos do concedente ou ao desempenho de 
funções legal ou contratualmente atribuídas 
ao concedente;

h) Assegurar a manutenção e conservação adequada 
do estabelecimento da concessão; 

i) Outras obrigações previstas na lei ou no contrato.
Artigo 56.º

Direitos do concessionário

1. São direitos do concessionário no âmbito da concessão:

a) Explorar a obra pública ou o serviço público concedidos, 
em regime de exclusivo no que respeita ao objeto 
da concessão, respetivos âmbito e limites;

b) Receber a retribuição quando prevista no contrato;

c) Utilizar, nos termos da lei e do contrato, os bens do 
domínio público necessários ao desenvolvimento 
das atividades concedidas;

d) Constituir servidões ou direitos de acesso; 

e) Quaisquer outros previstos na lei ou no contrato.

2. O contrato pode atribuir ao concessionário o direito 
a prestações económico-fi nanceiras quando as mesmas 
forem essenciais à viabilidade económico-fi nanceira da 
concessão e não eliminem a efetiva transferência do risco 
da concessão para o concessionário.

3. O concessionário pode solicitar ao concedente a declaração 
de utilidade pública para efeitos de expropriações que sejam 
necessárias à realização dos fi ns da concessão, nos termos 
e condições previstos no regime geral das expropriações 
por utilidade pública.   

Artigo 57.º

Direitos do concedente

1. São direitos do concedente no âmbito da concessão, 
a exercer nos termos e condições do contrato ou da lei:

a) Estabelecer as tarifas mínimas e máximas pela 
utilização das obras públicas ou dos serviços 
públicos;

b) Sequestrar a concessão;

c) Resgatar a concessão;

d) Exigir a partilha equitativa do acréscimo de 
benefícios fi nanceiros;

e) Fiscalizar o exercício da concessão;

f) Quaisquer outros previstos na lei ou no contrato.

2. O contrato de concessão pode prever o direito do 
concedente participar no capital social ou na gestão do 
concessionário e respetivas modalidades. 

Artigo 58.º

Sequestro

1. O concedente pode, mediante sequestro, chamar a si o 
desenvolvimento das atividades concedidas caso se verifi que 
uma situação efetiva ou eminente de incumprimento grave 
pelo concessionário das respetivas obrigações contratuais.

2. O concedente pode sequestrar a concessão, designadamente, 
nas seguintes situações:

a) Quando ocorra ou esteja iminente a cessação 
ou suspensão, total ou parcial, de atividades 
concedidas;

b) Quando se verifi quem perturbações ou defi ciências 
graves na organização e regular desenvolvimento 
das atividades concedidas ou no estado geral das 
instalações e equipamentos que prejudiquem ou 
comprometam a continuidade ou a regularidade 
daquelas atividades ou a integridade e segurança 
de pessoas e bens.

3. Verifi cada a ocorrência de uma situação que pode 
determinar o sequestro da concessão, o concedente notifi ca 
o concessionário para, no prazo que lhe for razoavelmente 
fi xado, cumprir integralmente as suas obrigações e corrigir 
ou reparar as consequências dos seus atos, exceto tratando-
se de uma violação não sanável.

4. Caso as entidades fi nanciadoras tenham o direito 
de intervir na concessão em situações de iminência de 
sequestro pelo concedente, o sequestro apenas pode ocorrer 
depois de o concedente notifi car a sua intenção às entidades 
fi nanciadoras.
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5. O sequestro mantém-se pelo tempo julgado necessário 
pelo concedente, com o limite máximo de um ano.

6. No termo do sequestro, deve o concedente notifi car o 
concessionário para retomar o desenvolvimento das atividades 
concedidas na data que lhe for fi xada pelo concedente.

7. Se o concessionário não puder ou se se opuser a 
retomar o desenvolvimento das atividades concedidas ou 
se, tendo-o feito, continuarem a verifi car-se os factos que 
deram origem ao sequestro, o concedente pode resolver 
o contrato.

8. O concessionário suporta os encargos do desenvolvimento 
das atividades concedidas durante o sequestro, bem como 
quaisquer despesas necessárias ao restabelecimento da 
normalidade da execução ou exploração da obra pública 
ou da normalidade da exploração do serviço público.

Artigo 59.º

Resgate

1. O concedente pode resgatar a concessão, por razões 
de interesse público, decorrido 1/3 (um terço) do prazo 
de vigência do contrato, salvo se outro prazo for fi xado 
no contrato.

2. O resgate é notifi cado pelo concedente ao concessionário 
com pelo menos 6 (seis) meses de antecedência, salvo se 
outro prazo for previsto no contrato.

3. Com o resgate, o concedente assume automaticamente 
os direitos e obrigações do concessionário diretamente 
relacionados com as atividades concedidas desde que 
constituídos em data anterior à da notifi cação de resgate 
a que se refere o número anterior.

4. As obrigações assumidas pelo concessionário após a 
notifi cação referida no n.º 2 apenas vinculam o concedente 
caso este haja autorizado, prévia e expressamente, a sua 
assunção.

5. Resgatado o contrato, o concessionário tem direito a uma 
indemnização correspondente aos danos emergentes e aos 
lucros cessantes, estes últimos deduzidos do benefício que 
resulte da antecipação dos ganhos previstos, determinada 
nos termos do contrato ou, quando deste não resulte o 
respetivo montante exato, nos termos do disposto no n.º 3 
do artigo 566.º do Código Civil.

6. O resgate determina a reversão dos bens que constituem 
o estabelecimento da concessão, bem como a obrigação de o 
concessionário entregar ao concedente os bens abrangidos, 
nos termos do contrato, por cláusula de transferência.

7. A caução e as garantias prestadas são liberadas um 
ano após a data do resgate, mediante comunicação dirigida 
pelo concedente aos respetivos depositários ou emitentes.

Artigo 60.º

Resolução pelo concedente

1. O concedente pode resolver o contrato quando se 
verifi que uma das seguintes situações, sem prejuízo dos 
fundamentos gerais de resolução do contrato previstos no 
Título I ou de outros fundamentos previstos no contrato, 
bem como do direito de indemnização nos termos gerais:

a) Desvio do objeto da concessão;
b) Cessação ou suspensão, total ou parcial, pelo 

concessionário da execução ou exploração de 
obras públicas ou da gestão do serviço público, 
sem que tenham sido tomadas medidas adequadas 
à remoção da respetiva causa;

c) Recusa ou impossibilidade do concessionário em 
retomar a concessão na sequência de sequestro;

d) Repetição, após a retoma da concessão, das situações 
que motivaram o sequestro;

e) Ocorrência de defi ciência grave na organização 
e desenvolvimento pelo concessionário das 
atividades concedidas, em termos que possam 
comprometer a sua continuidade ou regularidade 
nas condições exigidas pela lei e pelo contrato;

f) Obstrução ao sequestro;

g) Sequestro da concessão pelo prazo máximo permitido 
pela lei ou pelo contrato.

2. Caso as entidades fi nanciadoras tenham o direito 
de intervir na concessão em situações de iminência de 
resolução da concessão pelo concedente, a resolução apenas 
pode ter lugar depois de o concedente notifi car a sua 
intenção às entidades fi nanciadoras.

3. A resolução do contrato determina a reversão dos bens 
do concedente afetos à concessão, bem como a obrigação de 
o concessionário entregar ao concedente os bens abrangidos, 
nos termos do contrato, por cláusula de transferência, 
para além dos demais efeitos previstos no contrato.

Artigo 61.º

Responsabilidade perante terceiros

1. O concedente responde por danos causados pelo 
concessionário a terceiros no desenvolvimento das atividades 
concedidas por facto que ao primeiro seja imputável.

2. O concedente responde ainda por facto que não lhe 
seja imputável, mas neste caso só depois de exercidos 
quaisquer direitos resultantes de contrato de seguro que 
no caso caibam e de excutidos os bens do património do 
concessionário.

Artigo 62.º

Efeitos da extinção do contrato no termo previsto

1. No termo do contrato, não são oponíveis ao concedente 
os contratos celebrados pelo concessionário com terceiros 
para efeitos do desenvolvimento das atividades concedidas, 
sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2. Os direitos de propriedade intelectual sobre os estudos 
e projetos elaborados para os fi ns das atividades integradas 
na concessão, bem como os projetos, planos, plantas, 
documentos e outros elementos referidos na alínea g) do 
artigo 55.º, são transmitidos gratuitamente e em regime 
de exclusividade ao concedente no termo da vigência do 
contrato de concessão, cabendo ao concessionário adotar 
todas as medidas para o efeito necessárias, sem prejuízo 
do disposto na alínea c) do mesmo artigo.

3. Revertem também gratuitamente para o concedente, 
no termo da concessão, todos os seus bens que integram o 
estabelecimento da concessão, obrigando-se o concessionário 
a entregá-los em bom estado de conservação e funcionamento, 
sem prejuízo do normal desgaste resultante do seu uso 
para efeitos de execução do contrato.

4. No caso de o contrato prever a transferência, gratuita 
ou onerosa, para o concedente de bens do concessionário 
afetos à concessão, este é obrigado, no termo do prazo de 
vigência do contrato, a entregá-los livres de quaisquer 
ónus ou encargos, nos termos referidos na parte fi nal do 
número anterior.
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Artigo 63.º

Aplicação subsidiária

A presente secção é aplicável, subsidiariamente, ao contrato 
de concessão de exploração de bens do domínio público.

CAPÍTULO II

Concessão de obras públicas
Artigo 64.º

Conservação e uso da obra e dos bens afetos à concessão

1. O concessionário deve manter a obra em bom estado 
de conservação e em perfeitas condições de utilização, 
realizando todos os trabalhos necessários para que as 
mesmas satisfaçam, cabal e permanentemente, o fi m a 
que se destinam.

2. Caso se revele necessário, e na impossibilidade de 
intervenção atempada da autoridade pública competente, 
o concessionário pode adotar as medidas necessárias com 
vista à utilização da obra pública, devendo, nesse caso, dar 
imediato conhecimento deste facto à autoridade pública 
competente.

3. O concessionário apenas pode impedir o uso da obra 
pública nas situações previstas no contrato, sem prejuízo 
do que, a este respeito, se estabeleça em legislação especial.

Artigo 65.º

Zonas de exploração comercial

1. Para além dos espaços que integram as obras públicas 
por natureza, estas podem incluir, quando previsto no 
contrato, outras zonas ligadas funcionalmente à concessão 
destinadas a atividades comerciais ou industriais que sejam 
suscetíveis de um aproveitamento económico diferenciado, 
designadamente estabelecimentos de hotelaria, estações 
de serviço, zonas de lazer, estacionamentos e centros 
comerciais, as quais devem ser desenvolvidas em estrito 
cumprimento da legislação aplicável.

2. No termo da concessão, os bens e instalações incluídos 
na zona de atividades complementares da obra concedida 
são entregues ao concedente nos mesmos termos em que 
o são os bens afetos à concessão.

Artigo 66.º

Remissão

Em tudo quanto respeite às empreitadas de obras 
públicas cuja execução seja necessária para a realização 
do objeto da concessão e não seja regulado pela presente 
secção ou pelo contrato de concessão, é aplicável, com as 
necessárias adaptações, o regime jurídico dos contratos de 
empreitada de obras públicas, previsto no título seguinte. 

CAPÍTULO III

Concessão de serviços públicos
Artigo 67º

Princípios gerais

Na exploração de uma atividade de serviço público, o 
concessionário está sujeito aos seguintes princípios:

a) Continuidade e regularidade;

b) Igualdade;

c) Adaptação às necessidades.

Artigo 68.º

Contratos afi ns

Os princípios do serviço público referidos no artigo anterior, 
bem como o regime defi nido no capítulo I do presente título, 
são aplicáveis, com as necessárias adaptações, a contratos 
afi ns do contrato de concessão de serviços públicos.

TÍTULO II

Empreitada de obras públicas 

CAPÍTULO I

Disposições fundamentais
Secção I

Objeto e Partes

Artigo 69.º

Noção de empreitada de obras públicas e de obra pública

1. Entende-se por empreitada de obras públicas, o 
contrato oneroso que tenha por objeto a execução ou a 
conceção e execução de uma obra pública.

2. Para efeitos do número anterior, entende-se por 
obra pública qualquer trabalho de construção, conceção 
e construção, reconstrução, ampliação, alteração, reparação, 
conservação, reabilitação, limpeza, restauro, adaptação, 
benefi ciação e demolição de bens imóveis, executadas por 
conta de um dono de obra pública.

Artigo 70.º

Partes do contrato

São partes do contrato de empreitada de obras públicas 
o dono da obra e o empreiteiro.

Artigo 71.º

Dono de obra pública

1. O dono da obra é a pessoa coletiva que manda executá-la.

2. Para efeito do número anterior, são considerados donos 
de obras públicas as entidades adjudicantes identifi cadas 
no Código da Contratação Pública.

3. Sempre que no presente diploma se faça referência 
a decisões e deliberações do dono de obra, entende-se que 
são tomadas pelo órgão que, segundo a lei ou os respetivos 
estatutos, for competente para o efeito.

Artigo 72.º

Empreiteiros de obras públicas

1. São considerados empreiteiros de obras públicas os 
empresários em nome individual, as empresas nacionais e 
as sucursais de empresas estrangeiras no país, legalmente 
constituídas, detentoras de título de registo, titulares 
de alvará de empreiteiro de obras de construção civil, 
ou de certifi cado de classifi cação, emitido pela entidade 
competente em matéria de concessão de alvarás para a 
atividade de construção.

2. Consideram-se ainda empreiteiros de obras públicas 
as empresas estrangeiras, titulares de alvará provisório 
específi co, emitido pela entidade competente, referida 
no número anterior.
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Artigo 73.º

Representação das partes

1. Na execução do contrato o dono de obra é representado 
pelo diretor de fi scalização da obra e o empreiteiro pelo 
diretor técnico da obra, salvo quanto às matérias em que, 
por força de lei ou de estipulação contratual, se estabeleça 
diferente representação.

2. Sem prejuízo de outras limitações previstas no 
contrato, o diretor de fi scalização da obra não tem poderes 
de representação em matéria de modifi cação, resolução 
ou revogação do contrato.

3. O empreiteiro obriga-se, sob reserva da aceitação pelo 
dono da obra, a confi ar a direção técnica da empreitada 
a um técnico com a qualifi cação mínima e a experiência 
indicadas no caderno de encargos.

4. O diretor técnico da empreitada deve acompanhar 
assiduamente os trabalhos e estar presente no local da obra.

5. Na falta de estipulação contratual, durante os períodos 
em que se encontrem ausentes ou impedidos, o diretor 
de fi scalização da obra e o diretor técnico de obra são 
substituídos pelas pessoas que os mesmos indicarem para 
esse efeito, desde que, no caso do diretor técnico da obra, 
a designação do substituto seja aceite pelo dono da obra, 
mediante comunicação enviada ao empreiteiro. 

Artigo 74.º

Imparcialidade e impedimentos

1. Os donos de obras públicas, os titulares dos seus órgãos 
e os agentes da fi scalização da empreitada devem atuar 
com isenção e imparcialidade, devendo zelar para que 
não haja discriminação entre os diferentes empreiteiros, 
sendo aplicável o disposto na lei geral sobre impedimentos, 
escusa e suspeição dos titulares de órgãos públicos, bem 
como de funcionários da Administração Pública.

2. O fi scal nomeado para a obra pública não pode, em 
circunstância alguma, ser projetista da obra, exceto quanto 
estas funções sejam diretamente asseguradas por serviços 
do próprio dono da obra.

Secção II

Tipos de empreitadas
Subsecção I

Disposições gerais
Artigo 75.º

Tipos de empreitadas

1. De acordo com o modo de retribuição estipulado, as 
empreitadas de obras públicas podem ser:

a) Por preço global; ou
b) Por série de preços.

2. A empreitada pode ser de partes ou da totalidade da 
obra e, salvo convenção em contrário, implica o fornecimento 
pelo empreiteiro dos materiais a empregar.

Subsecção II

Empreitadas por preço global
Artigo 76.º

Conceito e âmbito

1. Diz-se por preço global a empreitada cujo montante 
da remuneração, correspondente à realização de todos 
os trabalhos necessários para a execução da obra ou da 
parte da obra objeto do contrato, é previamente fi xado.

2. Só podem ser contratadas por preço global as obras 
cujos projetos e cláusulas técnicas do caderno de encargos 
permitam determinar, com pequena probabilidade de erro, 
a natureza e as quantidades e os custos dos trabalhos 
a executar.

3. Aos erros e omissões aplicam-se as regras constantes 
dos artigos 141.º e 142.º.

Artigo 77.º

Pagamentos

1. O pagamento do preço da empreitada pode efetuar-se 
em prestações periódicas fi xas ou em prestações variáveis.

2. Quando o pagamento tenha de fazer-se em prestações 
variáveis este é em função das quantidades de trabalhos 
periodicamente executadas.

3. Quando o pagamento tenha de fazer-se em prestações 
fi xas, o contrato deve fi xar os seus valores, as datas dos 
seus vencimentos e a sua compatibilidade com o plano 
de trabalhos aprovado.

4. Nos casos previstos no número anterior, a correção 
que o preço sofrer, por virtude de retifi cações ou alterações 
ao projeto, é dividida pelas prestações que se vencerem 
posteriormente ao respetivo apuramento, salvo estipulação 
contratual em contrário.

5. Se o pagamento tiver de fazer-se de acordo com as 
quantidades de trabalho periodicamente executadas, 
realiza-se por medições e com base nos preços unitários 
contratuais, mas apenas até à concorrência do preço da 
empreitada.

6. Se, realizados todos os trabalhos, subsistir ainda um 
saldo a favor do empreiteiro, este deve ser-lhe pago com 
a última prestação.

Subsecção III

Empreitadas por série de preços

Artigo 78.º

Conceito

A empreitada é estipulada por série de preços quando 
a remuneração do empreiteiro resulta da aplicação dos 
preços unitários, previstos no contrato, para cada espécie 
de trabalho, às quantidades desses trabalhos efetivamente 
executados.

Artigo 79.º

Objeto da empreitada

1. Nas empreitadas por série de preços, o contrato tem 
sempre por base a previsão das espécies e das quantidades 
dos trabalhos necessários para a execução da obra relativa 
ao projeto patenteado, obrigando-se o empreiteiro a executar 
pelo respetivo preço unitário do contrato todos os trabalhos 
de cada espécie.

2. Se nos elementos do projeto, no caderno de encargos 
ou no contrato existirem omissões quanto à qualidade dos 
materiais, o empreiteiro não pode empregar materiais 
que não correspondam às caraterísticas da obra ou que 
sejam de qualidade inferior aos usualmente empregues em 
obras que se destinem a idêntica utilização e da mesma 
categoria.
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Artigo 80.º

Cálculo dos pagamentos

1. Periodicamente deve proceder-se à medição dos 
trabalhos executados de cada espécie para o efeito de 
pagamento das quantidades apuradas, às quais são 
aplicados os preços unitários.

2. A periodicidade relativa à medição dos trabalhos e 
dos pagamentos é obrigatoriamente expressa no contrato.

CAPÍTULO II

Consignação da obra
Artigo 81.º

Conceito e efeitos da consignação da obra

Consignação da obra é o ato pelo qual o representante 
do dono da obra faculta ao empreiteiro os locais onde 
tenham de ser executados os trabalhos e as peças escritas 
ou desenhadas complementares do projeto que sejam 
necessárias para que possa proceder-se a essa execução.

Artigo 82.º

Prazo para execução da obra

O prazo fi xado no contrato para a execução da obra 
começa a contar a partir da data da consignação, quando 
outra não for especialmente expressa no contrato.

Artigo 83.º

Prazo da consignação

1. Na falta de estipulação em contrário, a consignação 
da obra deve ter lugar no prazo máximo de trinta dias, 
contados da data da assinatura do contrato, comunicando-se 
ao empreiteiro, por carta registada com aviso de receção, 
o dia, a hora e lugar em que deve apresentar-se para o 
devido efeito.

2. Caso o empreiteiro não compareça no local, na data 
e na hora que o dono de obra comunicar e não tenha 
justifi cado a falta, será agendado pela entidade que deve 
proceder à consignação, um novo prazo, improrrogável, 
para se apresentar e, se no decurso desse novo prazo não 
comparecer, considera-se caducado o contrato de empreitada, 
com perda defi nitiva da caução e consequente comunicação, 
para os fi ns tidos por convenientes, à entidade competente 
em matéria de emissão de alvarás.

3. Se, dentro do prazo referido no n.º 1, não estiverem 
ainda na posse do dono da obra todos os terrenos necessários 
para a execução dos trabalhos, faz-se a consignação logo 
que essa posse seja adquirida.

Artigo 84.º

Consignações parciais

1. Nos casos em que, pela extensão e importância da 
obra, as operações de consignação sejam demoradas ou, 
por qualquer outra circunstância, não possam efetuar-se logo 
na totalidade, pode o dono da obra proceder a consignações 
parciais, começando pelos terrenos que, com base nas peças 
escritas e desenhadas, permitam o início dos trabalhos, 
desde que esteja assegurada a posse dos restantes em 
tempo que garanta a não interrupção da obra e o normal 
desenvolvimento do plano de trabalhos.

2. Se se realizarem consignações parciais, a data do início 
da execução da obra é a da primeira consignação parcial, 

desde que a falta de oportuna entrega de terrenos ou peças 
escritas e desenhadas não determine qualquer interrupção 
da obra ou não prejudique o normal desenvolvimento do 
plano de trabalhos.

3. Se, no caso do número anterior, a falta de oportuna 
entrega de terrenos ou peças escritas e desenhadas do 
projeto determinar qualquer interrupção da obra ou 
prejudicar o normal desenvolvimento do plano de trabalhos, 
o empreiteiro tem direito à prorrogação do prazo em função 
da interferência dos atrasos no plano de trabalho. 

Artigo 85.º

Atraso na data da consignação

1. Qualquer atraso na data de realização da consignação 
que, sendo imputável ao dono da obra, obste ao início 
da execução da empreitada ou resulte na interrupção 
da obra ou na perturbação do normal desenvolvimento 
do plano de trabalhos dá ao empreiteiro o direito a ser 
indemnizado pelos danos sofridos, como consequência 
necessária desse facto.

2. O empreiteiro poderá resolver o contrato por atraso 
do ato de consignação, nos termos e condições previstas 
no artigo 193.º.

Artigo 86.º

Auto da consignação

1. Da consignação é lavrado auto, no qual se deve fazer 
referência ao contrato e dele devem constar as seguintes 
menções obrigatórias:

a) As modifi cações que, em relação ao projeto, se 
verifi quem no local de execução dos trabalhos 
e que possam infl uir no seu custo;

b) As operações executadas ou a executar, tais como 
restabelecimento de traçados, implantação de 
obras e colocação de referências;

c) Os terrenos e as construções cuja posse é conferida 
ao empreiteiro;

d) Quaisquer peças escritas ou desenhadas, complementares 
do projeto que no momento forem entregues ao 
empreiteiro; e

e) As reclamações ou as reservas apresentadas pelo 
empreiteiro, relativamente ao ato da consignação 
e os esclarecimentos que forem prestados pelo 
representante do dono da obra.

2. O auto de consignação deve ser lavrado em duplicado 
e assinado pelo representante do dono da obra que fi zer 
a consignação e pelo empreiteiro ou seu representante.

3. Nos casos de consignação parcial devem lavrar-se 
tantos autos quantas as consignações.

Artigo 87.º

Modifi cação das condições locais e suspensão do ato 
da consignação

1. Quando se verifi que uma modifi cação relevante 
das condições locais existentes por comparação com os 
elementos da solução da obra, designadamente, as previstas 
no projeto, ou com os dados que serviram de base à sua 
elaboração, a qual determine a necessidade de um projeto 
de alteração, a consignação é suspensa, salvo se for possível 
a realização de consignações parciais quanto às zonas da 
obra não afetadas pelo projeto de alteração, que, nesse 
caso, devem respeitar os prazos estabelecidos.
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2. A consignação suspensa só pode prosseguir depois 
de terem sido notifi cadas ao empreiteiro as alterações 
introduzidas no projeto, elaborando-se, para o efeito, o 
respetivo auto.

Artigo 88.º

Reclamação do empreiteiro

1. O empreiteiro deve exarar as suas reclamações no 
próprio auto da consignação, podendo limitar-se a enunciar 
o seu objeto e a reservar o direito de apresentar por escrito 
exposição fundamentada no prazo de dez dias.

2. Se o empreiteiro não proceder como se dispõe no 
número anterior, toma-se como defi nitivos os resultados 
do auto.

3. A reclamação exarada ou enunciada no auto é decidida 
pelo dono da obra no prazo de 20 (vinte) dias, a contar 
da data do auto ou da entrega da exposição, conforme os 
casos, e com essa decisão tem o empreiteiro de conformar-se 
para o efeito de prosseguimento dos trabalhos.

4. Se a reclamação não for decidida no prazo fi xado 
no número anterior, considera-se como aceite pelo dono 
da obra.

Artigo 89.º

Indemnização em caso de atraso

1. Se, no caso de o empreiteiro querer exercer o direito de 
resolução do contrato por atraso do ato da consignação, esse 
direito lhe for negado pelo dono da obra e posteriormente 
se verifi car, pelos meios competentes, que tal negação era 
ilegítima, deve o dono da obra indemnizá-lo dos danos 
resultantes do facto de não ter podido exercer o seu direito 
oportunamente.

2. A indemnização deve limitar-se aos danos emergentes 
do cumprimento do contrato que não derivem de originária 
insufi ciência dos preços unitários da proposta ou dos erros 
desta.

CAPÍTULO III

Plano de trabalhos
Artigo 90.º

Objeto e aprovação do plano de trabalhos

1. O plano de trabalhos destina-se à fi xação da ordem, 
prazo e do ritmo de execução de cada uma das espécies de 
trabalhos que constituem a empreitada e à especifi cação dos 
meios com que o empreiteiro se propõe executá-los e deve 
incluir, obrigatoriamente, o respetivo plano de pagamentos, 
com a previsão do escalonamento e da periodicidade dos 
mesmos durante o prazo contratual.

2. No prazo estabelecido no contrato e que não pode 
exceder noventa dias contados da data da consignação, o 
empreiteiro deve apresentar ao representante do dono da 
obra, para aprovação, o seu plano defi nitivo de trabalhos.

3. O dono da obra deve pronunciar-se sobre o plano 
de trabalhos no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) 
dias, podendo introduzir-lhe as modifi cações que considere 
convenientes, mas não lhe sendo todavia permitido, salvo 
acordo prévio com o empreiteiro, alterá-lo nos pontos que 
tenham constituído condição essencial da validade da 
proposta do empreiteiro.

4. Decorrido o prazo referido no número anterior sem 
que o dono da obra se pronuncie, consideram-se o plano 
de trabalhos defi nitivo como aceite.

5. Aprovado o plano de trabalhos, com ele se deve 
conformar a execução da obra.

Artigo 91.º

Modifi cação do plano de trabalhos

1. O dono da obra pode alterar, em qualquer momento, 
o plano de trabalhos em vigor, sem prejuízo do direito de 
indemnização do empreiteiro, nos termos gerais, caso venha 
a incorrer em danos em consequência dessa alteração.

2. O empreiteiro pode, em qualquer momento, propor 
modifi cações ao plano de trabalhos ou apresentar outro 
para substituir o vigente, justifi cando a sua proposta, 
sendo a modifi cação ou novo plano aceite desde que dela 
não resulte prejuízo para a obra ou a prorrogação dos 
prazos de execução.

3. Em quaisquer situações em que, por facto não imputável 
ao empreiteiro e que se mostre devidamente justifi cado, se 
verifi que a necessidade de o plano de trabalhos em vigor 
ser alterado, deve aquele apresentar um novo plano de 
trabalhos e o correspondente plano de pagamento adaptado 
às circunstâncias, devendo o dono da obra pronunciar-se 
sobre eles no prazo de vinte dias.

4. Decorrido o prazo referido no número anterior sem 
que o dono da obra se pronuncie, consideram-se os planos 
como aceites.

CAPÍTULO IV

Execução dos trabalhos
Secção I

Disposições gerais

Artigo 92.º

Data do início dos trabalhos

1. Os trabalhos são iniciados na data fi xada no plano 
de trabalhos.

2. O dono da obra pode consentir que os trabalhos sejam 
iniciados em data anterior ou posterior, mediante pedido 
do empreiteiro, neste último caso fundamentado, alegando 
e comprovando as razões justifi cativas do atraso.

3. Caso o empreiteiro não inicie os trabalhos de acordo 
com o plano de trabalhos, nem obtenha adiamento, o dono 
da obra pode resolver o contrato, nos termos da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 189.º, a não ser que opte pela aplicação 
da multa contratual, por cada dia de atraso, nos termos 
defi nidos no artigo 184.º do presente diploma.

4. No caso de resolução do contrato, são aplicáveis as 
normas prescritas para a não comparência do empreiteiro 
ao ato da consignação.

Artigo 93.º

Elementos necessários para a execução e medição 
dos trabalhos

1. Nenhum elemento da obra pode ter início sem que 
ao empreiteiro tenham sido entregues, devidamente 
autenticados, os planos, os perfi s, os alçados, os cortes, 
as cotas de referências e as demais indicações necessárias 
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para perfeita identifi cação e execução da obra de acordo 
com o projeto ou suas alterações e para a exata medição 
dos trabalhos, quando estes devam ser pagos por medições.

2. Devem ser demolidos e reconstruídos pelo empreiteiro, 
sempre que isso lhe seja ordenado por escrito e a expensas suas, 
todos os trabalhos que tenham sido realizados com infração 
do disposto no número 1 do presente artigo ou executados em 
desconformidade com os elementos nele referidos.

Artigo 94.º

Demora na entrega dos elementos necessários para a 
execução e medição dos trabalhos

Se a demora na entrega dos elementos técnicos mencionados 
no número 1 do artigo anterior implicar a suspensão ou 
interrupção dos trabalhos ou o abrandamento do ritmo 
da sua execução, procede-se segundo o disposto no artigo 
128.º do presente diploma.

Artigo 95.º

Objetos de arte e antiguidades

1. Todos os objetos de arte, antiguidades, moedas ou 
quaisquer substâncias minerais ou de outra natureza, 
com valor histórico, arqueológico ou científi co, encontrados 
nas escavações ou demolições, devem ser entregues pelo 
empreiteiro ao fi scal da obra, lavrando-se auto donde 
conste especifi camente a natureza da entrega.

2. Quando a extração ou desmontagem do objeto envolverem 
trabalhos, conhecimentos ou processos especializados, o 
empreiteiro deve comunicar o achado ao fi scal da obra e 
suspender a execução da obra até receber as instruções 
necessárias.

3. A perda ou a destruição de objetos compreendidos entre 
os mencionados no presente artigo devem ser participados 
pelo dono da obra ao Ministério Público para o competente 
procedimento criminal.

4. O dono da obra deve dar conhecimento de todos os 
achados à respetiva entidade competente pela proteção 
do património.

Artigo 96.º

Notifi cações relativas à execução da empreitada

1. As notifi cações das resoluções do dono da obra ou do 
seu fi scal são obrigatoriamente feitas ao empreiteiro ou seu 
representante por escrito e assinadas pelo fi scal da obra.

2. A notifi cação é feita mediante entrega do texto da 
resolução notifi cada em duplicado, devolvendo o empreiteiro 
ou o seu representante um dos exemplares como recibo.

3. No caso de o notifi cado se recusar a receber a notifi cação 
ou a passar recibo, o fi scal da obra lavra auto do ocorrido, 
perante duas testemunhas que com ele assinem e considera-se 
feita a notifi cação.

Artigo 97.º

Ausência do local da obra do empreiteiro 
ou seu representante

1. O empreiteiro ou o seu representante não podem ausentar-se 
do local dos trabalhos sem o comunicar ao fi scal da obra, 
deixando um substituto aceite pelo dono da obra.

2. O empreiteiro que não possa residir na localidade 
da obra deve designar um representante com residência 
permanente nessa localidade e que disponha de poderes 

necessários para o representar, em todos os atos que 
requeiram a sua presença e, ainda, para responder perante 
a fi scalização pela execução dos trabalhos.

Artigo 98.º

Segurança e ordem no local dos trabalhos

1. O empreiteiro é obrigado a garantir a segurança e 
a boa ordem no local dos trabalhos.

2. Para efeitos do cumprimento da obrigação de boa 
ordem no local dos trabalhos prevista no número anterior, 
o empreiteiro deve retirar deste local, por sua iniciativa ou 
imediatamente após ordem do dono da obra nesse sentido, 
o pessoal que tenha tido comportamento perturbador do 
normal funcionamento dos trabalhos, designadamente por 
menor probidade no desempenho dos respetivos deveres, 
por indisciplina ou por desrespeito aos representantes ou 
agentes do dono da obra ou aos representantes ou agentes 
do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros.

3. A ordem prevista no número anterior deve ser 
fundamentada por escrito, quando o empreiteiro o exija, 
sem prejuízo da imediata suspensão do trabalhador ou 
pessoal em questão.

4. A infração ao disposto no presente artigo é punida 
com coima nos termos da lei, elevada ao dobro em caso 
de reincidência.

Artigo 99.º

Atos em que é exigida a presença do empreiteiro

1. O empreiteiro ou o seu representante acompanha os 
representantes do dono da obra nas visitas de inspeção 
aos trabalhos, quando para tal seja convocado, bem como 
em todos os atos em que a sua presença for exigida.

2. Sempre que, nos termos do presente diploma ou 
do contrato, deva lavrar-se auto da diligência efetuada, 
o mesmo deve ser assinado pelo fi scal da obra e pelo 
empreiteiro ou seu representante, fi cando um duplicado 
na posse deste.

3. Do auto referido no número anterior devem constar as 
reclamações ou reservas apresentadas pelo empreiteiro a 
propósito das diligências efetuadas e dos seus resultados, 
bem como os esclarecimentos que foram prestados pelos 
representantes do dono da obra.

4. Se o empreiteiro ou seu representante se recusar a 
assinar o auto, nele se deve fazer menção disso e da razão 
ou facto, o que deve ser confi rmado por duas testemunhas, 
que também o assinam.

Artigo 100.º

Salários

1. O empreiteiro é obrigado a pagar ao pessoal empregado 
na obra salários não inferiores à tabela de salários mínimos 
em vigor.

2. A tabela de salários mínimos a que o empreiteiro 
se encontra sujeito, depois de aprovada pela fi scalização, 
deve estar afi xada de forma bem visível no local da obra.

3. A tabela referida no número anterior é também 
obrigatória para os subempreiteiros.

4. Sempre que se verifi que que o empreiteiro paga salários 
de montante inferior ao que está adstrito nos termos 
da respetiva tabela, tal facto deve ser imediatamente 
comunicado pela fi scalização da obra às autoridades 
competentes.
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Artigo 101.º

Seguro

1. O empreiteiro deve efetuar os seguintes seguros:

a) Contra acidentes no trabalho e doenças profi ssionais, 
de todos os trabalhadores ao serviço do empreiteiro 
ou que prestem serviço na obra; e

b) De responsabilidade civil contra terceiros.

2. As apólices dos seguros referidos nas alíneas do número 
anterior devem ser apresentadas pelo empreiteiro antes 
do início da execução dos trabalhos e sempre que lhe for 
exigido pelo fi scal da obra.

3. O dono da obra pode, sempre que o considere conveniente, 
incluir no caderno de encargos cláusulas relativas a seguros 
de execução da obra, incluindo os danos próprios da obra.

Artigo 102.º

Publicidade

A afi xação de publicidade no local dos trabalhos pelo 
empreiteiro depende da prévia autorização do dono da 
obra e das autoridades competentes.

Artigo 103.º

Menções obrigatórias no local dos trabalhos

Sem prejuízo do disposto em lei especial, o empreiteiro 
deve, para efeitos do disposto da alínea e) do n.º 2 do artigo 109.º, 
afi xar no local dos trabalhos, de forma visível, a identifi cação 
da obra, do dono da obra, do empreiteiro, da fi scalização e, 
caso exista, do subempreiteiro, com menção do respetivo 
alvará ou de outro título habilitante.

Artigo 104.º

Proteção, higiene, saúde e segurança no trabalho

O empreiteiro obriga-se a cumprir e a fazer cumprir 
pelo seu pessoal o disposto na legislação em matéria de 
proteção, higiene, saúde e segurança no trabalho.

 Artigo 105.º

Morte, interdição ou falência do empreiteiro

1. Se, depois de assinado o contrato, o empreiteiro 
falecer ou, por sentença judicial, for interdito, inabilitado 
ou declarado em estado de falência, o contrato considera-se 
caducado.

2. O dono da obra pode, segundo a sua conveniência, 
aceitar que os herdeiros do empreiteiro falecido assumam 
o encargo do seu cumprimento, desde que se habilitem, 
para o efeito, nos termos legais.

3. O dono da obra pode também, de acordo com a sua 
conveniência, quando o empreiteiro se apresente a tribunal 
para a declaração de falência e tenha o acordo de credores, 
aceitar que a execução do contrato continue com a sociedade 
formada pelos credores a requerimento destes e as obras 
não tenham entretanto sofrido interrupções.

Artigo 106.º

Cessão da posição contratual pelo dono da obra

1. A cessão da posição contratual pelo dono da obra só 
pode ser recusada pelo empreiteiro quando haja razões 
devidamente fundamentadas de que a cessão envolva 

um aumento do risco de incumprimento das obrigações 
emergentes do contrato pelo potencial cessionário ou a 
diminuição das garantias do cocontratante.

2. Se o empreiteiro se opuser à cessão da posição contratual 
pelo dono da obra, pelos fundamentos constantes no número 
anterior e esta for promovida apesar disso, o cedente fi ca 
solidariamente responsável pelas dívidas do cessionário 
emergentes do incumprimento contratual.

Artigo 107.º

Proibição de transferência de trabalhos para outro 
empreiteiro

O dono da obra não pode, sem o prévio consentimento 
do empreiteiro, retirar da empreitada quaisquer trabalhos 
ou parte da obra para os fazer executar por outrem, exceto 
no caso previsto no n.º 4 do artigo 185.º.

Artigo 108.º

Encargos do empreiteiro

Constitui encargo do empreiteiro, salvo estipulação em 
contrário, o fornecimento nomeadamente dos aparelhos, 
instrumentos, ferramentas, utensílios e andaimes 
indispensáveis à boa execução da obra.

Artigo 109.º

Trabalhos preparatórios ou acessórios

1. O empreiteiro tem a obrigação de, salvo estipulação 
em contrário, realizar à sua custa todos os trabalhos que, 
por natureza ou segundo o uso corrente, a execução da 
obra implique como preparatórios ou acessórios.

2. Constitui, em especial, obrigação do empreiteiro, salvo 
estipulação em contrário, a execução dos seguintes trabalhos:

a) A montagem, a construção, a desmontagem, a 
demolição e a manutenção do estaleiro;

b) Os trabalhos necessários para garantir a segurança 
de todas as pessoas que trabalhem na obra, 
incluindo o pessoal dos subempreiteiros e do 
público em geral, para evitar danos nos prédios 
vizinhos e para satisfazer os regulamentos de 
proteção, segurança, higiene e saúde no trabalho 
e de polícias das vias públicas;

c) O restabelecimento, por meio de obras provisórias, 
de todas as servidões e serventias que seja 
necessário alterar ou destruir para a execução 
dos trabalhos e para evitar a estagnação de 
águas que os mesmos trabalhos possam originar;

d) A construção dos acessos ao estaleiro e das serventias 
internas deste;

e) A colocação de placa contendo as menções previstas 
no artigo 103.º do presente diploma; e

f) Outros trabalhos preparatórios ou acessórios 
previstos no caderno de encargos.

3. Quando se trate de obras de complexidade técnica ou 
especialização elevadas, os trabalhos acessórios devem estar 
claramente defi nidos nas peças que compõem o projeto.

4. O dono da obra é responsável pelos encargos relativos 
à montagem, construção, desmontagem e demolição do 
estaleiro, os quais constituem, quanto à sua fi xação, um 
preço unitário que é pago de acordo com a percentagem 
de trabalho que tenha sido executada.
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5. Entende-se por estaleiro o local onde se efetuam 
os trabalhos, bem como os locais onde se desenvolvem 
atividades de apoio direto à obra.

Artigo 110.º

Servidões e ocupação de prédios particulares

É da responsabilidade do empreiteiro, salvo estipulação 
em contrário, o pagamento das indemnizações devidas pela 
constituição de servidões ou pela ocupação temporária de 
prédios particulares, necessárias à execução dos trabalhos 
adjudicados e efetuados, nos termos da lei.

Secção II

Materiais

Artigo 111.º

Preferências dos produtos nacionais 

Em caso de equivalência de preço e de qualidade, o 
empreiteiro, salvo estipulação expressa em contrário ou 
regra internacional que vincule o Estado de Cabo Verde, 
deve dar preferência, para aplicação na obra, aos materiais 
produzidos pela indústria nacional.

Artigo 112.º

Especifi cações

1. Todos os materiais que se empregarem nas obras 
devem ter a qualidade, as dimensões, a forma e as demais 
caraterísticas designadas no respetivo projeto, com as 
tolerâncias regulamentares ou admitidas no caderno de 
encargos ou no contrato.

2. Sempre que o projeto, o caderno de encargos ou o 
contrato não fi xem as caraterísticas dos materiais, a 
escolha dos mesmos cabe ao empreiteiro, o qual deve, 
em todo o caso, respeitar as respetivas normas ofi ciais, as 
homologações e certifi cações exigidas e as caraterísticas 
habituais em obras análogas.

Artigo 113.º

Exploração de pedreiras, saibreiras, areeiros e semelhantes

1. Os materiais a aplicar na obra, provenientes da 
exploração de pedreiras, de saibreiras, de areeiros ou 
semelhantes são, em regra, extraídos nos locais fi xados no 
projeto, no caderno de encargos ou no contrato e, quando 
tal exploração não for especifi camente imposta, noutros 
que mereçam a preferência do empreiteiro, sendo, neste 
caso, a aplicação dos materiais precedida de aprovação 
do fi scal da obra.

2. Nos casos em que o local de extração dos materiais 
seja defi nido em documento contratual, o empreiteiro 
suportará quaisquer custos inerentes à aquisição desses 
materiais, salvo estipulação em contrário.

3. Se o empreiteiro aceitar a extração dos materiais 
nos locais fi xados no projeto, caderno de encargos ou no 
contrato e se, durante a execução da obra e por exigências 
desta, for necessário que passe a explorar todos ou alguns 
deles em lugares diferentes, procede-se, mediante prévia 
autorização do dono da obra, à retifi cação dos custos dos 
trabalhos onde esses materiais são aplicados, aumentando-se 
ou deduzindo-se o acréscimo ou a redução de encargos 
consequentes da transferência dos locais de extração.

4. Quando no projeto, no caderno de encargos ou no 
contrato se não fi xarem pedreira, saibreiras ou areeiros de 

onde o empreiteiro possa extrair os materiais precisos para 
a construção, este tem a obrigação de obter, utilizando os 
meios legais à sua disposição, os materiais de que necessita 
para a realização da empreitada, responsabilizando-se 
pela extração, transporte e depósito dos materiais. 

5. Nos casos em que o local de extração da pedreira 
não seja defi nido em documento contratual, o empreiteiro 
suportará os custos inerentes à aquisição dos materiais, 
salvo estipulação em contrário.

6. Nas situações previstas no n.º 4, o empreiteiro deve 
apresentar, quando lhe seja exigido pelo dono da obra 
ou seus representantes, os contratos que, para o efeito, 
tiver celebrado.

7. Quando a extração dos materiais for feita em locais 
escolhidos pelo empreiteiro, a sua transferência para 
outro local não determina qualquer alteração do valor 
dos trabalhos, salvo se essa transferência resultar de 
imposição pelo dono ou pelo fi scal da obra no sentido da 
aplicação de materiais com caraterísticas diferentes das 
fi xadas no projeto, no caderno de encargos ou no contrato.

8. Enquanto durarem os trabalhos de empreitada, os 
terrenos por onde se tenha de fazer o acesso aos locais 
de exploração de pedreiras, de saibreiras ou de areeiros, 
fi cam sujeitos ao regime legal de servidão temporária.

9. Para efeitos da retifi cação ou alteração do custo dos 
trabalhos ao abrigo do disposto no presente artigo deve 
observar-se o limite constante do n.º 2 do artigo 135. º do 
presente diploma.

Artigo 114.º

Novos locais de exploração

Se, durante a execução dos trabalhos, o dono da obra 
tiver necessidade ou conveniência de aplicar materiais 
provenientes de locais diversos dos fi xados no projeto, 
no caderno de encargos ou no contrato, ou dos escolhidos 
pelo empreiteiro, pode ordená-lo, desde que proceda à 
retifi cação do custo dos trabalhos onde esses materiais 
sejam aplicados, aplicando-se o disposto no artigo 148.º.

Artigo 115.º

Materiais pertencentes ao dono da obra ou provenientes 
de outras obras ou demolições

1. Se o dono da obra julgar conveniente empregar nela 
materiais que lhe pertençam, provenientes de demolições 
ou de outras obras, é o empreiteiro obrigado a fazê-lo, 
descontando-se, se for caso disso, no preço da empreitada, 
o respetivo custo ou retifi cando-se o preço dos trabalhos 
em que devam utilizar-se, aplicando-se em qualquer caso 
o disposto no artigo 148.º.

2. O disposto no número anterior não é aplicável se 
o empreiteiro demonstrar já ter adquirido os materiais 
necessários para a execução dos trabalhos ou na medida 
em que o tiver feito.

Artigo 116.º

Aprovação de materiais

1. Sempre que deva ser verifi cada a conformidade das 
caraterísticas dos materiais a aplicar com as estabelecidas 
no projeto, no caderno de encargos ou no contrato, o 
empreiteiro deve submeter os materiais à aprovação do 
fi scal da obra.
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2. Em qualquer momento, pode o empreiteiro solicitar a 
aprovação referida no número anterior, a qual se considera 
concedida se o fi scal da obra não se pronunciar nos 10 
(dez) dias subsequentes, a não ser que os ensaios exijam 
período mais longo, facto que, naquele prazo, deve ser 
comunicado ao empreiteiro.

3. O empreiteiro é obrigado a fornecer as amostras de 
materiais que forem solicitadas pelo fi scal da obra.

4. A colheita e a remessa das amostras fazem-se de 
acordo com as normas ofi ciais em vigor ou com outras 
que porventura sejam impostas pelo contrato.

5. O caderno de encargos da empreitada deve especifi car 
os ensaios cujo custo de realização deva ser suportado pelo 
empreiteiro, entendendo-se, em caso de omissão, que os 
encargos com a realização dos ensaios são da conta do 
dono da obra.

Artigo 117.º

Reclamação contra a não aprovação de materiais

1. Se for negada a aprovação e o empreiteiro entender 
que a mesma devia ter sido concedida por os materiais 
satisfazerem as condições do contrato, este pode pedir as 
diligências que considere adequadas, incluindo a imediata 
colheita de amostras e a realização de ensaios em laboratório 
escolhido por acordo entre as partes, e apresentar ao 
fi scal da obra a sua reclamação fundamentada, na qual 
requer as referidas diligências, no prazo de 5 (cinco) dias.

2. Considera-se indeferida a reclamação, se o fi scal da obra 
sobre ela não se pronunciar nos cinco dias subsequentes 
à sua apresentação, a não ser que necessite de período 
mais longo, para análise, facto que, naquele prazo, deve 
ser comunicado ao empreiteiro.

3. Em caso de indeferimento, cabe recurso para o dono da 
obra, para instrução do qual o empreiteiro pode promover 
novos ensaios e outras diligências consideradas adequadas 
para fundamentar a sua posição.

4. O empreiteiro tem direito a ser indemnizado pelos 
eventuais prejuízos entretanto sofridos e pelo eventual 
aumento de encargos resultante da obtenção e aplicação 
de outros materiais quando, pelos meios competentes, 
venha, a fi nal, a ser reconhecida a procedência da sua 
reclamação.

5. Os encargos com os novos ensaios e outras diligências 
a que a reclamação e o recurso do empreiteiro dêem origem 
impendem sobre a parte a que não assistir razão.

Artigo 118.º

Efeitos da aprovação de materiais

1. Aprovados os materiais colocados na obra, não podem 
os mesmos ser posteriormente rejeitados, salvo se ocorrerem 
circunstâncias que modifi quem a sua qualidade.

2. No ato da aprovação dos materiais pode o empreiteiro 
exigir que se colham amostras de quaisquer deles.

3. Se a modifi cação da qualidade dos materiais for 
devida a circunstâncias imputáveis ao empreiteiro, é 
responsabilidade deste proceder à substituição dos mesmos.

4. Se a modifi cação da qualidade dos materiais se fi car a 
dever a um caso de força maior, o empreiteiro tem direito 
a ser indemnizado pelo dono da obra dos prejuízos sofridos 
com a respetiva substituição.

Artigo 119.º

Utilização dos materiais

1. Os materiais devem ser utilizados e aplicados pelo 
empreiteiro em absoluta conformidade com as especifi cações 
técnicas do contrato.

2. Na falta de especifi cações técnicas no contrato, devem 
ser observadas as normas ofi ciais em vigor ou, se estas 
não existirem, os processos propostos pelo empreiteiro e 
aprovados pelo fi scal da obra.

Artigo 120.º

Substituição de materiais

1. Devem ser rejeitados, removidos para fora da zona 
dos trabalhos e substituídos por outros que cumpram os 
necessários requisitos, os materiais que:

a) Sejam diferentes dos aprovados; ou

b) Não tenham sido utilizados e/ou aplicados em 
conformidade com as especifi cações técnicas do 
contrato ou, na falta destas, com as normas ou 
com os processos a observar, e que não possam 
ser utilizados de novo.

2. As demolições, a remoção e a substituição dos materiais 
são da conta do empreiteiro.

3. Se o empreiteiro entender que não se verifi cam as 
hipóteses previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1, pode pedir 
a colheita de amostras e realização de ensaios e reclamar 
de acordo com o artigo 117.º.

Artigo 121.º

Depósitos de materiais não destinados à obra

O empreiteiro não pode depositar nos estaleiros, sem prévia 
autorização do fi scal da obra, materiais ou equipamentos 
que não se destinem à execução dos trabalhos da empreitada 
aí em curso.

Artigo 122.º

Remoção de materiais

1. Se o empreiteiro não retirar dos estaleiros, no 
prazo razoável que o fi scal da obra fi xar, de acordo 
com as circunstâncias concretas da obra, os materiais 
defi nitivamente reprovados ou rejeitados e os materiais ou 
o equipamento que não respeitem às obras, pode o fi scal 
ordenar o seu transporte para onde mais lhe convenha, 
fi cando o empreiteiro responsável pelo pagamento de todas 
as despesas relacionadas com esse transporte.

2. Depois de terminada a obra, o empreiteiro é obrigado a 
remover do local, no prazo fi xado pelo caderno de encargos, 
os restos dos materiais, os entulhos, os equipamentos, 
os andaimes e tudo o mais que tenha servido para a 
execução dos trabalhos e, se não o fi zer, o dono da obra 
deve ordenar a respetiva remoção, fi cando as despesas 
dessa remoção a cargo do empreiteiro.

Secção III

Fiscalização da obra

Artigo 123.º

Fiscalização e agentes

1. A execução dos trabalhos é fi scalizada pelos representantes 
do dono da obra que este, para tal efeito, designe.
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2. Quando a fi scalização seja constituída por dois ou 
mais representantes, o dono da obra designa um deles 
para chefi ar, como fi scal da obra, e, sendo um só, a este 
compreendem tais funções.

3. O empreiteiro ou seu representante permanece no local 
da obra durante a sua execução, devendo estar habilitado 
com os poderes necessários para responder, perante o 
fi scal da obra, pela marcha dos trabalhos.

4. Sem prejuízo do disposto na alínea n) do artigo seguinte, 
o fi scal da obra deve dispor de poderes bastantes e estar 
habilitado com os elementos indispensáveis para resolver 
todas as questões que lhe sejam colocadas pelo empreiteiro 
para efeito da normal prossecução dos trabalhos.

5. Das decisões do fi scal da obra proferidas sobre 
reclamações do empreiteiro ou seu representante cabe 
sempre recurso para o dono da obra.

6. A obra e o empreiteiro fi cam também sujeitos à 
fi scalização que, nos termos da legislação em vigor, incumbe 
a outras entidades.

7. A fi scalização referida no número anterior deve 
exercer-se de modo a que:

a) Seja dado prévio conhecimento ao fi scal da obra 
da efetivação de qualquer diligência no local 
de trabalho; e

b) Sejam, imediatamente e por escrito, comunicadas 
ao fi scal da obra todas as ordens dadas que 
possam infl uir no normal desenvolvimento dos 
trabalhos.

Artigo 124.º

Função da fi scalização

À fi scalização incumbe vigiar e verifi car o exato 
cumprimento do projeto e suas alterações, do contrato, 
do caderno de encargos e do plano de trabalhos em vigor, 
e designadamente:

a) Verifi car a implantação da obra, de acordo com 
referências necessárias fornecidas ao empreiteiro;

b) Verifi car a exatidão ou o erro eventual das previsões 
do projeto, em especial, e com a colaboração do 
empreiteiro, no que respeita às condições do 
terreno;

c) Aprovar os materiais a aplicar;

d) Vigiar os processos de execução;

e) Verifi car as caraterísticas dimensionadas da obra;

f) Verifi car, em geral, o modo como são executados 
os trabalhos;

g) Verifi car a observância dos prazos estabelecidos;

h) Proceder às medições necessárias e verifi car o 
estado de adiantamento dos trabalhos;

i) Averiguar se foram infringidas quaisquer disposições 
do contrato e das leis e regulamentos aplicáveis;

j) Verifi car se os trabalhos são executados pela ordem 
e com os meios estabelecidos no respetivo plano;

k) Comunicar ao empreiteiro as alterações introduzidas 
no plano de trabalhos pelo dono da obra e as 
respostas do dono da obra às propostas de 
alteração formuladas pelo empreiteiro;

l) Informar da necessidade ou conveniência do 
estabelecimento de novas serventias ou da 
modifi cação das previstas e da realização de 
quaisquer aquisições ou expropriações, pronunciar-
se sobre as circunstâncias que, não havendo sido 
previstas no projeto, confi ram a terceiro direito 
a indemnização e informar das consequências 
contratuais e legais desses factos;

m) Resolver, quando forem da sua competência ou, no 
caso contrário, submeter, com a sua informação, 
à decisão do dono da obra, todas as questões que 
surjam ou lhe sejam colocadas pelo empreiteiro 
e providenciar, no que seja necessário, para o 
bom andamento dos trabalhos, para a perfeita 
execução, segurança e qualidade da obra e 
facilidades das medições;

n) Transmitir ao empreiteiro as ordens do dono 
da obra e verifi car o seu pontual e integral 
cumprimento; e

o) Praticar todos os demais atos previstos em outros 
preceitos do presente diploma.

Artigo 125.º

Modos de atuação da fi scalização

1. Para a realização das suas incumbências, a fi scalização 
deve dar ao empreiteiro ordens, fazer-lhe avisos e notifi cações, 
proceder às verifi cações e medições e ainda praticar outros 
atos que sejam necessários no âmbito do exercício das 
suas funções.

2. Os atos referidos no número anterior só podem 
provar-se, contra ou a favor do empreiteiro, mediante 
documento escrito.

3. A fi scalização deve processar-se sempre de modo a 
não perturbar o andamento normal dos trabalhos e sem 
diminuir a iniciativa e correlativa responsabilidade do 
empreiteiro.

Artigo 126.º

Reclamação contra ordens recebidas

1. Se o empreiteiro reputar ilegal, contrária ao contrato 
ou perturbadora dos trabalhos, qualquer ordem recebida, 
deve apresentar ao fi scal da obra, no prazo de 10 (dez) 
dias, a sua reclamação, em duplicado, devolvendo o fi scal 
da obra um dos exemplares como recibo.

2. Se a ordem não tiver sido da autoria do fi scal da obra, 
este deve encaminhar imediatamente a reclamação para 
a entidade competente, pedindo as necessárias instruções.

3. O fi scal da obra deve notifi car o empreiteiro, no prazo 
de vinte dias da decisão tomada, podendo, nesse prazo, 
informar da necessidade de prorrogação do prazo por 
mais 20 (vinte) dias, correspondendo o seu silêncio ao 
deferimento da reclamação.

4. Em casos de urgência ou de perigo iminente, pode o 
fi scal da obra confi rmar por escrito a ordem de que penda 
a reclamação, exigindo o seu imediato cumprimento.
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5. Nos casos previstos no número anterior, bem como 
quando a reclamação for indeferida, o empreiteiro é obrigado 
a cumprir prontamente a ordem.

6. Se nos termos do número anterior vier a ser reconhecida 
a procedência da sua reclamação, fi ca o empreiteiro liberto 
de toda a responsabilidade civil e criminal que desse 
cumprimento resultar, e tem direito a ser indemnizado 
dos prejuízos que suporte.  

7. Das decisões do fi scal da obra sobre reclamações do 
empreiteiro ou do seu representante cabe sempre recurso 
para o dono da obra, o qual tem efeito meramente devolutivo.

CAPÍTULO V

Suspensão dos trabalhos
Artigo 127.º

Suspensão dos trabalhos pelo empreiteiro

1. O empreiteiro somente pode suspender, no todo ou 
em parte, a execução dos trabalhos por mais de 10 (dez) 
dias seguidos ou 15 (quinze) interpolados, quando tal 
tenha sido previsto no plano em vigor ou resulte:

a) De ordem ou autorização do dono da obra ou seus 
agentes ou de facto que lhes seja imputável;

b) De caso de força maior;

c) De falta de pagamento das prestações devidas por 
força do contrato ou dos trabalhos executados, 
quando hajam decorridos 60 (sessenta) dias 
sobre a data do vencimento;

d) Da falta de fornecimento de elementos técnicos 
que o dono da obra estivesse obrigado a fazer; e

e) De disposição legal em vigor.

2. O exercício da faculdade de suspensão da execução dos 
trabalhos prevista no número anterior deve ser antecedido 
de comunicação ao dono da obra, por notifi cação judicial 
ou carta registada, com menção expressa dos aspetos 
fundamentais da decisão, salvo quanto à alínea b) do 
número anterior, caso em tal comunicação deve ser feita 
em conformidade com o artigo 187.º.

3. No caso das alíneas c) e d) do n.º 1, a comunicação a 
que se refere o número anterior deve ser efetuada com uma 
antecedência não inferior a 15 (quinze) dias relativamente 
à data da suspensão, devendo ser assegurado o normal 
desenvolvimento do plano de trabalhos, não se suspendendo 
os trabalhos se, até ao termo do prazo referido, o dono 
da obra efetuar o pagamento das quantias em dívida ou 
fornecer os elementos técnicos, respetivamente.

4. Quando a urgência ou a necessidade imperiosa de 
suspensão não se compatibilizar com a exigência de prévia 
comunicação escrita, as comunicações referidas neste artigo 
podem ser efetuadas oralmente, devendo ser confi rmadas 
por escrito nos 5 (cinco) dias subsequentes.  

Artigo 128.º

Suspensão dos trabalhos pelo dono da obra

1. Sempre que circunstâncias especiais impeçam 
que os trabalhos sejam executados ou progridam em 
condições satisfatórias, bem como quando o imponha 
o estudo de alterações a introduzir no projeto, ou em 
caso de determinação vinculativa ou recomendação tida 

por relevante de quaisquer entidades administrativas 
competentes, o fi scal da obra pode, obtida a necessária 
autorização, suspendê-los temporariamente, no todo ou 
em parte.

2. No caso de, qualquer demora na obtenção da autorização 
para a suspensão dos trabalhos, envolver perigo iminente 
ou prejuízos graves para o interesse público, a fi scalização 
pode ordenar, sob sua responsabilidade, a suspensão 
imediata dos trabalhos, informando imediatamente do 
facto o dono da obra.

3. Em qualquer das situações previstas nos números 
anteriores o empreiteiro é obrigado a dar imediato 
cumprimento às ordens de suspensão de trabalhos emitidas 
pela fi scalização.

Artigo 129.º

Suspensão autorizada pelo dono da obra

O dono da obra pode, mediante solicitação do empreiteiro, 
autorizar a suspensão da execução dos trabalhos, desde 
que tal não comprometa o prazo fi nal da obra ou de prazos 
relevantes de execução da obra e não implique encargos 
adicionais para o dono da obra. 

Artigo 130.º

Autos de suspensão

1. Tanto nos casos previstos no artigo 128.º, como em 
quaisquer outros que o dono da obra ordene a suspensão, 
a fi scalização, com a assistência do empreiteiro ou seu 
representante, deve lavrar o auto no qual fi quem exaradas 
as causas que a determinaram, a decisão superior que a 
autorizou ou as razões de perigo iminente ou prejuízo grave 
que conduziram a atuar sem autorização, os trabalhos 
que abrange e o prazo de duração previsto.

2. O empreiteiro ou seu representante têm o direito de 
fazer exarar no auto qualquer facto que reputem conveniente 
à defesa dos seus interesses.

3. O auto de suspensão deve ser lavrado em duplicado 
e assinado pelo fi scal da obra e pelo empreiteiro ou seu 
representante.

4. Se o empreiteiro ou seu representante se recusarem a 
assinar o auto, deve proceder-se de acordo com o disposto 
no n.º 4 do artigo 99.º.

Artigo 131.º

Indemnização por suspensão 

Se, por facto não imputável ao empreiteiro, for ordenada 
qualquer suspensão, no todo ou em parte, de que resulte 
perturbação do normal desenvolvimento da execução da 
obra, de acordo com o plano de trabalhos em vigor, tem o 
empreiteiro direito a ser indemnizado dos danos emergentes.

Artigo 132.º

Suspensão por facto imputável ao empreiteiro

1. Quando a suspensão ordenada pelo dono da obra resulte 
de facto imputável ao empreiteiro, disso se mencionará 
no auto, podendo o empreiteiro reclamar, por escrito, no 
prazo de oito dias contra essa imputação.

2. O dono da obra deve pronunciar-se sobre a reclamação 
nos quinze dias subsequentes.

3. Apurando-se que o facto imputado ao empreiteiro 
não é causa justifi cativa da suspensão, deve proceder-
se segundo o disposto para a suspensão por facto não 
imputável ao empreiteiro.
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4. Apurando-se que a suspensão resulta de facto imputável 
ao empreiteiro, continua este obrigado ao cumprimento 
dos prazos contratuais, qualquer que seja o período de 
suspensão necessariamente derivado do respetivo facto.

5. Se, no caso previsto no número anterior, o dono da obra 
mantiver a suspensão por mais tempo do que resultaria 
necessariamente do facto que motivou a suspensão, nesse 
caso, o tempo de suspensão excedente é tratado como 
provocado por facto não imputável ao empreiteiro.

6. No caso previsto na primeira parte do número anterior, 
pode também o dono da obra, quando o julgue preferível, 
optar pela resolução do contrato, nos termos da alínea e) 
do n.º 1 do artigo 189.º, com perda para o empreiteiro do 
depósito de garantia e das quantias retidas.

Artigo 133.º

Recomeço dos trabalhos

Os trabalhos são retomados logo que cessem as causas 
que determinaram a suspensão, devendo para o efeito 
notifi car-se por escrito o empreiteiro.

Artigo 134.º

Prorrogação do prazo contratual

1. Sempre que ocorra suspensão total não imputável 
ao empreiteiro, nem decorrente da própria natureza dos 
trabalhos previstos, consideram-se prorrogados por período 
igual ao da suspensão, os prazos do contrato e do plano 
de trabalhos.

2. Sempre que ocorra suspensão parcial dos trabalhos 
não imputável ao empreiteiro, os prazos do contrato serão 
prorrogados se e na medida em que tal suspensão interferir 
com o caminho crítico do plano de trabalhos.

CAPÍTULO VI
Modifi cações objetivas e modifi cação do preço

Artigo 135.º

Trabalhos a mais

1. São trabalhos a mais aqueles cuja espécie ou quantidade 
não esteja prevista no contrato e que:

a) Se tenham tornado necessários à execução da 
mesma obra na sequência de uma circunstância 
imprevista; e

b) Não possam ser técnica ou economicamente 
separáveis do objeto do contrato sem graves 
inconvenientes para o dono da obra ou, embora 
separáveis, sejam estritamente necessários à 
conclusão da obra.

2. Não pode ser ordenada a execução de trabalhos a 
mais quando o preço global atribuído aos trabalhos a 
mais, incluindo trabalhos a mais anteriores, e descontado 
o valor dos trabalhos a menos, ultrapasse 25% (vinte e 
cinco porcento) do preço contratual.

3. Caso não se verifi que a condição prevista no número 
anterior, os trabalhos a mais devem ser objeto de contrato 
celebrado na sequência de procedimento adotado nos termos 
do Código da Contratação Pública.

Artigo 136.º

Obrigação de execução de trabalhos a mais

1. O empreiteiro tem a obrigação de executar os trabalhos 
a mais, desde que tal lhe seja ordenado por escrito pelo dono 

da obra e lhe sejam entregues as alterações aos elementos 
da solução da obra necessárias à sua execução, quando os 
mesmos tenham integrado o caderno de encargos relativo 
ao procedimento de formação do contrato.

2. O empreiteiro não está sujeito à obrigação prevista 
no número anterior quando opte por exercer o direito de 
resolução do contrato ou quando, sendo os trabalhos a 
mais de espécie diferente dos previstos no contrato ou da 
mesma espécie de outros nele previstos, mas a executar em 
condições diferentes, o empreiteiro não disponha dos meios 
humanos ou técnicos indispensáveis para a sua execução. 

Artigo 137.º

Recusa de execução de trabalhos a mais

1. Para efeitos do disposto no número 2 do artigo anterior, 
bem como quando entenda não estarem verifi cados os 
pressupostos constantes do n.º 1 do artigo anterior, o 
empreiteiro, pode, no prazo de 10 (dez) dias a contar da 
receção da ordem do dono da obra de execução dos trabalhos 
a mais, reclamar, fundamentadamente, da mesma.

2. Recebida a reclamação do empreiteiro, o dono da 
obra deve apreciar a mesma no prazo de 20 (vinte) dias 
a contar da sua receção, correspondendo o silêncio a 
deferimento tácito.

3. Quando considere injustifi cada a não execução de 
trabalhos a mais, o dono da obra pode:

a) Notifi car o empreiteiro com, pelo menos, cinco dias 
de antecedência, para execução dos trabalhos 
a mais; ou

b) Optar pela execução dos trabalhos a mais, 
diretamente ou por intermédio de terceiro, 
quando o empreiteiro tenha manifestado de 
forma perentória a intenção de não os executar, 
sendo aplicável, com as necessárias adaptações, 
o disposto no número 4 do artigo 185.º.

4. No caso previsto na alínea a) do número anterior, 
caso o empreiteiro não dê início à execução dos trabalhos, 
pode o dono da obra, sem prejuízo do direito de resolução 
do contrato:

a) Aplicar ao empreiteiro uma sanção pecuniária 
compulsória, por cada dia de atraso, em valor 
correspondente a 1‰ (um por mil) do preço 
contratual, sem prejuízo de o contrato poder 
prever valor mais elevado; ou

b) Optar pela execução dos trabalhos a mais, diretamente 
ou por intermédio de terceiro.

Artigo 138.º

Preço e prazo de execução de trabalhos a mais

1. Na falta de estipulação contratual, o preço a pagar 
pelos trabalhos a mais e o respetivo prazo de execução 
são fi xados nos seguintes termos:

a) Tratando-se de trabalhos da mesma espécie de 
outros previstos no contrato e a executar em 
condições semelhantes, são aplicáveis o preço 
contratual e os períodos de execução previstos 
no plano de trabalhos para essa espécie de 
trabalhos; ou

b) Tratando-se de trabalhos de espécie diferente ou da 
mesma espécie de outros previstos no contrato 
mas a executar em condições diferentes, deve o 
empreiteiro apresentar uma proposta de preço 
e de prazo de execução.
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2. Nos casos previstos na alínea b) do número anterior, o 
empreiteiro deve apresentar ao dono da obra uma proposta 
de preço e de prazo de execução dos trabalhos a mais, 
no prazo de 10 (dez) dias a contar da data da receção da 
ordem de execução dos mesmos.

3. Caso o empreiteiro não observe o disposto no número 
anterior perde o direito a cobrar juros de mora pelo período 
do seu atraso na apresentação dessa proposta, mas não o 
direito a receber o preço dos trabalhos a mais e o direito 
ao prazo que deles resulte.

4. O dono da obra dispõe de 10 (dez) dias para se 
pronunciar sobre a proposta do empreiteiro, podendo, 
em caso de não-aceitação da mesma, apresentar uma 
contraproposta fundamentada.

5. Se o dono da obra não efetuar nenhuma comunicação 
ao empreiteiro dentro do prazo previsto no número anterior, 
considera-se que a proposta deste como aceite, salvo se, 
dentro do referido prazo, o dono da obra lhe comunicar 
que carece de mais prazo para se pronunciar, no máximo 
até 10 (dez) dias.

6. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, enquanto 
não houver acordo sobre todos ou alguns preços ou sobre o 
prazo de execução, os trabalhos respetivos são executados 
e pagos com base na contraproposta do dono da obra, 
efetuando-se, se for caso disso, a correspondente correção, 
acrescida, no que respeita aos preços, dos juros de mora 
devidos, logo que haja acordo ou determinação judicial 
ou arbitral sobre a matéria. 

Artigo 139.º

Prorrogação do prazo de execução da obra

1. Quando haja lugar à execução de trabalhos a mais, 
o prazo de execução da obra é prorrogado de acordo com 
os períodos de execução apurados nos termos do disposto 
no artigo anterior, e os refl exos dos mesmos no plano de 
trabalhos em vigor.

2. Não há lugar à prorrogação quando estejam em causa 
trabalhos a mais cuja execução não prejudique o normal 
desenvolvimento do plano de trabalhos. 

Artigo 140.º

Formalização dos trabalhos a mais

Defi nidos os termos e condições a que deve obedecer a 
execução dos trabalhos a mais, o dono da obra e o empreiteiro 
devem proceder à respetiva formalização por escrito.

Artigo 141.º

Reclamações quanto a erros e omissões do projeto

1. No prazo de 90 (noventa) dias ou no que for para o 
efeito estabelecido no caderno de encargos, não inferior 
a 30 (trinta) dias, contados da data da consignação, o 
empreiteiro pode apresentar reclamação: 

a) Contra erros ou omissões do projeto, relativo 
à  natureza ou volume dos trabalhos, por se 
verifi carem diferenças entre as condições locais 
existentes e as previstas ou entre os dados em 
que o projeto se baseia e a realidade; e

b) Contra erros de cálculos, erros materiais e outros 
erros ou omissões no mapa de medições, por 
se verifi carem divergências entre este e o que 
resulta das restantes peças do projeto. 

2. Depois de fi ndo o prazo estabelecido no número 
anterior, são admitidas ainda reclamações com fundamento 
em erros ou omissões do projeto, desde que, arguindo o 
erro ou a omissão nos 10 (dez) dias subsequentes ao da 
verifi cação, o empreiteiro demonstre que lhe foi impossível 
descobri-lo mais cedo.

3. Na reclamação prevista nos números anteriores, 
indica o empreiteiro o valor que atribui aos trabalhos a 
mais ou a menos resultantes da retifi cação dos erros ou 
omissões arguidos.

4. O dono da obra deve pronunciar-se sobre as reclamações, 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias contado da data da 
respetiva apresentação, as quais se consideram aceites 
se não tiver havido nesse prazo notifi cação da decisão, 
salvo se o contrato tiver sido celebrado ao abrigo de regras 
específi cas de uma organização internacional, caso em 
que são estas as aplicáveis.

5. Se o dono da obra verifi car, em qualquer altura da 
execução dela, que houve erros ou omissões no projeto 
devidos a causas cuja previsão ou descoberta fosse impossível 
mais cedo, deve notifi car dos mesmos ao empreiteiro, 
indicando o valor que lhes atribui.

6. Sobre a interpretação e o valor dados pelo dono da 
obra aos erros ou omissões a que alude o número anterior 
pode o empreiteiro reclamar no prazo de 10 (dez) dias.

7. Na falta de acordo quanto aos valores a que se referem 
os números anteriores, podem as partes, de comum acordo, 
recorrer a uma comissão conciliatória constituída por 3 
(três) representantes, sendo um designado pelo dono da 
obra, outro pelo empreiteiro e o terceiro escolhido pelos 
dois representantes que as partes já tenham designado.

Artigo 142.º

Retifi cação de erros ou omissões do projeto

1. Retifi cado qualquer erro ou emissão do projeto, 
o respetivo valor é  acrescido ou deduzido ao preço da 
adjudicação.

2. No caso de o projeto ou variante ter sido da sua 
autoria, o empreiteiro suporta os danos resultantes de 
erros ou omissões do projeto ou dos mapas de medições, 
exceto se os erros ou omissões resultarem de defi ciências 
de dados fornecidos pelo dono da obra.

Artigo 143.º

Trabalhos a menos

1. Salvo em caso de impossibilidade de cumprimento, o 
empreiteiro só pode deixar de executar quaisquer trabalhos 
previstos no contrato desde que o dono da obra emita uma 
ordem com esse conteúdo, especifi cando os trabalhos a menos.

2. O preço correspondente aos trabalhos a menos é 
deduzido ao preço contratual.

Artigo 144.º

Inutilização de trabalhos já executados

Se da execução de trabalhos a mais ou da ordem para 
execução de trabalhos a menos resultar inutilização de 
trabalhos já realizados em conformidade com o contrato 
ou com instruções, o seu valor não é deduzido ao preço 
contratual, tendo o empreiteiro direito a ser remunerado 
pelos trabalhos já realizados e pelos trabalhos necessários 
à reposição da situação anterior.
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Artigo 145.º

Indemnização por redução do valor total dos trabalhos

1. Sempre que, em consequência da alteração do projeto 
ou de retifi cação de erros de previsão, ou de supressão 
de trabalhos nos termos do artigo anterior, o empreiteiro 
execute um volume total de trabalhos de valor inferior 
aos que foram objeto do contrato, tem direito a uma 
indeminização correspondente a 10% (dez por cento) do 
valor da diferença verifi cada.

2. A indemnização é liquidada na conta fi nal da empreitada.
Artigo 146.º

Revisão ordinária de preços

1. O preço fi xado no contrato para os trabalhos de 
execução da obra é obrigatoriamente revisto nos termos 
contratualmente estabelecidos e de acordo com o disposto 
em lei.

2. Na falta de estipulação contratual quanto à fórmula 
de revisão de preços, é aplicável a fórmula tipo estabelecida 
para obras da mesma natureza constante de lei.

3. Se nas datas dos autos de medição ou nas de apresentação 
dos mapas, ainda não forem conhecidos os valores fi nais 
dos indicadores económicos a utilizar na revisão dos preços 
dos trabalhos executados, o dono da obra deve proceder ao 
pagamento provisório com base no respetivo valor inicial 
do contrato revisto em função dos últimos indicadores 
conhecidos.

4. Nos casos do número anterior, assim que forem 
publicados os indicadores económicos respeitantes ao 
mês de execução dos trabalhos ou do período para tal 
previsto no plano de trabalhos, o dono da obra procede 
de imediato ao cálculo defi nitivo da revisão, pagando ao 
empreiteiro ou deduzindo na situação de trabalhos que 
se seguir a diferença apurada.

5. Enquanto não for publicada lei especial para a regulação 
da revisão de preços, as partes, de comum acordo, recorrerão 
a fórmulas e indicadores económicos adequados, tendo 
por referência outros ordenamentos jurídicos.

Artigo 147.º

Defeitos de execução da obra

1. Quando a fi scalização reconheça que existem defeitos 
de execução da obra ou que não foram observadas as 
condições do contrato, deve lavrar auto referente ao facto 
e notifi car o empreiteiro para, dentro do prazo razoável 
que lhe é fi xado, eliminar os defeitos da obra.

2. Se for de presumir a existência dos referidos defeitos, 
mas não puderem ser comprovados por simples observação, 
o dono da obra pode, quer durante a execução dos trabalhos, 
quer depois da conclusão dos mesmos, mas dentro do prazo 
de garantia, ordenar as demolições necessárias, a fi m de 
apurar se ocorrem ou não tais defi ciências, lavrando-se 
em seguida auto, nos termos do número anterior.

3. São suportados pelo empreiteiro os encargos de 
demolição e reconstrução se se apurar existirem defeitos, 
sendo que no caso contrário tais encargos são suportados 
pelo dono da obra.

4. Pode verifi car-se prorrogação de prazo em resultado dos 
atrasos induzidos pelo processo destinado ao apuramento 
dos defeitos e das suas causas.

5. Dos autos e das notifi cações referidos nos n.ºs 1 
e 2, pode o empreiteiro reclamar e, se os trabalhos de 
demolição e reconstrução forem de apreciável valor ou 
puderem atrasar a execução da obra, pode requerer que 
a presunção da existência dos defeitos seja confi rmada 
por uma vistoria feita por 3 (três) peritos, um de sua 
nomeação, outro indicado pelo dono da obra e o terceiro 
designado pela entidade competente em matéria garantir 
a qualidade e a segurança das obras de construção civil e 
dos materiais e produtos nelas empregues, a investigação 
científi ca e o desenvolvimento tecnológico necessários ao 
progresso e à boa prática da engenharia civil.

Artigo 148.º

Controlo de custos

O dono da obra não pode autorizar a realização de 
trabalhos a mais previstos no artigo 135º decorrentes de 
erros ou omissões do mesmo, variantes ou alterações ao 
projeto, de alterações ao plano de trabalhos, ou quaisquer 
outras alterações, quando se preveja que o valor acumulado 
global durante a execução do contrato exceda 25% (vinte 
e cinco por cento) do preço contratual. 

CAPÍTULO VII

Subempreitadas
Artigo 149.º

Princípios gerais

1. Só podem executar trabalhos em obras públicas, como 
subempreiteiros, as entidades referidas n.º 1 do artigo 72.º.

2. O disposto no número anterior, bem como as regras 
gerais de subcontratação constantes da Parte I do presente 
diploma aplicam-se quer às subempreitadas que resultem 
de contrato entre o empreiteiro adjudicatário da obra 
pública e o seu subempreiteiro, quer às efetuadas entre 
um subempreiteiro e um terceiro.

3. O empreiteiro adjudicatário de uma obra pública não 
pode subempreitar mais de 75% (setenta e cinco por cento) 
do valor da obra que lhe foi adjudicada, salvo autorização 
expressa e escrita do dono de obra.

4. O regime previsto no número anterior é igualmente 
aplicável às subempreitadas subsequentes.

5. O empreiteiro não pode proceder à substituição 
dos subempreiteiros que fi gurem no contrato sem obter 
previamente autorização do dono da obra.

6. O dono da obra não pode opor-se à escolha do subempreiteiro 
pelo empreiteiro de obras públicas adjudicatário da obra, 
salvo se aquele não dispuser de condições legais para a 
execução da obra que lhe foi subcontratada ou não cumprir 
os requisitos de qualifi cação técnica conforme referido no 
n.º 2, quando aplicável.

Artigo 150.º

Contrato de subempreitada

1. Para efeitos do disposto no presente diploma, entende-se 
por subempreitada, o contrato de empreitada emergente, 
mediata ou imediatamente, de um contrato administrativo 
de empreitada de obras públicas.

2. O empreiteiro deve, no prazo de 5 (cinco) dias após a 
celebração de cada contrato de subempreitada, comunicar 
esse facto por escrito ao dono da obra, remetendo-lhe 
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declaração com a comprovação dos requisitos de habilitação 
e de capacidade técnica e fi nanceira exigidos para a execução 
dos trabalhos subempreitados.

 Artigo 151.º

Oposição e recusa de autorização da subempreitada

O dono da obra pode opor-se ou recusar a autorização à 
subempreitada quando não sejam observados os limites 
de subcontratação previstos no n.º 3 do artigo 149º ou o 
subempreiteiro não cumpra os requisitos de habilitação 
conforme referido no n.º 1 desse mesmo artigo ou de capacidade 
técnica e fi nanceira, quando aplicáveis, conforme previsto 
no n.º 2 desse mesmo artigo. 

Artigo 152.º

Obrigações do empreiteiro

São obrigações do empreiteiro, sem prejuízo das 
responsabilidades que lhe cabem perante o dono da obra:

a) Assegurar-se de que o subempreiteiro possui os alvarás 
de empreiteiro de obras públicas necessários à 
execução dos trabalhos a subcontratar;

b) Assegurar-se que o subempreiteiro cumpre todos os 
requisitos de capacidade técnica para execução 
dos trabalhos para que tenha sido contratado;

c) Zelar pelo escrupuloso cumprimento do disposto 
na legislação e regulamentação aplicável;

d) Entregar ao dono da obra a declaração prevista no 
n.º 2 do artigo 150.º, no prazo de 5 (cinco) dias 
após a celebração do contrato de subempreitada.

Artigo 153.º

Obrigações dos donos de obra

No âmbito do disposto no presente capítulo, incumbe 
aos donos de obras públicas:

a) Assegurar-se do cumprimento da lei por parte das 
entidades que executam trabalhos em obras 
públicas sob sua responsabilidade;

b) Comunicar o incumprimento do disposto no presente 
capítulo à entidade competente para a inspeção 
de obras públicas;

c) Comunicar à Inspeção-geral do Trabalho as 
irregularidades verifi cadas em matéria da 
competência deste organismo; e

d) Participar à entidade competente para a inspeção de 
obras públicas os casos em que detete o exercício 
ilegal da atividade por parte do subempreiteiro.

Artigo 154.º

Responsabilidade do empreiteiro

Não obstante a celebração de um ou mais contratos 
de subempreitada, o empreiteiro é sempre responsável 
perante o dono da obra pelas obrigações decorrentes do 
contrato de empreitada de obras públicas, bem como pelos 
atos ou omissões praticados por qualquer subempreiteiro, 
em violação daquele contrato.

Artigo 155.º

Derrogação e prevalência

O regime constante do presente capítulo prevalece sobre 
o regime jurídico das empreitadas previsto no Código 
Civil, na parte em que com o mesmo se não conforme.

CAPÍTULO VIII

Pagamentos
Secção I

Pagamentos por medição

Artigo 156.º

Periodicidade e formalidades da medição

1. Sempre que deva proceder-se à medição dos trabalhos 
efetuados, esta é realizada com uma periodicidade mensal, 
salvo disposição em contrário.

2. As medições devem ser feitas no local da obra, com 
a assistência do empreiteiro ou seu representante, e 
delas se deve lavrar o respetivo auto, assinado pelos 
intervenientes, no qual estes devem exarar tudo o que 
reputarem conveniente, bem como, providenciar pela 
colheita de amostras de quaisquer materiais ou produtos 
de escavação.

3. Os métodos e os critérios a adotar para a realização das 
medições devem constar obrigatoriamente do contrato e, em 
caso de alterações que porventura se tornem necessárias, 
os novos métodos e critérios de medição devem ser desde 
logo defi nidos e acordados entre as partes.

Artigo 157.º

Objeto da medição

Deve proceder-se obrigatoriamente à medição de todos 
os trabalhos executados, ainda quando não se considerem 
previstos no projeto nem devidamente ordenados e 
independentemente da questão de saber se devem ou 
não ser pagos ao empreiteiro.

Artigo 158.º

Erros de medição

1. Se, em qualquer altura da empreitada, se reconhecer 
que houve erros ou faltas em algum ou alguns dos autos 
de medição anteriormente lavrados, deve proceder-se à 
devida correção no auto de medição que se seguir a esse 
reconhecimento, caso ambas as partes estejam de acordo 
quanto ao objeto e quantidades a corrigir.

2. Quando os erros ou faltas tiverem sido alegados por 
escrito pelo empreiteiro, mas não forem reconhecidos pela 
fi scalização, pode aquele, em caso de fundada e legítima 
discordância, reclamar.

3. Quando os erros ou faltas forem alegadas pela 
fi scalização, mas não forem reconhecidos pelo empreiteiro, 
procede-se à correção no auto de medição seguinte, podendo 
o empreiteiro, em caso de fundada e legítima discordância, 
reclamar nos termos do disposto no artigo 160.º.

Artigo 159.º

Situação de trabalhos

1. Feita a medição, elabora-se a respetiva conta corrente, 
com especifi cação das quantidades de trabalhos apuradas, 
dos preços unitários, do total creditado, dos descontos a 
efetuar, dos adiantamentos concedidos ao empreiteiro e 
do saldo a pagar a este.

2. A conta corrente e os demais documentos que constituem 
a situação de trabalhos devem ser verifi cados e assinados 
pelo empreiteiro ou o seu representante, fi cando um 
duplicado na posse deste.
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3. Quando se verifi que que, em qualquer dos documentos 
referidos no presente artigo, existe algum vício ou erro, o 
empreiteiro deve formular a correspondente reserva no 
momento da assinatura dos mesmos.

Artigo 160.º

Reclamação do empreiteiro

1. Sempre que o empreiteiro tenha formulado reservas no 
auto de medição ou lhe tenha sido negado o reconhecimento 
dos erros ou das faltas que invocou, relativos a autos 
elaborados anteriormente ou tenham sido considerados 
outros que ele não reconheça ou ainda, tenha formulado 
reservas nos documentos que instruem as situações de 
trabalhos, deve apresentar, nos 10 (dez) dias subsequentes, 
reclamação em que especifi que a natureza dos vícios, 
erros ou faltas e os correspondentes valores que considera 
serem-lhe devidos.

2. Se, no prazo fi xado no número anterior, o empreiteiro 
não apresentar reclamação, considera-se que este se 
conforma com as condições dos autos e os resultados dos 
documentos que instruem a situação de trabalhos.

3. Apresentada a reclamação, a mesma considera-se 
deferida se o dono da obra não expedir a notifi cação da 
respetiva decisão no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da 
data da apresentação, a não ser que tenha de proceder-se a 
ensaios laboratoriais, exames ou verifi cações que exijam 
maior prazo, facto que, no referido prazo de 20 (vinte) 
dias, é comunicado ao empreiteiro.

4. As despesas com a realização de medições especiais para 
apreciação de reclamações do empreiteiro são suportadas 
por este, caso se reconheça que as medições impugnadas 
estavam certas.

Artigo 161.º

Liquidação e pagamento

1. Após a assinatura, pelo empreiteiro, dos documentos 
que constituem as situações de trabalhos promove-se a 
liquidação dos valores devidos sobre os quais não haja 
divergências, depois de deduzidos os descontos a que 
houver lugar nos termos do contrato, notifi cando-se o 
empreiteiro dessa liquidação para efeitos de pagamento.

2. Quando não sejam liquidados todos os trabalhos medidos, 
deve mencionar-se o facto mediante nota explicativa anexa 
à respetiva conta corrente.

3. Logo que sejam resolvidas as reclamações deduzidas, 
procede-se à retifi cação da conta corrente liquidando-se 
ao empreiteiro a importância apurada a seu favor.

Artigo 162.º

Situações provisórias

1. Quando a distância, o difícil acesso ou a multiplicidade 
das frentes, a própria natureza dos trabalhos ou outras 
circunstâncias impossibilitem a realização da medição 
mensal, bem como quando a fi scalização, por qualquer 
motivo, deixe de fazê-la, o empreiteiro apresenta, até 
ao fi m do mês seguinte, um mapa das quantidades dos 
trabalhos efetuados no mês anterior, acompanhado dos 
documentos respetivos.

2. Apresentado o mapa e visado pela fi scalização, no 
prazo de 5 (cinco) dias, só para o efeito de verifi cação de 
alguma das condições que, nos termos do número anterior, 

justifi quem o procedimento, é o mesmo considerado como 
situação provisória dos trabalhos e procede-se como se de 
situação defi nitiva dos trabalhos se tratasse.

3. O silêncio da fi scalização no prazo defi nido no número 
anterior equivale à aceitação do mapa como situação 
provisória dos trabalhos.

4. A exatidão das quantidades inscritas nos mapas é 
verifi cada no primeiro auto de medição que se efetuar, com 
base no qual se procede às retifi cações a que houver lugar.

5. Se o empreiteiro dolosamente inscrever no seu mapa 
trabalhos não efetuados, o facto é participado ao Ministério 
Público para competente procedimento criminal e à entidade 
competente para a inspeção de obras públicas.

Secção II

Pagamentos em restações

Artigo 163.º

Pagamento em prestações fi xas

1. Quando o pagamento for feito em prestações fi xas, o 
empreiteiro deve apresentar para o efeito um mapa que 
defi na a situação dos trabalhos efetivamente realizados, 
o qual é verifi cado pela fi scalização no prazo de dez dias, 
lavrando-se o auto da respetiva diligência.

2. Na falta de cumprimento das formalidades previstas 
na parte fi nal do número anterior, o mapa apresentado 
pelo empreiteiro produz de imediato todos os seus efeitos.

Artigo 164.º

Pagamento em prestações variáveis

Quando o pagamento for feito em prestações variáveis em 
função das quantidades de trabalho executadas, observa-se, 
em tudo quanto for aplicável, o regime de medição dos trabalhos 
nas empreitadas por série de preços.

Secção III

Disposições comuns

Artigo 165.º

Desconto para garantia

1. Dos montantes que o empreiteiro tem direito a 
receber em cada um dos pagamentos parciais é deduzida 
a percentagem de 5% (cinco por cento), para garantia do 
contrato, em reforço da garantia de boa execução prestada, 
salvo se o contrato fi xar percentagem inferior ou dispensar 
tal dedução.

2. O disposto no número anterior aplica-se a quaisquer 
pagamentos que o dono da obra deva efetuar ao empreiteiro.

3. As importâncias deduzidas são imediatamente 
depositadas numa qualquer instituição de crédito.

4. A dedução prevista no n.º 1 pode ser substituída por 
títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, por garantia 
bancária à primeira solicitação ou por seguro caução, nos 
mesmos termos que a caução.

Artigo 166.º

Prazos de pagamento

1. Nos contratos devem ser estipulados os prazos em que 
o dono da obra deve proceder ao pagamento dos trabalhos 
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executados e das respetivas revisões e eventuais acertos, 
os quais não podem exceder 60 (sessenta) dias, contados, 
consoante os casos:

a) Das datas dos autos de medição a que se refere 
o artigo 159.º;

b) Das datas de apresentação dos mapas de quantidades 
de trabalhos previstos no artigo 162.º; ou

c) Das datas em que os acertos sejam decididos.

2. Nos contratos devem ainda ser estipulados os prazos em 
que o dono da obra fi ca obrigado a proceder ao pagamento 
das revisões e eventuais acertos, os quais não podem 
exceder os 60 (sessenta) dias, contados consoantes os 
casos previstos em legislação especial aplicável.

3. Nos casos em que os contratos não estipulem os prazos 
a que se referem os números anteriores, entende-se que 
os mesmos são de sessenta dias.

Artigo 167.º

Mora no pagamento

1. Em caso de mora no pagamento das contas aprovadas 
por ter sido ultrapassado o prazo estipulado no contrato 
ou fi xado nos termos do artigo anterior, o empreiteiro 
tem direito ao pagamento de juros moratórios calculados 
a uma taxa igual à taxa básica de desconto do Banco de 
Cabo Verde, adicionada de 1% (um por cento) e contados 
desde a data do vencimento do crédito do empreiteiro.

2. Em caso de desacordo sobre o montante indicado 
numa situação de trabalhos, de revisão de preços ou 
num mapa das quantidades de trabalhos, o pagamento 
é efetuado sobre a base provisória das somas aceites pelo 
dono da obra.

3. Quando as somas pagas forem inferiores àquelas 
que fi nalmente sejam devidas ao empreiteiro, este tem 
direito aos juros de mora calculados sobre a diferença nos 
termos do n.º 1, cujo pagamento deve ser efetuado até 
vinte dias após a data em que deve ser feito o pagamento 
dos trabalhos, revisões ou acertos que lhes deram origem.

Artigo 168.º

Adiantamentos ao empreiteiro

1. O dono da obra pode fazer ao empreiteiro adiantamentos 
pelos materiais colocados na obra no início da execução 
do contrato.

2. Salvo estipulação contratual em contrário, o adiantamento 
não deve exceder dois terços do valor dos materiais, no 
estado em que se encontrarem, valor que é determinado 
pela lista de preços unitários do projeto, se nele existirem, 
ou em caso contrário, comprovado pela fi scalização.

3. Nos mesmos termos do número anterior, pode o dono 
da obra conceder ao empreiteiro adiantamentos com base 
no equipamento colocado na obra no início da execução 
do contrato e cuja aplicação tenha sido prevista no plano 
de trabalhos.

4. Nos casos previstos no número anterior, o valor do 
equipamento é o aprovado pela fi scalização e o adiantamento 
não pode exceder os 50% (cinquenta por cento) desse valor.

5. Pode ainda, mediante pedido fundamentado e prestação 
de garantia bancária ou seguro caução, ser facultado ao 
empreiteiro o adiantamento da parte do custo da obra 

necessário para aquisição de materiais e equipamentos 
sujeitos a fl utuação de preço, cuja utilização ou aplicação 
tenha sido prevista no plano de trabalhos aprovados.

6. O valor global dos adiantamentos feitos com base 
no número anterior não pode exceder 50% (cinquenta 
por cento) da parte do preço da obra ainda por receber.

7. O adiantamento ao empreiteiro não pode ultrapassar 
20 % (vinte por cento) do valor global do contrato, salvo 
em casos excecionais mediante decisão fundamentada 
do dono da obra.

8. O dono da obra não pode fazer adiantamentos fora 
dos casos previstos neste artigo.

Artigo 169.º

Reembolso dos adiantamentos

1. O reembolso dos adiantamentos previstos no n.º 1 do 
artigo anterior faz-se à medida que os materiais forem 
sendo aplicados e por dedução nos respetivos pagamentos 
contratuais.

2. Seja qual for a situação da obra em relação ao plano 
de trabalhos aprovado, os adiantamentos conseguidos 
nos termos dos números 3 e 5 do artigo anterior devem 
ser reembolsados de forma gradual mediante a dedução 
nos pagamentos previstos no plano de pagamentos, sendo 
as quantias a deduzir calculadas com base na fórmula: 

Vri=(Va/Vt)x Vpi
Em que:
Vri é o valor de cada reembolso;
Va é o valor do adiantamento;
Vt é o valor dos trabalhos por realizar a data de 

pagamento do adiantamento;
Vpi é o valor previsto no plano de pagamentos aprovado 

para cada uma das situações em que se processa 
o reembolso.

Artigo 170.º

Garantia dos adiantamentos

1. O dono da obra goza de privilégio mobiliário especial, 
graduado em primeiro lugar sobre os materiais e equipamentos 
a que respeitem os adiantamentos concedidos, não podendo 
o empreiteiro aliená-los, onerá-los ou retirá-los do local 
dos trabalhos sem prévio consentimento escrito daquele.

2. Nos casos previstos no n.º 5 do artigo 168.º, a garantia 
prestada é extinta na parte em que o adiantamento deva 
considerar-se sufi cientemente assegurado pelo privilégio, 
logo que os materiais e equipamentos entrem na posse 
do empreiteiro.

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior e à 
medida que for sendo reembolsado o adiantamento, o 
dono da obra deve libertar a parte correspondente da 
garantia prestada.

CAPÍTULO IX
Da receção e liquidação da obra

Secção I

Receção provisória
Artigo 171.º

Vistoria

1. A receção provisória da obra depende da realização 
de vistoria, que deve ser efetuada logo que a obra esteja 
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concluída, mediante solicitação do empreiteiro ou por 
iniciativa do dono da obra, tendo em conta o termo fi nal 
do prazo total ou dos prazos parciais de execução da obra.

2. O disposto no número anterior aplica-se igualmente à 
parte ou partes da obra que por força do contrato possam 
ou devam ser recebidas separadamente.

3. A vistoria é feita pelo dono da obra ou seus representantes, 
com a colaboração do empreiteiro ou seus representantes, 
lavrando-se o auto que deve ser assinado por todos e tem 
como fi nalidade, em relação à obra a receber, verifi car se 
todas as obrigações contratuais e legais do empreiteiro 
estão cumpridas de forma integral e perfeita.

4. O dono da obra convoca, por escrito, o empreiteiro 
para a vistoria com a antecedência mínima de 5 (cinco) 
dias e, no caso de este não comparecer nem justifi car a falta, 
a vistoria tem lugar com a intervenção de duas testemunhas 
idóneas, que também assinam o respetivo auto.

5. No caso a que se refere o número anterior, o auto é 
imediatamente notifi cado ao empreiteiro para os efeitos 
previstos nos n.ºs 3, 4 e 5 do artigo seguinte.

6. Quando a vistoria for solicitada pelo empreiteiro, 
o dono da obra deve realizá-la no prazo de 30 (trinta) 
dias contados da data da receção da referida solicitação, 
convocando o empreiteiro nos termos do n.º 4.

7. Se o dono da obra não proceder à vistoria nos trinta 
dias subsequentes ao pedido do empreiteiro e não for 
impedido de a fazer por caso de força maior ou em virtude 
da própria natureza e extensão da obra, considera-se 
esta, para todos os efeitos, recebida no termo desse prazo.

8. O auto de vistoria deve ser lavrado, nos 10 (dez) dias 
seguintes à realização da vistoria, considerando-se a obra 
recebida se não for notifi cado ao empreiteiro o referido 
auto até ao termo desse prazo.

Artigo 172.º

Defi ciências de execução

1. Se, por virtude das defi ciências encontradas, que 
tenham resultado de infração às obrigações contratuais 
e legais do empreiteiro, a obra não estiver, no todo ou em 
parte, em condições de ser recebida, o representante do 
dono da obra deve especifi car essas defi ciências no auto, 
exarando ainda neste a declaração de não receção, bem 
como as respetivas razões, notifi cando o empreiteiro e 
fi xando o prazo para que este proceda às modifi cações 
ou reparações necessárias.

2. Pode o dono da obra fazer a receção provisória da parte 
dos trabalhos que estiver em condições de ser recebida.

3. Contra o conteúdo do auto e a notifi cação feita pode 
o empreiteiro reclamar no próprio auto ou nos 10 (dez) 
dias subsequentes, devendo o dono da obra pronunciar-se 
sobre a reclamação no prazo de 20 (vinte) dias.

4. Quando o empreiteiro não reclame ou seja indeferida 
a sua reclamação e não faça, nos prazos marcados, as 
modifi cações ou reparações ordenadas, assiste ao dono da 
obra o direito de as mandar efetuar por conta do empreiteiro, 
acionando as garantias previstas no contrato.

5. Findo o prazo indicado na notifi cação prevista no 
n.º 1, é realizada nova vistoria, para efeitos de receção 
provisória.

Artigo 173.º

Receção provisória

1. Verifi cando-se pela vistoria realizada, que a obra está 
no seu todo ou em parte em condições de ser recebida, 
este fato é exarado no auto, considerando-se efetuada a 
receção provisória em toda a extensão da obra que não 
apresente defi ciência apontada nos termos do artigo anterior 
e contando-se desde então, para os trabalhos recebidos, 
o prazo de garantia fi xado no contrato.

2. O empreiteiro pode deduzir reclamação relativamente 
a qualquer facto ou circunstância consignados no auto, 
exarando-as nele ou apresentando-as por escrito nos 10 
(dez) dias subsequentes.

3. O dono da obra deve pronunciar-se sobre a reclamação no 
prazo de 20 (vinte) dias, salvo se, revelando-se indispensável 
a realização de quaisquer ensaios, necessitar de maior 
prazo para a decidir, caso em que deve comunicar o facto 
ao empreiteiro, fi xando desde logo o período adicional de 
que necessita e que não deve ser superior ao requerido 
para a realização e apreciação de tais ensaios.

4. Se o dono da obra não expedir a notifi cação de decisão 
nos prazos previstos nos números anteriores, a reclamação 
considera-se deferida.

5. Se o dono da obra pretender usar total ou parcialmente 
a obra deve promover, previamente ao uso pretendido, a 
respetiva receção.

Secção II

Liquidação da empreitada

Artigo 174.º

Elaboração da conta

1. Após a receção provisória da obra, deve proceder-se, 
no prazo de 60 (sessenta) dias, à elaboração da conta da 
empreitada.

2. Os trabalhos e valores relativamente aos quais existam 
reclamações pendentes são liquidados à medida que aquelas 
forem defi nitivamente decididas.

Artigo 175.º

Elementos da conta

A conta da empreitada integra os seguintes elementos:
a) Uma conta corrente à qual são levados, por verbas 

globais, os valores de todas as medições e revisões 
ou eventuais acertos das reclamações já decididas, 
dos prémios vencidos e das multas contratuais 
aplicadas;

b) Um mapa de todos os trabalhos executados a mais 
ou a menos do que os previstos no contrato, com 
a indicação dos respetivos preços unitários; e

c) Um mapa de todos os trabalhos e valores sobre os 
quais haja reclamações do empreiteiro, ainda 
não decididas, com expressa referência ao mapa 
da alínea anterior, sempre que daquele também 
constem.

Artigo 176.º

Notifi cação da conta ao empreiteiro

1. Elaborada a conta, é enviada uma cópia ao empreiteiro, 
por carta registada com aviso de receção, para este assinar 
ou deduzir a sua reclamação fundamentada, no prazo de 
20 (vinte) dias.
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2. Ao empreiteiro é facultado o exame dos documentos 
necessários à apreciação da conta.

3. Se o empreiteiro assinar a conta e não deduzir contra ela 
no prazo fi xado no n.º 1, qualquer reclamação, entende-se que a 
aceita, sem prejuízo, todavia, das reclamações que tenham 
sido apresentadas antes de ser notifi cado da conta fi nal.

4. Se o empreiteiro dentro do prazo fi xado no n.º 1, 
não assinar a conta, nem deduzir contra ela qualquer 
reclamação e, de tal não houver sido impedido por caso 
de força maior, entende-se que a aceita com os efeitos 
estabelecidos no número anterior.

5. Na sua reclamação o empreiteiro não pode:

a) Fazer novas reclamações sobre medições;

b) Fazer novas reclamações sobre as verbas que 
constituam mera e fi el reprodução das contas 
das medições ou das reclamações já decididas; ou

c) Ocupar-se de reclamações pendentes e ainda não 
decididas.

6. Sobre a reclamação do empreiteiro deve o dono da 
obra pronunciar-se no prazo de 30 (trinta) dias, salvo se 
comunicar ao empreiteiro, nesse prazo, que necessita de 
prazo adicional, até ao máximo de 30 (trinta) dias.

7. O silêncio do dono da obra no prazo aplicável, apurado 
nos termos do número anterior, equivale ao deferimento 
tácito.

Secção III

Garantia da obra

Artigo 177.º

Garantia da obra

1. Na data do auto de receção provisória, inicia-se o 
prazo de garantia da obra, durante o qual o empreiteiro 
é obrigado a reparar as defi ciências que se venham a se 
revelar após a receção provisória.

2. O prazo de garantia é de 5 (cinco) anos, podendo o 
caderno de encargos estabelecer prazo inferior desde que 
a natureza dos trabalhos o justifi que. 

3. Por proposta do empreiteiro o contrato pode estipular 
prazo diferente ao referido no número anterior, o qual 
pode apenas ser superior se se tratar de um aspeto não 
imperativo do caderno de encargos e for objeto de avaliação 
no âmbito do procedimento de formação de contrato.

4. Se, quanto aos equipamentos afetos a obra, mas 
delas autonomizáveis, o empreiteiro benefi ciar de prazo 
de garantia superior ao previsto neste artigo face aos 
terceiros a quem os tenha adquirido, é esse o prazo de 
garantia a que fi ca vinculado perante o dono da obra.

5. O empreiteiro tem a obrigação de corrigir, a expensas 
suas, todos os defeitos da obra e dos equipamentos nela 
integrados que sejam identifi cados até ao termo do prazo 
de garantia, entendendo-se como tais, designadamente, 
quaisquer desconformidades entre a obra executada e 
os equipamentos fornecidos ou integrados e o respetivo 
contrato.

6. Se os defeitos identifi cados não forem suscetíveis 
de correção, o dono da obra pode, sem custos adicionais, 
exigir ao empreiteiro que repita a execução da obra com 

defeito ou que substitua os equipamentos defeituosos, 
salvo se tal se revelar impossível ou constituir abuso de 
direito, nos termos gerais.

7. Sem prejuízo da opção pelo exercício do direito de 
resolução do contrato, não sendo corrigidos os defeitos 
nem cumprido o disposto no número anterior, ainda que 
se verifi quem os casos previstos na sua parte fi nal, o dono 
da obra pode exigir a redução do preço e tem direito de 
ser indemnizado nos termos gerais.

Secção IV

Receção defi nitiva

Artigo 178.º

Vistoria

1. Findo o prazo de garantia, por iniciativa do dono 
de obra ou a pedido do empreiteiro, procede-se a nova 
vistoria de todos os trabalhos da empreitada.

2. Se, pela vistoria, se verifi car que as obras não apresentam 
defi ciências, deteriorações, indícios de ruínas ou de falta de 
solidez pelos quais deva responsabilizar-se o empreiteiro, 
procede-se à receção defi nitiva.

3. São aplicáveis à vistoria e ao auto de receção defi nitiva, 
com as necessárias adaptações, os preceitos correspondentes 
aplicáveis à receção provisória.

Artigo 179.º

Defi ciências de execução

1. Se, em consequência da vistoria, se verifi car que 
existem defi ciências, deteriorações, indícios de ruína ou 
de falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, 
somente se recebem os trabalhos que se encontrem em 
bom estado e que sejam suscetíveis de receção parcial, 
procedendo o dono da obra, em relação aos restantes, nos 
termos previstos para o caso análogo da receção provisória.

2. A responsabilidade do empreiteiro só existe desde 
que as defi ciências ou os vícios encontrados lhe sejam 
imputáveis e que, se resultarem do uso para que as obras 
haviam sido destinadas, não constituam depreciação normal 
consequente desse uso.

Secção V

Liberação da caução e quantias retidas e liquidações 
eventuais

Artigo 180.º

Liberação da caução e das quantias retidas

A liberação da caução prestada pelo empreiteiro e das 
quantias retidas como garantia ou a qualquer outro título 
é realizada em conformidade com o disposto na parte 
geral do presente diploma e no artigo 109.º do Código da 
Contratação Pública.

Artigo 181.º

Pagamento dos trabalhos posteriores à receção provisória

Se, posteriormente à receção provisória, o empreiteiro 
executar trabalhos que lhe devam ser pagos, aplica-se aos 
pagamentos parciais o disposto quanto a pagamentos por 
medição, e para a liquidação fi nal deles, a efetuar logo 
em seguida à receção defi nitiva, o estabelecido para a 
liquidação da empreitada.
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Secção VI

Liquidação e pagamento das multas e prémios

Artigo 182.º

Liquidação das multas e prémios

1. As multas contratuais aplicadas ao empreiteiro e os 
prémios a que tiver direito no decurso da execução da obra 
até à receção provisória são descontados ou acrescidos 
no primeiro pagamento contratual que se lhes seguir.

2. As multas contratuais aplicadas e os prémios concedidos 
posteriormente à receção provisória são liquidados e pagos 
nos termos estabelecidos para as deduções ou pagamentos 
nesse período.

3. Nenhuma sanção se considera defi nitivamente aplicada 
sem que o empreiteiro tenha tido conhecimento dos motivos 
de aplicação e oportunidade de deduzir a sua defesa.

4. Feita a receção provisória, não pode haver lugar à 
aplicação de multas contratuais correspondentes a factos 
ou situações anteriores.

5. O prémio relativo à conclusão antecipada da obra só 
é pago após a data da receção provisória.

CAPÍTULO X

Incumprimento do contrato
Artigo 183.º

Aplicação das sanções contratuais

Quando o dono da obra aplique uma sanção contratual 
de natureza pecuniária, prevista no contrato ou na lei, 
por força de incumprimento pelo empreiteiro, o respetivo 
valor acumulado não pode exceder 15% (quinze por cento) 
do preço contratual, sem prejuízo do direito de resolução 
do contrato previsto no presente diploma.

Artigo 184.º

Atraso na execução da obra

1. Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução 
da obra por facto imputável ao empreiteiro, o dono da 
obra pode aplicar uma multa contratual, por cada dia de 
atraso, em valor correspondente a 1‰ (um por mil) do 
preço contratual, sem prejuízo de o contrato poder prever 
valor mais elevado, até ao dobro daquele valor.

2. Em caso de incumprimento de prazos parciais 
vinculativos de execução da obra por facto imputável ao 
empreiteiro, é aplicável o disposto no número anterior, 
sendo a permilagem da multa contratual aí prevista 
reduzida a metade, e o valor de referência o da parcela 
da obra a que se reportem os prazos parciais vinculativos.

3. O empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias 
pagas a título de multa contratual por incumprimento de 
prazos parciais vinculativos de execução da obra quando 
recupere o atraso na execução dos trabalhos e a obra seja 
concluída dentro do prazo de execução do contrato.

4. A requerimento do empreiteiro ou por iniciativa do 
dono da obra, as multas contratuais podem ser reduzidas a 
montantes adequados sempre que se mostrem desajustadas 
em relação aos prejuízos reais sofridos pelo dono da obra, e 
são anuladas quando se verifi que que as obras foram bem 
executadas e que os atrasos no cumprimento de prazos 
parciais foram recuperados, tendo a obra sido concluída 
dentro do prazo global do contrato.

5. No caso de já ter ocorrido a receção provisória de 
parte da obra, as multas contratuais a que se refere o 
n.º 1 são aplicadas na base do valor dos trabalhos ainda 
não recebidos.

6. A aplicação de multas contratuais, nos termos dos 
números anteriores, deve ser precedida de auto lavrado 
pela fi scalização, do qual o dono da obra envia uma cópia 
ao empreiteiro, notifi cando-o para, no prazo de dez dias, 
deduzir a sua defesa. 

Artigo 185.º

Desvio do plano de trabalhos

1. Em caso de desvio do plano de trabalhos que, 
injustifi cadamente, ponha em risco o cumprimento do 
prazo de execução da obra ou dos respetivos prazos parciais 
vinculativos, o dono da obra pode notifi car o empreiteiro 
para apresentar, no prazo de dez dias, um plano de trabalhos 
modifi cado, adotando as medidas de correção que sejam 
necessárias à recuperação do atraso verifi cado.

2. Realizada a notifi cação prevista no número anterior, 
se o empreiteiro não apresentar um plano de trabalhos 
modifi cado em moldes considerados adequados pelo dono 
da obra, este pode elaborar novo plano de trabalhos, 
acompanhado de uma memória justifi cativa da sua 
viabilidade, devendo notifi cá-lo ao empreiteiro.

3. Nos casos previstos no número anterior, o plano de 
trabalhos deve fi xar o prazo sufi ciente para o empreiteiro 
proceder ao reajustamento ou à organização dos estaleiros 
necessários à execução do plano notifi cado.

4. Caso se verifi quem novos desvios, seja relativamente 
ao plano de trabalhos modifi cado pelo empreiteiro ou ao 
plano de trabalhos notifi cado pelo dono da obra nos termos 
do disposto no n.º 2, este pode tomar a posse administrativa 
da obra, bem como dos bens móveis e imóveis à mesma 
afetos, e executar a obra, diretamente ou por intermédio 
de terceiro, nos termos previstos nos n.ºs 2 a 4 do artigo 
191.º, procedendo aos inventários, medições e avaliações 
necessários.

5. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o 
empreiteiro é responsável perante o dono da obra pelos 
danos decorrentes do desvio injustifi cado do plano de 
trabalhos, quer no que respeita ao conteúdo da respetiva 
prestação, quer no que respeita ao prazo de execução da obra.

Artigo 186.º

Caso de força maior

1. Cessa a responsabilidade do empreiteiro por falta, 
defi ciência ou atraso na execução do contrato, quando o 
incumprimento resulte de caso de força maior.

2. Os danos causados nos trabalhos de uma empreitada por 
caso de força maior ou qualquer outro facto não imputável 
ao empreiteiro, nos termos do presente diploma, são 
suportados pelo dono da obra quando não correspondam 
a riscos que devam ser assumidos pelo empreiteiro, nos 
termos do contrato.

Artigo 187.º

Verifi cação do caso de força maior

1. Ocorrendo facto que deva ser considerado caso de 
força maior, o empreiteiro deve, no prazo de 5 (cinco) 
dias a contar da data em que tome conhecimento da sua 
ocorrência, notifi car do mesmo o dono da obra.

https://kiosk.incv.cv 2F242B75-0A1A-4637-9D68-2496884CD7FF



2402  I   SÉRIE — NO  72  «B.  O.»  DA   REPÚBLICA  DE  CABO  VERDE — 17  DE  NOVEMBRO   DE  2015       

2. No prazo de 10 (dez) dias, a fi scalização deve lavrar 
auto, com assistência do empreiteiro, referente à verifi cação 
do evento, do qual constem:

a) As causas do facto ou do acidente;

b) O estado das coisas depois do facto ou do acidente 
e no que difere do estado anterior;

c) Se foram observadas as regras da arte e as prescrições 
da fi scalização;

d) Se foi omissa alguma medida que, segundo as 
regras normais da prudência e da experiência, 
o empreiteiro devesse ter tomado para evitar 
ou reduzir os efeitos do caso de força maior;

e) Se os trabalhos têm de ser suspensos, no todo 
ou em parte, defi nitiva ou temporariamente, 
especifi cando-se, no caso de interrupção parcial 
ou temporária, a parte da obra e o tempo provável 
em que a interrupção se verifi ca;

f) O valor provável do dano sofrido; e

g) Qualquer outra menção que se julgue de interesse 
ou que o empreiteiro ou seu representante peça 
que se consigne.

3. O empreiteiro pode, imediatamente, no auto ou nos 
10 (dez) dias subsequentes, apresentar à fi scalização 
requerimento fundamentado em que apresente as 
suas pretensões, conforme o que julgar ser seu direito, 
discriminando os danos a reparar e o montante destes, 
se for possível determiná-los nessa data.

4. Recebido o requerimento do empreiteiro, o mesmo é 
remetido com o auto e devidamente informado pela fi scalização 
ao dono da obra, que notifi ca ao empreiteiro a sua decisão no 
prazo de 20 (vinte) dias a contar do auto ou da apresentação 
do requerimento, se este tiver sido deduzido.

5. Caso o dono da obra se não pronuncie no prazo 
decorrente da aplicação do número anterior, as pretensões 
do empreiteiro são consideradas tacitamente aceites.

6. Se o empreiteiro não apresentar tempestivamente 
os requerimentos previstos no presente artigo, não pode 
mais invocar os seus direitos, salvo se caso de força maior 
o tiver também impedido de requerer, oportunamente, o 
apuramento dos fatos.

7. Se a fi scalização não proceder a verifi cação da 
ocorrência de acordo com o disposto no presente artigo, 
pode o empreiteiro ou seu representante fazê-lo lavrando 
o auto em duplicado, com a presença de duas testemunhas 
e remetendo o original desde logo ao dono da obra. 

Artigo 188.º

Maior onerosidade

1. Se o dono da obra praticar ou der causa a facto de que 
resulta maior difi culdade na execução da empreitada, com 
agravamento dos encargos respetivos, tem o empreiteiro 
direito ao ressarcimento dos danos sofridos, sem prejuízo 
do disposto na alínea e) do  artigo 193.º.

2. O direito previsto no número anterior caduca no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar do evento que o constitua ou do 
momento em que o empreiteiro dele tome conhecimento, sem 
que este apresente reclamação dos danos correspondentes 
nos termos do número seguinte, ainda que desconheça a 
extensão integral dos mesmos.

3. A reclamação é apresentada por meio de requerimento 
no qual o empreiteiro deve expor os fundamentos de fato 
e de direito e oferecer os documentos ou outros meios de 
prova que considere convenientes.

CAPÍTULO XI

Extinção do contrato
Artigo 189.º

Resolução do contrato pelo dono da obra

1. Sem prejuízo dos fundamentos de resolução do contrato 
neste previstos ou previstas na parte geral deste diploma, 
e do direito de indemnização nos termos gerais, o dono 
da obra pode resolver o contrato nos seguintes casos:

a) Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, não 
cumprir o disposto na legislação sobre proteção, 
segurança, higiene e saúde no trabalho;

b) Se, tendo faltado à consignação sem justifi cação 
aceite pelo dono da obra, o empreiteiro não 
comparecer, após segunda notifi cação, no local, 
na data e na hora indicados pelo dono da obra 
para nova consignação desde que não apresente 
justifi cação de tal falta ou esta não for aceite 
pelo dono da obra;

c) Se ocorrer um atraso no início da execução dos 
trabalhos imputável ao empreiteiro que seja 
superior a 1/10 (um décimo) do prazo de execução 
da obra;

d) Se o empreiteiro não der início à execução dos 
trabalhos a mais decorridos 15 (quinze) dias 
da notifi cação da decisão do dono da obra que 
indefere a reclamação apresentada por aquele 
e reitera a ordem para a sua execução;

e) Se houver suspensão da execução dos trabalhos pelo 
dono da obra por facto imputável ao empreiteiro 
ou se este suspender a execução dos trabalhos 
sem fundamento e fora dos casos previstos no 
artigo 127.º, desde que da suspensão advenham 
graves prejuízos para o interesse público;

f) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos nos 
termos do disposto no n.º 4 do artigo 185.º; e

g) Se não forem corrigidos os defeitos detetados no 
período de garantia da obra ou se não for repetida 
a execução da obra com defeito ou substituídos 
os equipamentos defeituosos, nos termos do 
disposto no artigo 179.º.

2. Em caso de resolução, o dono da obra deve informar 
a entidade competente para a inspeção de obras públicas 
e, no caso previsto na alínea a) do n.º 1, a Inspeção Geral 
do Trabalho.

Artigo 190.º

Processo de resolução do contrato pelo dono da obra

1. O dono da obra deve notifi car o empreiteiro da intenção 
do exercício do seu direito de resolução do contrato, conferindo-
se-lhe prazo não inferior a 5 (cinco) dias para contestar 
as razões apresentadas, salvo se houver abandonado a 
obra ou paralisado os trabalhos.

2. Antes de proceder em conformidade com o disposto no 
número anterior o dono da obra deve observar o processo 
estabelecido nos números 2 e 3 do artigo 194º.
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3. Resolvido o contrato, o dono da obra deve tomar logo, 
com a assistência do empreiteiro, posse administrativa 
da obra, observando, para o efeito, o disposto no artigo 
seguinte.

Artigo 191.º

Posse administrativa

1. O dono da obra que esteja autorizado nos termos 
da lei a tomar posse administrativa dos trabalhos em 
curso, pode fazê-lo imediatamente através de auto lavrado 
no local da obra pelo fi scal desta com a assistência do 
empreiteiro ou seu representante, que é convocado para 
o efeito, sendo o auto assinado por ambos.

2. Não comparecendo o empreiteiro ou seu representante, 
ou recusando-se a assinar o auto, este é assinado pelo 
fi scal da obra e por 3 (três) testemunhas idóneas que 
confi rmam o seu respetivo teor.

3. Havendo trabalhos em curso da mesma obra em 
diversos locais, o dono da obra deve tomar as necessárias 
providências para que a posse seja conferida em dias 
sucessivos, fazendo guardar, desde logo, os locais para que 
deles não possam ser indevidamente desviados quaisquer 
bens do empreiteiro.

4. No auto faz-se inventariação das obras, incluindo 
terrenos consignados ou ocupados, materiais, edifi cações 
próprias ou arrendadas, estaleiros, ferramentas, máquinas 
e veículos afetos à obra.

5. Se uma das partes apresentar inventário recente, 
digno de crédito, é este conferido e apenso ao auto, com os 
aditamentos e as correções convenientes, dispensando-se 
uma nova inventariação.

6. Quando o inventário não possa fi car concluído num 
só dia, a posse é logo conferida ao representante do dono 
da obra, prosseguindo a inventariação nos dias seguintes.

7. No auto, o empreiteiro ou o seu representante, podem 
formular reclamações, mas só quando considerem alguma 
coisa indevidamente inventariada.

8. Nos 30 (trinta) dias seguintes ao encerramento do auto, 
o dono da obra decide sobre as reclamações, mandando 
ou não restituir as coisas inventariadas, presumindo-se, 
na falta de decisão, o indeferimento.

Artigo 192.º

Prossecução dos trabalhos pelo dono da obra

1. Na execução dos trabalhos, o dono da obra pode 
utilizar as máquinas, os materiais, as ferramentas, os 
utensílios, as edifi cações, os estaleiros e os veículos de 
que tomou posse, mediante aluguer ou compra, por preço 
acordado ou fi xado, em arbitragem ou judicialmente, o qual 
é depositado como garantia adicional das responsabilidades 
do empreiteiro.

2. Caso as partes não cheguem a acordo, o dono da obra é 
obrigado é atribuir um valor aos bens utilizados, que deve 
justifi car, sem prejuízo de ulterior correção que decorra 
de acordo ou decisão judicial ou arbitral, se for o caso.

3. O empreiteiro pode requerer que lhe sejam entregues 
as máquinas, os materiais, as ferramentas, os utensílios, 
as edifi cações, os estaleiros e os veículos que o dono da 
obra não quiser utilizar nos termos do número anterior, 
prestando caução de valor equivalente ao do inventário, 
por depósito de dinheiro, garantia bancária, seguro caução, 
hipoteca ou penhor.

4. Os materiais existentes na obra e sujeitos a deterioração 
têm o seguinte destino:

a) Se estiverem aprovados ou em condições de merecer 
aprovação, são obrigatoriamente adquiridas pelo 
dono da obra pelo preço unitário respetivo, se 
este existir ou, caso contrário, no da fatura, 
retendo-se contudo, o seu valor, como garantia 
adicional da responsabilidade do empreiteiro; e

b) Se não estiverem nas condições da alínea anterior, 
podem ser levantados pelo empreiteiro, que os 
remove do local da obra, no prazo que lhe for 
determinado, sob pena de essa remoção ser feita 
pelo dono da obra, debitando-se, ao empreiteiro, 
os respetivos custos de transporte.

Artigo 193.º

Resolução do contrato pelo empreiteiro

Sem prejuízo dos fundamentos de resolução do contrato 
previstos neste diploma e do direito de indemnização nos 
termos gerais, o empreiteiro tem o direito de resolver o 
contrato nos seguintes casos:

a) Se não for feita consignação da obra no prazo 
de cento e oitenta dias contados da data da 
celebração do contrato por facto não imputável 
ao empreiteiro;

b) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignações 
parciais, o retardamento da consignação ou 
consignações subsequentes acarretar a interrupção 
dos trabalhos por mais de cento e oitenta dias, 
seguidos ou interpolados;

c) Se, avaliados os trabalhos a mais, as correções 
decorrentes de erros e omissões e os trabalhos 
a menos, relativos ao contrato e resultantes de 
atos ou factos não imputáveis ao empreiteiro, 
ocorrer uma redução igual ou superior a 20% 
(vinte por cento) do preço contratual;

d) Se a suspensão da empreitada se mantiver:
i. Por período superior a um quinto do prazo de 

execução da obra, quando resulte de caso de 
força maior;

ii. Por período superior a um décimo do mesmo 
prazo, quando resulte de facto imputável ao 
dono da obra;

e) Se, verifi cando-se os pressupostos do artigo 188.º, 
os danos do empreiteiro excederem 20% (vinte 
por cento) do preço contratual; e

f) Se o dono da obra desrespeitar o disposto no artigo 106.º.
Artigo 194.º

Processo de resolução do contrato pelo empreiteiro

1. O exercício do direito de resolução do empreiteiro 
previsto no artigo anterior tem lugar mediante notifi cação, 
dirigida ao dono da obra, a partir do decurso do prazo de 
20 (vinte) dias a contar da verifi cação do facto justifi cativo 
do direito, fundamentada e instruída com os documentos 
que possam comprovar as razões invocadas.

2. Antes de proceder em conformidade com o disposto 
no número anterior o empreiteiro deve notifi car o dono 
da obra para sanar a situação que constitui fundamento 
da intenção de resolução, dentro de prazo razoável, salvo 
quando o cumprimento se tenha tornado impossível ou 
o empreiteiro tenha perdido o interesse na prestação.
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3. Mantendo-se a situação após o decurso do prazo previsto 
no número anterior, o empreiteiro poderá concretizar a 
sua intenção de resolução.

Artigo 195.º

Posse da obra consequente à resolução pelo empreiteiro

Quando a resolução do contrato for resultante do exercício 
de direito do empreiteiro, o dono da obra toma posse 
desta e dos materiais, das ferramentas, dos utensílios e 
das edifi cações que lhe pertencerem, mediante auto de 
inventário dos bens, no qual devem fi gurar as medições 
dos trabalhos executados.

Artigo 196.º

Liquidação fi nal

1. Em todos os casos de resolução, revogação ou caducidade 
do contrato, procede-se à liquidação fi nal, reportada à 
data em que se verifi quem.

2. Havendo danos a indemnizar que não possam ser 
determinados imediatamente com segurança, faz-se a 
respetiva liquidação em separado, logo que o seu montante 
seja tornado certo por acordo ou por decisão judicial ou 
arbitral.

3. O saldo da liquidação deve ser retido pelo dono da 
obra, como garantia, até se apurar a responsabilidade 
do empreiteiro.

CAPÍTULO XII

Reclamação e contencioso
Artigo 197.º

Matéria discutível

O indeferimento das reclamações formuladas oportunamente 
pelo empreiteiro ao dono da obra, não inibe o empreiteiro 
de discutir a matéria dessas reclamações, em ação proposta 
para o efeito.

Artigo 198.º

Aceitação do ato

1. O cumprimento ou o acatamento pelo empreiteiro 
de qualquer decisão tomada pelo dono da obra ou pelos 
seus representantes não se considera aceitação tácita da 
decisão então cumprida ou acatada.

2. Todavia, se dentro do prazo de 10 (dez) dias a contar 
do conhecimento da decisão, o empreiteiro não reclamar 
ou não formular reserva dos seus direitos, a decisão 
considera-se aceite.

Artigo 199.º

Prazo de caducidade

Quando outro prazo não seja fi xado na lei, as ações 
devem ser propostas por qualquer das partes, dentro do 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados desde a data da 
recepção provisória da obra ou de qualquer fato extintivo 
do contrato, se ocorrer antes da recepção provisória.

Artigo 200.º

Processo arbitral

1. Em caso de decisão de submissão do litígio a arbitragem, 
uma vez notifi cada a mesma às partes, o processo de arbitragem 
é entregue na entidade competente para a inspeção de 
obras públicas, onde fi ca arquivado, competindo ao membro 

do Governo responsável pela área das infraestruturas 
decidir tudo quanto respeite aos termos da respetiva 
execução por parte das entidades administrativas, sem 
prejuízo da competência dos tribunais para a execução 
das obrigações do empreiteiro, devendo ser remetida ao 
juiz competente cópia da decisão do tribunal arbitral para 
efeitos do processo executivo.

2. Deve ser remetida cópia da decisão arbitral à entidade 
competente para a inspeção de obras públicas.

TÍTULO III
Locação de bens móveis

Artigo 201.º

Noção

1. Locação de bens móveis é o contrato pelo qual uma 
determinada entidade, o locador, se obriga a proporcionar 
a um contraente público, o locatário, o gozo temporário 
de bens móveis, mediante retribuição.

2. Locação fi nanceira é o contrato pelo qual o locador 
se obriga, mediante retribuição, a ceder a um contraente 
público, o locatário, o gozo temporário de uma coisa móvel 
adquirida ou construída por indicação deste, que o locatário 
poderá comprar, decorrido o período acordado, por um 
preço no contrato determinado ou determinável mediante 
simples aplicação dos critérios nele fi xados

3. Para efeitos do presente capítulo, a locação de bens 
móveis compreende a locação fi nanceira, bem como qualquer 
locação que envolva a opção de compra dos bens locados.

Artigo 202.º

Obrigações de reparação e manutenção

1. O locador deve manter o bem locado em perfeitas 
condições de utilização e efetuar as reparações e os 
trabalhos de manutenção que se tornarem necessários, 
salvo estipulação contratual em contrário.

2. Sempre que as reparações e os trabalhos de manutenção 
se tornem necessários por facto imputável ao contraente 
público, este suportará as despesas inerentes na medida 
em que tenha concorrido para a deterioração do bem.

Artigo 203.º

Indemnização por mora do contraente público nos 
pagamentos

Em caso de mora do contraente público nos pagamentos 
devidos ao locador, este apenas tem direito a exigir o 
pagamento de juros de mora a título de indemnização.

Artigo 204.º

Cedência do gozo e sublocação do bem locado

O contraente público pode ceder o gozo ou sublocar 
o bem locado a qualquer entidade sobre a qual tenha 
poderes de direção, superintendência ou tutela de mérito 
ou a qualquer entidade que sobre o contraente público 
exerça tais poderes, sem necessidade de autorização por 
parte do locador para o efeito.

Artigo 205.º

Resolução pelo contraente público

O contraente público pode resolver o contrato quando 
o cumprimento de qualquer obrigação de reparação ou 
de manutenção do bem se atrase por período superior a 
três meses, sem prejuízo dos demais fundamentos gerais 
de resolução do contrato e de outros neste previstos e do 
direito de indemnização nos termos gerais.
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Artigo 206.º

Remissão

Em tudo quanto não estiver regulado no presente título, 
é aplicável aos contratos de locação de bens móveis, com 
as necessárias adaptações, o disposto no título sobre 
contratos de aquisição de bens móveis.

TÍTULO IV

Aquisição de bens móveis
Artigo 207.º

Noção

Aquisição de bens móveis é o contrato pelo qual um 
contraente público compra bens móveis a um fornecedor.

Artigo 208.º

Objeto

O contrato de aquisição de bens móveis pode ter por 
objeto a aquisição de bens existentes, a fabricar ou a 
adaptar em momento posterior à celebração do contrato, 
de acordo com caraterísticas específi cas estabelecidas pelo 
contraente público.

Artigo 209.º

Prazo

1. O prazo de vigência do contrato não pode ser superior a 
3 (três) anos, incluindo quaisquer prorrogações expressas ou 
tácitas do prazo de execução das prestações que constituem o 
seu objeto, salvo se tal se revelar necessário ou conveniente 
em função da natureza das prestações objeto do contrato 
ou das condições da sua execução, caso em que a decisão 
de contratação por prazo superior a cinco anos deve ser 
expressamente fundamentada pelo contraente público.

2. O disposto no número anterior não é aplicável a obrigações 
acessórias que tenham sido estabelecidas inequivocamente 
em favor do contraente público, designadamente obrigações 
de sigilo, de conformidade dos bens adquiridos e de garantia 
dos mesmos.

Artigo 210.º

Conformidade dos bens

1. O fornecedor está obrigado a entregar todos os bens 
objeto do contrato em conformidade com os termos no 
mesmo estabelecido, tendo em conta a respetiva natureza 
e o fi m a que se destinam.

2. Na falta de estipulação contratual, todos os bens objeto 
do contrato bem como as respetivas peças, componentes 
ou equipamentos devem ser novos.

3. É aplicável, com as necessárias adaptações, aos 
contratos regulados no presente capítulo o disposto na lei 
que disciplina os aspetos relativos à proteção do consumidor 
e as garantias respeitantes à conformidade dos bens com 
o contrato nela contidas.

Artigo 211.º

Acompanhamento do fabrico

1. Na falta de estipulação contratual, nos contratos de 
aquisição de bens a fabricar, o contraente público pode 
manter nas instalações do fabricante ou dos fabricantes 
dos bens objeto do contrato missões de acompanhamento, 
cuja composição, competências e modo de funcionamento 
devem ser defi nidos por acordo das partes.

2. No caso de, num prazo razoável, as partes não chegarem 
a acordo quanto aos aspetos referidos no número anterior, 
os mesmos são defi nidos pelo contraente público, em 
obediência a critérios de proporcionalidade e razoabilidade.

3. O acesso dos membros das missões de acompanhamento 
às instalações do fabricante deve ser feito de forma a evitar 
qualquer interferência nociva na gestão e operação das 
instalações e no processo de fabrico dos bens, devendo 
os referidos membros cumprir as normas de segurança 
aplicáveis às instalações a que tenham acesso, bem como 
as instruções para o efeito impostas pelo fabricante.

4. Quando o fornecedor não seja o fabricante dos bens, aquele 
tem a obrigação de assegurar o acesso e o desenvolvimento 
dos trabalhos das missões de acompanhamento nas 
instalações do fabricante.

5. O desempenho das funções da missão de acompanhamento 
não elimina nem reduz, de qualquer forma, a responsabilidade 
do fornecedor por quaisquer defeitos dos bens objeto do 
contrato ou não conformidade destes com as caraterísticas, 
especifi cações e requisitos estabelecidos no contrato.

6. O disposto no presente artigo é aplicável, com as 
necessárias adaptações, aos contratos que tenham por 
objeto a adaptação ou modifi cação de bens.

Artigo 212.º

Entrega dos bens

1. O fornecedor deve entregar os bens objeto do contrato 
no local indicado no contrato ou, na falta desta indicação, 
pelo contraente público.

2. O fornecedor deve entregar ao contraente público, 
conjuntamente com os bens objeto do contrato, todos os 
documentos que sejam necessários para a boa e integral 
utilização, funcionamento ou consumo daqueles.

Artigo 213.º

Obrigações do fornecedor em relação aos bens entregues

1. O contraente público está investido, nos contratos 
regulados no presente título, na posição jurídica do 
consumidor.

2. O prazo das obrigações de reposição da conformidade 
dos bens fornecidos conta-se a partir de cada receção 
individualmente considerada ou da data em que ocorrer a 
receção dos últimos bens fornecidos, consoante esteja em 
causa contrato que estabeleça entregas faseadas de bens 
com ou sem autonomia funcional entre si, respetivamente.

3. As obrigações que incidam sobre o fornecedor por 
força do n.º 1 abrangem ainda todos os encargos com 
os testes, a realizar pelo fornecedor, que o contraente 
público considere, justifi cadamente, necessário efetuar 
para verifi cação funcional dos bens objeto do contrato.

4. Para além das obrigações que resultam para o 
fornecedor do disposto nos números anteriores, pode 
o contrato estipular uma obrigação de garantia, cujas 
condições concretas, designadamente as respeitantes ao 
respetivo prazo e às obrigações do fornecedor, são fi xadas 
no contrato, sendo aplicável nesta matéria o disposto na 
lei a que se refere o n.º 1.

5. O prazo da garantia a que se refere o número anterior 
não deve exceder dois anos, podendo ser superior quando, 
tratando-se de aspeto da execução do contrato submetido 
à concorrência pelo caderno de encargos, o fornecedor o 
tenha proposto.
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Artigo 214.º

Encargos gerais

Constituem obrigações do fornecedor, exceto quando 
estipulado em contrário no contrato:

a) O pagamento de quaisquer impostos, taxas, direitos 
de qualquer natureza ou outros encargos exigidos 
pelas autoridades competentes e relativos à 
execução do contrato nos territórios do país ou 
países do fornecedor, dos seus subcontratados 
ou de passagem em transporte;

b) A obtenção de quaisquer autorizações e o pagamento 
de quaisquer emolumentos exigidos pelas 
autoridades competentes relativamente ao 
cumprimento das obrigações que impendem 
sobre o fornecedor no âmbito do contrato;

c) A realização de todas as diligências necessárias ou 
convenientes à obtenção de quaisquer licenças 
de exportação e de importação exigidas pelos 
países envolvidos na execução do contrato e a 
esta respeitantes, bem como o pagamento das 
taxas ou demais encargos a que houver lugar;

d) O pagamento de quaisquer despesas resultantes 
da prestação das cauções previstas nos artigos 
103.º a 109.º do Código da Contratação Pública 
e no artigo 15.º.

Artigo 215.º

Continuidade de fabrico

Na falta de estipulação contratual e salvo quando outra 
coisa resultar da natureza do bem a fornecer, o fornecedor 
deve assegurar a continuidade do fabrico e do fornecimento 
de todas as peças, componentes e equipamentos que 
integrem os bens objeto do contrato pelo prazo estimado 
da respetiva vida útil, sem prejuízo da impossibilidade 
temporária ou defi nitiva da execução por motivos que 
não lhe sejam imputáveis.

Artigo 216.º

Direitos de propriedade inteletual

1. Na falta de estipulação contratual, correm integralmente 
por conta do fornecedor os encargos ou a responsabilidade 
civil decorrentes da incorporação em qualquer dos bens 
objeto do contrato, ou da utilização nesses mesmos bens, 
de elementos de construção, de hardware, de software ou 
de outros que respeitem a quaisquer patentes, licenças, 
marcas, desenhos registados e outros direitos de propriedade 
industrial ou direitos de autor ou conexos.

2. Se o contraente público vier a ser demandado por 
ter infringido, na execução do contrato ou na posterior 
utilização dos bens objeto do mesmo, qualquer dos direitos 
referidos no número anterior, terá direito de regresso 
contra o fornecedor por quaisquer quantias pagas, seja 
a que título for.

3. Os encargos e a responsabilidade civil perante terceiros 
decorrentes dos factos mencionados nos n.ºs 1 e 2 não 
correm por conta do fornecedor se este demonstrar que 
os mesmos são imputáveis ao contraente público ou a 
terceiros que não sejam seus subcontratados.

Artigo 217.º

Resolução pelo contraente público

O contraente público pode resolver o contrato no caso de 
o fornecedor violar de forma grave ou reiterada qualquer 
das obrigações que lhe incumbem, nomeadamente quando 

a entrega de qualquer bem objeto do fornecimento se 
atrase por mais de três meses, sem prejuízo dos demais 
fundamentos gerais de resolução do contrato e de outros neste 
previstos e do direito de indemnização nos termos gerais.

Artigo 218.º

Resolução pelo fornecedor

Na falta de estipulação contratual, em caso de resolução 
do contrato pelo fornecedor cessam todas as obrigações do 
mesmo previstas no contrato, com exceção das obrigações 
a que se refere o artigo 213.º.

Artigo 219.º

Remissão

É aplicável aos contratos de aquisição de bens, com as 
necessárias adaptações, o disposto no regime jurídico das 
empreitadas de obras públicas no que respeita a trabalhos 
de suprimento de erros e omissões.

TÍTULO V
Aquisição de serviços

Artigo 220.º

Noção

Aquisição de serviços é o contrato pelo qual um contraente 
público adquire a prestação de um ou vários tipos de 
serviços mediante o pagamento de um preço.

Artigo 221.º

Serviços de consultoria 

1. Consideram-se serviços de consultoria os serviços que 
consistem na execução de trabalhos de caráter jurídico, 
técnico, artístico, inteletual ou científi co, podendo ter, 
designadamente, elaboração de estudos, planos ou projetos de 
caráter jurídico, técnico, organizativo, económico, fi nanceiro, 
ambiental ou social; a assessoria em matéria de defi nição 
de políticas, reformas institucionais, preparação e gestão 
de projetos; implementação de projetos de informática; 
recolha de dados e/ou a preparação de estudos estatísticos; ou 
realização de atividades de investigação e desenvolvimento.

2. Antes de decidir a contratação da prestação de serviços de 
consultoria, o contraente público deve averiguar se o mesmo 
ou outros contraentes públicos pertinentes face ao objeto 
do serviço de consultoria pretendido adquiriram serviços 
com o mesmo objeto e propósito nos últimos 5 (cinco) anos.

3. Caso tenham sido adquiridos serviços de consultoria 
com o mesmo objeto e propósito nos últimos 5 (cinco) anos, 
deve o contraente público reanalisar a necessidade de nova 
contratação dos referidos serviços e, em caso afi rmativo, 
fundamentar a decisão de nova contratação.

Artigo 222.º

Instalações e equipamentos

As instalações, os equipamentos e quaisquer outros 
meios necessários ao exato e pontual cumprimento das 
obrigações contratuais são da responsabilidade do prestador 
de serviços, salvo se diferentemente estipulado no contrato.

Artigo 223.º

Obrigações de serviço público

1. Quando o objeto do contrato de aquisição de serviços 
esteja diretamente relacionado com uma atividade de serviço 
público, o respetivo contrato deve prever as obrigações de 
serviço público, compatíveis com as normas e os princípios 
comunitários aplicáveis, a que o prestador de serviços 
fi ca sujeito.
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2. Como contrapartida do cumprimento das obrigações 
de serviço público, o contraente público pode atribuir uma 
compensação fi nanceira ao prestador de serviços.

Artigo 224.º

Serviços a mais

1. São serviços a mais aqueles cuja espécie ou quantidade 
não esteja prevista no contrato e que:

a) Se tenham tornado necessários à prestação dos 
serviços objeto do contrato na sequência de uma 
circunstância imprevista; e

b) Não possam ser técnica ou economicamente separáveis 
do objeto do contrato sem inconvenientes graves 
para o contraente público ou, embora separáveis, 
sejam estritamente necessários à conclusão do 
objeto do contrato.

2. Não pode ser ordenada a execução de serviços a 
mais quando:

a) Tendo o contrato sido celebrado na sequência de 
procedimento de ajuste direto ao abrigo do disposto 
no n.º 4 do artigo 30.º do Código da Contratação 
Pública, o somatório do preço contratual com o 
preço atribuído aos serviços a mais, incluindo 
o de anteriores serviços a mais, seja igual ou 
superior ao valor referido na alínea b) do n.º 3 
do mesmo artigo;

b) O preço atribuído aos serviços a mais, incluindo o 
de anteriores serviços a mais, ultrapasse 40% 
(quarenta por cento) do preço contratual.

3. Não são considerados serviços a mais aqueles que 
sejam necessários ao suprimento de erros ou omissões, 
independentemente da parte responsável pelos mesmos.

4. Caso se verifi que alguma das condições previstas 
no n.º 2, os serviços a mais devem ser objeto de contrato 
celebrado na sequência de procedimento adotado nos 
termos do disposto no Código da Contratação Pública

5. Aos serviços a mais e aos serviços a menos é aplicável, 
com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 136.º 
a 140.º e 142.º a 145.º do presente diploma. 

Artigo 225.º

Remissão

Em tudo quanto não estiver regulado no presente título, 
é aplicável aos contratos de aquisição de serviços, com 
as necessárias adaptações, o disposto no capítulo sobre 
contratos de aquisição de bens móveis.

TÍTULO VI
Disposições transitórias e fi nais

Artigo 226.º

Norma revogatória

1.São revogados os seguintes diplomas:
a) Decreto-lei n.º 34/2005, de 30 de maio; 
b) Decreto-lei n.º 35/2005, de 30 de maio; 
c) Os Capítulos 1 a 6 e os Capítulos 12 a 28 do Decreto-

lei n.º 54/2010, de 29 de novembro.
2. É igualmente revogada toda a legislação relativa 

às matérias reguladas no presente diploma que com ele 
seja incompatível.

Artigo 227.º

Remissões para a legislação revogada

Todas as remissões para as disposições legais e para os 
atos legislativos revogados nos termos do disposto no artigo 
anterior consideram-se feitas para as correspondentes 
disposições da presente lei.

Artigo 228.º
Aplicação no tempo

1. O presente diploma só é aplicável à execução dos 
contratos que revistam natureza de contrato administrativo 
celebrados na sequência de procedimentos de formação 
iniciados após a sua data de entrada em vigor.

2. O presente diploma não se aplica a prorrogações, 
expressas ou tácitas, do prazo de execução das prestações que 
constituem o objeto de contratos públicos cujo procedimento 
tenha sido iniciado previamente à sua entrada em vigor.

Artigo 229.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor com o início da 
vigência do Código de Contratação Pública. 

Aprovado em Conselhos de Ministros de 4 de 
junho de 2015.

José Maria Pereira Neves - Cristina Isabel Lopes da 
Silva Monteiro Duarte

Promulgado em 18 de Setembro de 2015
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE CARLOS DE 

ALMEIDA FONSECA
Secretaria-geral do Governo, aos 16 de novembro de 2015. 

– A Secretária-geral do Governo, Vera Helena Pires Almeida

––––––o§o––––––
TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

––––––
Resolução n.º 2/2015
de 17 de novembro

O Tribunal Constitucional vota, nos termos do artigo 266.º 
da Constituição da República de Cabo Verde, conjugado 
com o disposto no n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 56/VI/2005, 
de 28 de fevereiro, a seguinte resolução:

Artigo único

É designado como membro do conselho de administração 
do Tribunal Constitucional o Juiz Conselheiro, José Manuel 
Avelino de Pina Delgado.

Aprovado no dia 12 de novembro de 2015.
Publique-se:
Os Juízes Conselheiros: João Pinto Semedo, Aristides 

Raimundo Lima e José Manuel Avelino de Pina Delgado.
Assim:
O conselho administrativo do Tribunal Constitucional 

de Cabo Verde é constituído pelo Presidente do Tribunal 
Constitucional, Dr. João Pinto Semedo, pelo Juiz Conselheiro, 
Dr. José Manuel Avelino de Pina Delgado, e pelo Secretário, 
Dr. João Alberto Almeida Borges.

Tribunal Constitucional, na Cidade de Praia, aos 12 de 
novembro de 2015. – O Presidente, João Pinto Semedo
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I  S É R I E

B O L E T I M
OFICIAL

Endereço Electronico: www.incv.cv 

Av. da Macaronésia,cidade da Praia - Achada Grande Frente, República Cabo Verde
C.P. 113 • Tel. (238) 612145, 4150 • Fax 61 42 09

Email: kioske.incv@incv.cv / incv@incv.cv

I.N.C.V., S.A. informa que a transmissão de actos sujeitos a publicação na I e II Série do Boletim Ofi cial devem 
obedecer as normas constantes no artigo 28º e 29º do Decreto-Lei nº 8/2011, de 31 de Janeiro.

Registo legal, nº 2/2001, de 21 de Dezembro de 2001
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